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Galicia, 25 de Xulio de 1984 
El 25 de Xulio de este año se lia encontrado con el desaf iante 
preámbulo del regreso de los restos del político, escritor y 
gai leguista Castelao. 

La Xunta, en su afán de disfrazarse con el más demagógico de 
los gal leguismos, Intentó utilizar la figura de Caste lao para 
maquil lar sus caciquiles intereses y la permanente usurpación 
de los derecfios nacionales del pueblo gallego. Pero Castelao le 
resultó demasiado grande. 

Fue importante la protesta de ios sectores nacional istas, 
revolucionarios y de intelectuales, frente a tal provocación de 
AP y de aquellos que comparsaron su actitud: PSOE y Esquerda 
Galega. 
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C Libertad. 23-3°. Madfid-4. 
Depésilo Legal: M-30SI4 1977 

Dirtcíor en Funciones: 
Lucio González de la Fuente 

Comité de Redacción: 
M. Taylor, Lucia Garrido, Joaquín Nieto 

b.isa Vargas, Luis Hita. Carmen Veta. 
Eduardo Maro Ibars. Tomás Cerro. 

CorrespoBsaIcs: 
Catalunya- Pep Roca. J. Borrás. 

Euskadi: J.l. ••Bikila", Zabarzigar, Man 
Brancas. 

Andalucía: E. del Campo, Ornar Barramedí 
País yaienciá: F. Olmos. 
Aragón: K ^ ó n Górriz. ' 
/lííü/-,</i-. Emilio Brafla. 
Madrid: J.M' Galante. 

Correspoi 

Días in tes de la l l egada de los 
res tos de Cas te lao , m u e r t o 
e x i l i a d o en A rgen t i na , se 
p r o d u j o u n a i m p o r t a n t e 
m a n i f e s t a c i ó n de repu l sa pa ra 
d e n u n c i a r la u t i l i zac ión 
e s t a f igura , t an d i s t a n t i 
es te r ég imen monárqu icc 

o m í a g a l l e g a " y de 
gob ie rnan . La 

reacc ión de l g o b e r n a d o r no se 
h izo espera r y el día an te r io r a 
la l l egada de los res tos de 
Cas te lao , c o m o u n a ve rdadera 
pa rado ja , fue d e t e n i d o un 
c a t e d r á t i c o d e l i t e r a t u r a 
a c u s a d o de haber q u e m a d o 
u n a b a n d e r a m o n á r q u i c a al 
f i na l de la m a n i f e s t a c i ó n . 

C a s t e l a o y a e s t á a q u í 

La l l egada de los res tos 
s u p u s o una i m p o r t a n t e man i -
f e s t a c i ó n d e r e c h a z o , 
a d o p t á n d o s e una l e g í t i m a 
a c t i t u d de b o i c o t al esperpén-
t i c o m o n t a j e de la Xun ta . Era 
i n a d m i s i b l e q u e los herederos 
de l r ég imen que ex i l ió a 
C a s t e l a o , q u e r e p r i m i ó y 
p r o h i b i ó s u p e n s a m i e n t o , 
u t i l i za ran su mue r te pa ra 
r e c o m p o n e r un ros t ro dema-
s i a d o du ro y ag r i e tado . El 
m a c a b r o a c t o no s i rv ió pa ra 
e n g a ñ a r a la p o b l a c i ó n . 

A pesar de la du ra repres ión , 
y d e la o c u p a c i ó n po l i c i a l de 
S a n t i a g o y de l ae ropuer to , les 

sa l i ó e l t i r o pcir ' í a ' c u i a t 
m o n t a j e s e l e s v i n o a b a j 

Pr imero , po rque una 
na a m e n a z a de b o m b a h izo 
re t rasar d u r a n t e t res hora _ 
l l egada de los res tos , impa-
c i e n t a n d o a q u i e n e s p re ten 
d ían o f i c i a r es ta funeraria 
c e r e m o n i a . S u s p r o p i o i 
n e r v i o s les t r a i c i o n a r o n 
m i e n t r a s c rec ía el c l a m o 
p o p u l a r c o n t r a ias a u t o r i d a 
des . S e g u n d o , p o r q u e la durs 
rep res ión f ren te a q u i e n e s 
p r o t e s t a b a n , d e s v e l ó 
m o n t a j e e h izo ver c l a r a m e n t e 
de q u é se t ra taba : d e la m á s 
b u r d a de las c o m e d i a s 

El r esu l t ado fue u n a res igna-
d a m e t e d u r a de rabo en t re las 
p i e r n a s y un v e r g o n z o s o 
re t r oceso m e d i a n t e con t rad i c -
t o r i a s d e c l a r a c i o n e s , 
c u l p a b i l l z á n d o s e en t re e l l os 
m i s m o s ; a l f i na l h a s t a d i m i t i ó 
e l m á x i m o r e s p o n s a b l e de la 
o r g a n i z a c i ó n o f i c i a l de l ac to . 

Una buena l ecc i ón que ha 
r ec i b i do la Xun ta , y un c a m i n o 
a segu i r y me jo ra r para ir 

' m p a r s a s . 

l y Mor i r e n e l G o l f o P é r s i c o 

El m i s m o d ía q u e l l egaban 
l í o s res tos de Cas te lao , una 
Stráglca n o t i c i a recor r ió t o d a la 
¡ g e o g r a f í a d e G a l i c i a . La 
m u e r t e d e 6 p e s c a d o r e s 

[ga l l egos en el G o l f o Pérs ico 
i l c a n z a d o s por un m i s i l i raquí , 
n ien t ras t r a b a j a b a n en un 

pe t ro le ro . La sang re ob re ra 
svenía a pone r al d e s c u b i e r t o la 
p r o f u n d a d i f e r e n c i a en t re la 
G a l i c i a real y la o f i c i a l . El 

Iparo, el e n g a ñ o e m p r e s a r i a l y 
la guer ra , hab ía l l evado a la 
m u e r t e a 6 t r aba jado res ; 6 
m u e r t o s q u e deber ían serv i r de 
revu ls i vo a los d i r i g e n t e s de 
u n a c l a s e ob re ra a t r a p a d a en 
la po l í t i ca de a c e p t a c i ó n 
r e s i g n a d a de la c r i s i s y s u s 
e fec tos . 

1 9 8 4 : 2 5 d e X u l i o obrero . . . 

Este año, c o m o I 
res, el 25 de X u l i o es 

anterio-
a f e c h a 

X u l i o d e b e 
i t a g o n i s m o la 

pa ra re i v ind i ca r los d e r e c h o s 
de G a l i c i a c o m o nac ión , la 
s o b e r a n í a en c a d a uno de s u s 
a s u n t o s y su e j e r c i c i o g l oba l 
m e d i a n t e la au tode te r rn i na -
c ión . Y, a d e m á s , d e n u n c i a r los 
a t r o p e l l o s d i a r i o s c o n t r a es tos 
ob je t i vos : la e x p u l s i ó n del 
p a r l a m e n t o de los represen-
t a n t e s n a c i o n a l i s t a s p o r 
n e g a r s e a a c a t a r la Cons t i t u -
c ión ; la a p e r t u r a de exped ien-
t e s d i s c i p l i n a r i o s a enseñan-
t e s por impa r t i r s u s c l ases en 
ga l l ego ; ta m a r g i n a c i ó n de su 
cu l t u ra , la t e r g i v e r s a c i ó n de su 
h i s t o r i a y la p res i ón c o n t r a u n a 
l e n g u a q u e es v e h í c u l o funda-
m e n t a l de i d e n t i d a d n a c i o n a l . 

Y el o b s t á c u l o m á s impor -
t a n t e c o n que c h o c a n los 
d e r e c h o s n a c i o n a l e s d e 
Ga l i c ia , a p a r t e de l r ég imen 
i m p u e s t o por la C o n s t i t u c i ó n y 
el E s t a t u t o de A u t o n o m í a , es 
la a c t i t u d de la X u n t a de AP. 
Debe ser un es fue rzo perma-
n e n t e d e s e n m a s c a r a r a 
Fe rnández A l b o r y su g o b i e r n o 
de d e r e c h a s , c o m o a g e n t e s 
de l c e n t r a l i s m o e i n s t r u m e n t o 
de l cap i t a l . 

Es te 25 de 
adqu i r i r m á s pi 
c l a s e o b r e r a en l ucha , la úni< 
q u e p u e d e ga ran t i za r u n a 
v e r d a d e r a s o l u c i ó n d e m o c r á t i -
c a y soc i a l a l p r o b l e m a 
nac iona l . Por e s o d e b e n es ta r 
p r e s e n t e y en un p r i m e r o rden , 
las r e i v i n d i c a c i o n e s c o n t r a e l 
p a r o y l a r e c o n v e r s i ó n , 
a s u m i e n d o las l u c h a s — e s t e 
a ñ o c a s i d i a r i a s — q u e s e m a n a 
a s e m a n a se van a m p l i a n d o 
d e s d e las f á b r i c a s a las 
h u e l g a s g e n e r a l e s p o r 
c o m a r c a s (VIgo y Ferrol) , h a s t a 
a l canza r la h u e l g a genera l en 
t o d a G a l i c i a c o n t r a el d e c r e t o 
de r econve rs i ón naval . 

. . .Y p o r la P a z 

Este c a m i n o de pe reg r ina je 
o b r e r o c o n t r a la c r i s i s y el 
cap i t a l , d e b e es ta r en es te 25 
de Xu l i o . A l i gua l q u e el l a ten te 
s e n t i m i e n t o pac i f i s t a , d ramát i -
c a m e n t e reav ivado t r as la 
rec ien te m u e r t e de 6 m a r i n e r o s 
g a l l e g o s en el G o l f o Pérs ico . 

La Paz hay q u e re iv ind icár -
se l a a es te Es tado , ex ig iéndo-
le q u e s a l g a de la a l a r m a n t e 
esp i ra l b é l i c a a q u e nos es tá 
l l evando. Hay que ex ig i r el a l t o 
al c o m e r c i o d e a rmas , un refe-
r é n d u m c la ro para sa l i r de la 
O T A N , el d e s m a n t e l a m i e n t o 
de las bases amer i canas , la 
d i s m i n u c i ó n de los g a s t o s 
m i l i t a res a favor de la crea-
c i ó n de e m p l e o . . . • 

También en agosto puedes viajar a Cuba 
con nosotros 

— S a l i m o s e l 14 d e a g o s t o y r e g r e s a m o s e l 3 0 

— L a e s t a n c i a s e r á d e 8 d í a s e 
— El p r e c i o e s d e 1 0 6 . 4 4 0 p t a s . 

(Incluido visado, alojamiento y desayuno). 

Es t u g r a n o p o r t u n i d a d p a r a v is i tar C u b a . 
Si t e a n i m a s , p u e d e s h a c e r t u reserva l l a m a n d o a l t e l é f o n o 2 3 2 . 6 6 - 5 8 (91) 
e i n g r e s a n d o e l d i n e r o e n i a c / c n ® 0 1 - 5 6 5 . 2 4 5 - 9 
a n o m b r e d e A L E J A N D R O M I G U E L N O V A I R A . B a n c o d e V i z c a y a 
o f i c i n a p r i n c i p a l ( M a d r i d ) . ^ ' 

T E E S P E R A M O S . • 

l a s p l a y a s d e l E s t e y 7 e n L a H a b a n a 
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M I HACÍA EL CONGRESO DE LA LCR 
EN los cuatro años transcu-

rr idos desde el VI Congreso 
hay muchos cambios en la 

s i tuac ión que exigen nuestra aten-
c ión. Ha hab ido impor tan tes 
cambios pol í t icos en el Estado 
(desde ei 23-F hasta el t r iunfo del 
PSOE) que hay que si tuar en un 
contexto internacional compiejo. 
En nuestros intentos de desarrol lar 
el proyecto de Part ido de ios 
Revolucionarios que nos d imos en 
el pasado Congreso , hemos 
entrado en relación más estrecha 
con otras corr ientes de vanguardia 
y se nos han planteado problemas 
importantes: escasa receptividad 
hacia nuestras def in ic iones estra-
tégicas fundamenta les: constata-
ción de que nuestro bagaje polí t ico 
debía ser desarrol lado para dar 
respuesta a muchas preguntas que 
se hacía la vanguardia; débil fuerza 
de atracción de nuestro proyecto 
de constru i r un Part ido Revolucio-
nario y, más en concreto, de 
hacerlo con la LCR. 

Esta s i tuac ión puede expresarse 
dic iendo que las ideas centrales de 
la Revolución Social ista y del 
Part ido Revolucionario sufren una 
cr is is de credibi l idad entre la 
vanguardia. Y hay también crisis de 
credib i l idad del instrumento que 
estamos construyendo, de la LCR, 
que ha seguido perdiendo posicio-
nes desde ei ú l t imo Congreso. Por 
eso la pregunta fundamental que 
conv iene fo rmu la rnos con la 

suf ic iente valentía y responsabil i-
dad es: ¿Cuáles son la función y 
las tareas de la LCR hoy?. 

A esta pregunta intentan res-
ponder los debates del Con-
greso que in ic iamos ahora, 

abordando tres aspectos funda-
mentales: 

1.— Análisis de la situación in-
ternacional y estatal de los años 
80. Descr ibiendo ios rasgos funda-
mentales y prestando atención a 
problemas poco estudiados por 
nosotros como la interrelación 
entre la cr isis económica, la ecoló-
gica y el peligro de guerra. Anali-
zando ei cambio de si tuación del 
movimiento obrero a mediados de 
los 70, ei papel de los diversos 
movimientos sociales y la remode-
lación que se ha producido en la 
izquierda. Estos elementos deben 
p e r m i t i r n o s c o m p r e n d e r las 
razones de la cr isis de los part idos 
revolucionarios nacidos ai calor de 
Mayo del 68 y, entre ellos, del 
nuestro. 

2.— Precisar los contenidos 
centrales de nuestra alternativa de 
Revolución Socialista. Partiendo 
de que sigue siendo la alternativa 
necesaria a la barbarle capital ista, 
pero reconociendo que estamos 
obl igados a actual izar la argumen-
tación de muchas cuest iones que 

nos siguen pareciendo váiidad, que 
hay otras que no podemos plantear 
como certezas sino sólo como 
hipótesis, algunas que debemos 
revisar y muchas a las que no 
tenemos respuesta. En definit iva, 
debemos iniciar un proceso de 
renovación y profundización 
polít ica. De manera modesta y 
responsable, pero también de 
modo inaplazable. 

3.— Definir la función y las 
tareas de la LCR en el periodo 
actual. Expl icando «ei t ipo de 
part ido por ei que es necesario 
luchar en ios años 80 y nuestra 
voluntad de que se encuentren en 
él todas las corrientes que luchan 
práct icamente por la Revolución. 
Analizando las condiciones políti-
cas más concretas en las que 
queremos construir este proyecto y 
s i tuando las tareas de ia LCR, tanto 
las que debe desarrollar autónoma-
mente, como la polít ica unitaria 
que debe impulsar en los diversos 
movimientos, a nivel central, y en 
relación con otras organizaciones. 

LAS ponencias aprobadas 
mayori tar iamente por el CC 
proponen alternativas a este 

conjunto de problemas. Pero como 
es natural en todo partido vivo 
existen posic iones diferentes. 
Algunas se han expresado ya en el ^ 
CC, otras sin duda aparecerán en ei el próximo CC.Ü 

curso del debate. Ahora se trata de 
que el part ido discuta con la 
máxima libertad y responsabil idad, 
que haga aportaciones tanto a las 
preguntas como a las respuestas 
que proponemos desde la direc-
ción. Esto es lo que permit irá el 
máximo avance del VII Congreso. 

Consideramos que ei part ido se 
debe concentrar de inmediato en la 
discusión de los problemas que 
consideramos debe resolver el 
Congreso. Esto no quiere decir que 
hayamos cerrado defini t ivamente 
ia l ista de temas. Más adelante, 
p e n s a m o s ' p r e s e n t a r un 
Informe/balance de la dirección y, 
naturalmente, unos cri terios más 
concretos para ia nueva dirección. 
Pero debemos empezar por asegu-
rar una discusión a fondo de los 
problemas más importantes, que 
son los que os hemos presentado. 

La primera fase del debate, la 
que se abre con este CC, debe 
consist i r en una presentación de 
los textos en Asambleas mil i tantes 
en las que, dentro de lo posible, hay 
que asegurar ia presencia de las 
diferentes posiciones que se han 
expresado hasta el momento. A 
cont inuación debe desarrol larse la 
discusión en células, reuniones de 
responsab les y com i tés . La 
siguiente fase del debate, con 
aportaciones escritas, votación en 
Conferencias, etc se desarrol lará 
en otoño y^s^rá reglamentada por 
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c Política 

¡Participa en la lucha ! 
Durante los días 25 al 29 de junio se han celebrado en Madrid 
unas jornadas contra la tortura, organizadas por el Grupo de 
Abogados Jóvenes de Madrid. 

En el transcurso de estos cinco días, tanto por las personas 
invitadas como a lo largo de los debates, se tuvo ocasión de 
escuchar como la tortura sigue siendo habitual en los centros de 
detención y prisiones del Estado español. 

Fernando Salas 

Es verdad que en los 
medios de comunicación 
hemos laido aigunas veces 
aigunos casos de tortura, 
pero ha sido quizás en estas 
jornadas donde más ciara-
mente han co inc id i do 
médicos, f i iósofos, perio-
distas y abogados en la 
denuncia de como la tortura 
es hoy en el Estado español 
no digamos que habitual 
pero sí nada extraña en las 
cárceles y comisarías, y 
como la tortura deja en ei 
individuo que la soporta 
secuelas que tardan años 
en curarse y, a veces, nunca 
se curan. Pues hay que 
tener en cuenta que la 
tortura deja al individuo en 
un estado temeroso y 
humil lado ante todo. 

¡Rompe el silencio! 

El silencio Q la negación 
de la existencia de la tortura 
es algo que no puede man-
tenerse, sino se tiene el f in 
muy claro de no erradicar 
este repulsivo método, ya 
que estas dos actuaciones 
—silenciar y negar— facili-
tan la práctica de la tortura. 

Se ha dejado bien claro 
en estas jornadas que tos 
t o r t u r a d o r e s no son 
personas incontro ladas 
s ino func iona r ios que 
prestan sus servicios en los 
departamentos policiales y 
cárceles y cuyo responsa-
ble polít ico es el Ministerio 
del interior. 

Las legislaciones espe-
ciales promulgadas desde 
ei 26 de agosto de 1975 
hasta la actualidad vienen a 
facil itar la práctica de la 
tortura. Y la actual regula-
ción de la asistencia letrada 
a detenidos y presos, así 
como del habeas Corpus, 
por su carácter l imitado no 
son s u f i c i e n t e s pa ra 
impedir la práctica de la 
tortura. 

Estas jornadas no han 
tenido como fin exclusiva-
mente denunciar la tortura, 
sino también ha habido 
algo que a mi parecer es 
m u y i m p o r t a n t e . La 
creación de una comisión 
contra la tortura en la que 
cualquier persona que 
sienta repulsión por este 
método puede trabajar y 
combatir para erradicarlo 
de nuestra sociedad. 

¡Aquí se tortura! 

Esta comisión tendrá 
lOjnllo 1984/4 

como objetivo llevar las 
denuncias de maios tratos a 
la calle, movilizando al 
pueblo para presionar al 
gobierno para que tome 
m e d i d a s c o n c r e t a s y 
contundentes contra los 
torturadores. 

En breve plazo, esta 
comisión convocará a una 
concentración ciudadana 
en la Puerta del Sol' de 
Madrid ante la Dirección de 
Seguridad del Estado y bajo 
el lema: Aquí se tortura!. 

Es necesario e indispen-
sable que en los medios de 
comunicación social se 
difundan todas las noticias 
r e l a c i o n a d a s c o n la 
práctica de la tortura. Que 
todo ciudadano que haya 
s ido to r tu rado o que 
conozca algún caso de 
tortura lo denuncie inmedia-
tamente y se,abandone ya 
la idea de que la denuncia 
de la tortura sea perjudicial 
para el denunciante u otra 
idea bastante extendida la 
de que al torturador no le va 
a pasar nada. Es denuncian-
do y dando la máxima 
información como se llega-
rá a erradicar la tortura en 
nuestro país.D 

Dirígete aquí 
Comisión Permanente contra ia tortura. " a " á d " " 

En el Ejército 
también se 
tortura 
Rafael Aguilera es un chaval 
como otro cualquiera que, un 
mal día, tuvo la desgracia de 
no quedar exento de ta mili y 
de pasar a engrosar esa planti-
lla de obreros gratuitos que se 
conoce con el nombre de 
Ejército. Nad más llegar, con 
más miedo que curiosidad, le 
dejaron bien claro, como a 
todos, que él estaba allí para 
hacerse un hombre, para saber 
lo que es el Ejército y para 
aprender quién es el enemigo y 
cómo hay que defenderse de 
él, amén de una serie de 
arcaicos conceptos acerca de 
qué es la Patria y para qué 
sirve, todo ello mezclado con 
pomposas declaraciones 
sobre lo mucho que se respeta 
la democracia en los cuarteles 
{"Dicen que la Patria es/un 
fusii y una bandera/La Patria 
son mis liermanos/que están 
labrando ia tierra". Así 
comienza una canción arago-
nesa). 

Otro mal día, Rafael se dio 
cuenta, entre disparo y 
disparo, que sólo tenemos una 
vida, que es preciso defender-
la como sea, y que no le hacía 
ninguna gracia jugársela en 
uno de esos divertimentos que 
se inventan los militares para 
"matar el gusanillo" entre 
guerra y guerra de verdad: 
ejercicios tácticos con fuego 
real. Decidió quedarse 
tumbado en el suelo y no 
continuar avanzando en busca 
dei enemigo supuesto (el 
enemigo verdadero no estaba 
delante, precisamente). Tenfa 
MIEDO, y todo el derecho del 
mundo a tenerlo. Pero llegó el 
c lás i co ten ien te , bien 
empapado en fervor patriótico, 
dispuesto a impedir esa 
violación de las Ordenanzas 
Militares y a conseguir que ese 
soldado avanzase como fuera. 

Dicen que el teniente no es 
mal chico, que se asustó 
cuando vio a Rafael sangrando 
después de haberle cosido a 
patadas, y que él mismo llamó 
a los sanitarios. ¡Sólo habría 
fal tado que se hubiera 
sentado a su lado para ver 
como se desangraba! ¡Qué 
absoluto desprecio de la vida 
ejena, cuando el teniente se 
defiende diciendo que no 
pensaba que la patada 
(porque, según'él, sólo le había 
dado una) había sido tan 
fuerte!. Ni fuerte, ni floja, 
señores militares. TORTURA 
es como se denomina este tipo 
de hechos en el Diccionario. 

El Ministerio de la Guerra 
(también conocido como de 
"Defensa") ha decidido que 
Rafael sea puesto en libertad 
cuando saiga del hospital en el 
que ha sufrido la extirpación 
del bazo, ha decidido que no 
vuelva al cuartel. 

De las cosas que le iban a 
enseñar a Rafael, seguro que 
se ha aprendido bien lo de "te 
vamos a hacer un hombre" y lo 
qué "qué es ei Ejército". Lo 
que Rafael no entiende es 
como seguimos aguantando 
cosas como éstas a finales del 
siglo XX. Ni él, ni nadie. 
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ENTREVISTA CON MANUEL PEREZ MARTINEZ (CAMARADA "ARENAS") 

El optimismo revolucionario en libertad provisional 
Manuel Pérez Martínez es el secretarlo general del Partido 
Comunista de España (reconstituido) —PCE(r)—, tiene 40 años y 
es escayoiista de profesión. Salió de la cárcel hace un mes. Sus 
seis años y diez meses de prisión por "asociación Ilícita" son 
buena prueba de la falsedad de las especies alimentadas por los 
medios de comunicación del sistema sobre el "oscuro GRAPO", 
sus "turbias relaciones internacionales" y otras sandeces. Las 
otras pruebas son aún más dramáticas: la caza del hombre 
iniciada con la muerte a tiros de Delgado de Codes (Madrid, 20 
de abril del 79) y concluida, provisionalmente, con la muerte a 
tiros de Juan Martin Luna (Barcelona, 5 de diciembre de 1982); el 
asesinato legal de Juan José Crespo Galende tras 97 días de 

iiuelga de hambre en luchia por unas condiciones de vida dignas 
en las prisiones (Herrera de la Mancha, 19 de Junio de 1981)... 

Las pruebas son concluyentes: esta corriente política —el 
PCE(r), ios GRAPO- es producto y una expresión más de la 
izquierda política que se forjo en el Estado español en la lucha 
contra la dictadura franquista. Hoy siguen ahí, expresan una 
voluntad revolucionarla, merece la pena conocerlos y tratar de 
echarles una mano en la lucha contra la represión especial que 
se abate sobre ellos. Desde luego al camarade "Arenas" no le 
falta subjetividad y optimismo revolucionario. Que lo conserve y, 
sobre todo, que no le falte la libertad —aunque sea provisio-
nal— de que ahora disfruta. 

Ignacio Rubio 
Lucio González 

— No sabemos nada de 
vosotros, habéis estado muy 
aislados, habéis sufrido y 
seguís sufriendo una repre-
sión muy dura y nó ha habido 
comunicación entre vuestra 
corriente y las otras corrientes 
de la Izquierda revolucionaria. 
¿Esta "incomunicación" ha 
sido un producto exclusivo de 
la clandestinidad? 

—Manuel Pérez: Efectiva-
mente. En las condiciones de 
clandestinidad es muy difícil el 
contacto no sólo ya con las 
masas porque hay represión, 
hay miedo, sino incluso entre 
los propios revolucionarios. 
Además hay una tradición que 
influye bastante en la historia 
del movimiento revolucionario 
mundial (comunista) y que ha 
creado divisiones que yo no 
considero que sean infran-
queables, simplemente se 
trata de hablar, de discutir de 
deslindar las posiciones para 
que cada uno sepa donde está 
y para que la influencia de la 
burguesía, de toda su labor, se 
su propaganda, etc. nos dañe 
lo menos posible. La existen-

cia de un régimen de tipo 
fascista nos ha Impedido la 
comunicación y el contacto. 
Quizás en un régimen de liber-
tades democráticas formales 
hubiera sido más fácil el 
contacto, incluso la acción 
conjunta en muchos aspectos. 
Y la superación de ciertas 
barreras que la historia ha ido 
creando y que en mi opinión 
actualmente no tienen razón 
de ser, independientemente de 
los matices o incluso de las 
posiciones de principio que 
pueda mantener cada uno. Mi 
opinión es que la historia 
pasada no debe jugar en este 
momento ningún papel porque 
muchas de las cuestiones 
planteadas entonces han sido 
plenamente superadas. Desde 
luego no nos vamos a pelear 
por lo que ocurrió en tal o cual 
pafs en determinada época 
enrarecida y con unas condi-
ciones muy concretas que ya 
no existen. Ahora es otra gene-
ración, es otra gente y tiene 

otras experiencias también. 
Por ejemplo, la típica discu-
sión de si trotsi<ismo sí o 
trotsl<ismo no; leninismo o 
trotskismo; o trotsl<ismo o 
stalinismo; esto no favorece a 
nadie, sino que está perjudi-

cando al movimiento y lo 
fundamental —creo yo— sería 
considerar a todos los 
partidos dentro de una corrien-
te comunista con sus diferen-
cias, sus distintas posiciones, 
pero que pueden llegar a 
confluir en un momento dado y 
hacer cosas en común y, 
porqué no, a fusionarse en un 
sólo partido. Creo yo que esa 
es una posición muy abierta, 
nada sectaria y nosotros trata-
remos de ser consecuentes. 
En el caso de otras organiza-
ciones, sea el MC, o el PC m-l, 
u otros grupos que quizás 
hayan estado más próximos a 
nosotros por su mismo origen 
ideológico, la unidad tampoco 
ha sido posible, en parte por 
esas circunstancias de falta 
de contacto y de discusión 
franca y abierta, y en parte 
también por la influencia, 
siento decirlo pero lo siento 
así, de la ideología pequeño-
burguesa, muy dada al fraccio-
nalismo, a crear las "pequeñas 
potencias", y a discutir 
muchas veces por cuestiones 
que no tienen importancia. 
Pero lo fundamental ha sido la 
práctica, que ha determinado, 
sigue determinando y en el 
futuro determinará quienes en 

un momento dado pueden 
encontrarse: ios verdaderos 
comunistas. Será la práctica la 
que nos una al final también 
en el terreno ideológico. 

—Bueno, abordando ya el 
tema de la práctica hoy... En la 
dictadura, la guerrilla era un 
estimulo para mucha gente y, 
por ejemplo, la ejecución de 
Carrero Blanco demostró la 
vulnerabilidad del régimen a 
muchos. El movimiento obrero 
estaba en ascenso y de alguna 
forma "todo servía". Ahora el 
régimen se ha reforzado 
mucho, el ejército tiene 
misiles Roiand, aviones FACA 
e Incluso en Euskadi, donde la 
ocupación policial legitima a 
ios ojos de mucha gente, de un 
sector social amplio, el enfren-
tamlento armado con el 
Estado, empieza a haber un 
problema por lo menos de 
"eficacia" por una razón 
elemental: hay muchos más 
policías que guerrilleros. 
¿Cómo ves tú este problema? 

—M.P.:' El problema de la 
lucha armada lo hemos 
estudiado bastante a fondo. 
Nosotros no supeditamos este 
tema a ninguna coyuntura 
concreta, no es una cuestión 
de oportunidad política, no es 

una cuestión táctica. Para 
nosotros el problema de la 
lucha armada surge como 
resultado de la crisis general 
de todo un sistema y abarca 
toda la etapa histórica de 
decadencia de este sistema. 
En esta época, que los clási-
cos llaman de la revolución 
proletaria, que es una época 
de crisis, de convulsiones, de 
grandes luchas, se puede abrir 
un periodo en que la lucha 
armada no parezca justa o 
"eficaz", pero la lucha armada 
es una forma de lucha más, 
como una huelga o una mani-
festación, o como un enfrenta-
miento de la policía con los 
obreros. Es la forma más 
elevada de la lucha de clases 
que se da hoy en los países 
capitalistas, responde a una 
situación de crisis económica, 
de paro y se da en un momento 
en que parece que se ha esta-
blecido una tregua entre dos 
grandes guerras. Es inevitable, 
no es que nosotros propugne-
mos la lucha armada porque 
nos guste ser aguafiestas, o 
porque seamos muy radicales, 
es que es inevitable en esta 
situación histórica concreta, 
que es una situación de crisis, 
una situación en un país que 
ha pasado de ser descarada-
mente fascista a ser fascista 
con formas encubiertas, pero 
que en el fondo sigue siendo el 
mismo, y donde no se han 
resuelto ninguno de los 
grandes problemas, y donde 
éstos siguen agravándose. La 
política del régimen sigue 
basada en el engaño y la re-
presión; la tortura se ha 
convertido en la forma normal 
de "investigación" de la 
policía, dándoles a los tortura-
dores todas las facilidades; 
hay cientos de miles de 
jóvenes sin trabajo y sin 
perspectiva alguna; donde 
sólo se les ofrece la droga y la 
protitución; donde los partidos 
reformistas han hecho aguas 
por todas partes y están en un 
claro proceso de disgregación 
y de fusión con el Estado; 
donde la revolución sigue 
estando pendiente y no es una 
utopía sino una necesidad 
apremiante y donde mucha 
gente no cree que con los 
métodos parlamentarios y 
pacíficos se vaya a llegar a 
ningún lado. 

Otra cosa sería el ver en qué 
estrategia se encuadra la 
guerra de guerrillas. 

Antes os habéis referido a 
Euskadi, donde parece que la 
lucha es ineficaz, puede 
parecer así, pero eso yo creo 
que es circunstancial y que 
eso no cuestiona la lucha 
armada como medio de 
c o m b a t e , que no se 
contrapone al movimiento 
popular sino que lo comple-
menta y apoya. Pero eso indu-
dablemente depende de cada 
organización guerrillera. La 
lucha de ETA en Euskadi está 
condicionada a una política 
muy concreta: ía liberación 
nacional de Euskadi. Su 
programa es la independencia. 
Nosotros consideramos que 
esa lucha no tiene salida entre 
otras razones porque el 
movimiento nacionalista en 
Euskadi ha sufrido un gran 
retroceso, porque no hay una 
burguesía nacional interesada 
en ese proyecto. El Estado 
centralista ha monopolizado 
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todo, la burguesía nacional se 
ha debi l i tado mucho y el movi-
miento nac iona l is ta allí no 
puede aspirar a const ru i r un 
Estado basado en la economía 
capi ta l is ta. Si quiere avanzar 
adelante t iene que avanzar 
hacia el soc ia l i smo y para eso 
depende de la clase obrera: 
por ahí el nac ional ismo hace 
aguas. Tienen que encuadrar 
el movimiento nacional en la 
perspect iva de la revolución 
soc ia l is ta y basarse, no tanto 
en el nac iona l ismo burgués, 
s i n o en el p r o l e t a r i a d o . 
Nosotros s i tuamos en un 
pr imer lugar ios problemas 
sociales y en segundo lugar 
los problemas nacionales, 
pero sin separar los. 

La lucha de los GRAPO está 
encuadrada en esa perspecti-
va: la lucha por la revolución 
soc ia l is ta y la resistencia ante 
l a r e p r e s i ó n f a s c i s t a . 
P e n s a m o s que la l u c h a 
armada en esa perspect iva es 
válida. 

—Nosotros no planteamos 
el problema de la "legitimi-
dad". Pero situémonos en el 
marco europeo y en las expe-
riencias que ha habido. Italia: 
las Brigadas Rojas, un grupo 
muy activo que tiene un 
ascenso en los años setenta 
tremendo (creo que hay mil y 
pico compañeros de las 
Brigadas Rojas en la cárcel 
ahora) y que decae en los 
ochenta tras las grades 
oleadas de detenciones. Hay 
aislamiento. Toni NegrI, por 
ejemplo, reflexiona en sus 
últimos escritos sobre esto, 
planteando que no han triunfa-
do tras esta experiencia, que 
el poder es muy fuerte y que tal 
vez tenga que plantearse una 
estrategia de "vaciamiento del 
poder",... En Alemania: los 
compañeros de la Fracción del 
Ejército Rojo. También ha 
tenido su ascenso y su declive 
y hoy por hoy, el movimiento, 
ia radicalidad, se expresan de 
formas alternativas. ¿Tu crees 
que el Estado español es muy 
diferente? 

— M.P.: Sí, son s i tuac iones 
diferentes. No es io m ismo un 
país como España que ha 
estado bajo un régimen desca-
radamente fasc is ta durante 
más de cuarenta' años, que 
Ital ia, una de las democrac ias 
más avanzadas de Europa, que 
el régimen neonazi alemán, 
que mantenía ciertas formas 
democrát icas y sobre todo un 
poder económico de penetra-
c ión en la v ida europea. Era el 
modelo, casi , elegido además 
por ios yankis para ejercer su 
inf luencia. Son unas condic io-
nes muy di ferentes pero en 
todos estos países surgen 
movimientos guerr i l leros ur-
banos que no han s ido 
creados por n inguna fuerza 
extranacionai , o una interna-
cional o algo por el est i lo, son 
movimientos autó tonos que 
surgen en un momento muy 
c o n c r e t o de la h i s t o r i a 
europea y que propugnan 
como pr incipal método de 
lucha la lucha armada. Todo 
esto debería llevar a mucha 
gente a recapaci tar sobre las 
raíces de este movimiento, 
porque no es una casual idad. 

En Italia hay un mi l iar de 
guerr i l leros presos, no es 
casual idad, responde a un 
mov imiento muy profundo de 
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la juventud y de ciertos 
sectores de la intelectual idad. 
En Alemania no son tan 
numerosos pero sí son muy 
representat ivos. En España las 
cosas aparecen mucho más 
claras, sa l imos del régimen de 
la d ictadura, es allí donde 
c o m i e n z a la r e s i s t e n c i a 
armada y puede tener una 
mayor jus t i f icac ión, pero el 
movimiento armado sigue. Y 
es que en la sociedad moderna 
actual la soc iedad capi ta l is ta, 
se ha demost rado que ios 
métodos par lamentar ios y 
s indicales, sin más, por sí 
mismos, no conducen a nada. 

La exper iencia i ta l iana ha 
demost rado también que un 
grupo armado, por sí mismo, 
tampoco puede ir muy lejos y 
que al f inal el aparato del 
Estado cons igue neutral izarlo 
y p a r a l i z a r l o . Yo t e n g o 
entendido que ios br igadistas 
están considerando ahora 
toda esta experiencia y creo 
que los alemanes también, 
n inguno pone en cuest ión la 
necesidad y la impor tanc ia 
de ia lucha armada, conside-
ran que eso ha sido una 
manera de empezar que era 
necesaria, pero que no basta 
con eso, además es necesario 
una fuerza pol í t ica y un movi-

miento polí t ico que integre ia 
lucha armada. En este sent ido, 
sin caer en posic iones subjeti-
vas ni en p r e t e n s i o n e s 
desmesuradas, yo creo que 
aquí en España vamos algo 
más avanzados. Tenemos una 
c o n c e p c i ó n m u c h o m á s 
completa, par t imos de la 
necesidad de un part ido, los 
GRAPOS surgen después del 
Partido y con una or ientac ión 
ideológica q j e les 'aporta, el 
Part ido. Había una serie de 
gente d ispuesta a empuñar las 
armas, por supuesto el Partido 
no iba a oponerse a eso, lo que 
sí h ic imos fué inf luir en el 
sent ido de que sus acc iones 
fueran acertadas y no crearan 
desconcier to y división.. 

Lo de Negri, desde luego, es 
una fantasmada. Yo he leído 
a lgunas cosas y eso no t iene 
nada que ver con un movimien-
to revolucionario, en cambio sí 
hay ot ros mi l i tantes que están 
en prisión, y de. los que yo he 
leído algún documento que me 
parecen muy serios, al menos 
en el p lano de tratar con 
profundidad y de una manera 
compromet ida este problema. 

Este movimiento europeo es 
nuevo, acaba de nacer y se 
está gestando. Probablemente 
en el curso de los aconteci-
mientos conf lu i rá con ot ros 

mov im ien tos y corr ientes, 
inc luso con part idos, porque 
es tamos empezando casi , 
pero de io que no cabe duda es 
que el mov imiento t iene su raíz 
aquí en esta nueva fase, la 
gente que está en este movi-
miento ha demost rado ser muy 
honrada, io está dando todo, 
valentía y valor no les fa l ta y 
d e d i c a c i ó n a la c a u s a 
tampoco porque no es lo 
m ismo estar char lando en 
tascas que empuñar un arma. 

—Pero, más concretamente, 
sobre las Brigadas Rojas y la 
Fracción del Ejército Rojo: 
ninguna de ellas se planteaba 
ser exclusivamente una orga-
nización militar y desde el 
principio pusieron mucho 
hincapié en intentar equilibrar 
los dos pies de su política, el 
armado y el de "masas". El 
problema, según los debates 
que están llevando en las 
cárceles y fuera de ellas, es 
que la organización militar se 
h a c e p r e e m i n e n t e . Las 
acciones militares crean una 
dinámica determinada y para 
organizaciones pequeñas, y 
para las grandes también, 
significan cosas concretas, 
dinero concreto que se va a la 
organización militar y no a las 
organizaciones de masas, 
cuadros que se emplean en un 
sitio y no en otro,... y todo esto 
acaba en el raquitismo de las 
organizaciones de "masas". 
Esto es una dinámica que 
Impone la lucha armada 
contra el Estado que ha 
ocurrido en Europa y que 
también puede ocurrir aquí. 
Los momentos de mayor 
activismo del GRAPO son 
también los del mayor aisla-
miento de la corriente que 
representan... 

—M.P.: El prob lema no dudo 
que se habrá p lanteado en 
esos países, porque no se han 
p l an teado es te p r o b l e m a 
s e r i a m e n t e . S u p r o p i a 
d inámica le impedía poner 
manos a la obra para crear esa 
organización pol í t ica y de ahí 
no han sal ido. De ahí que 
ahora se estén p lanteando 
muy ser iamente crear esa or-
ganización pol í t ica como algo 
d is t in to e independiente de la 
organización mi l i tar. 

En España se ha part ido de 
presupuestos muy diferentes; 
aquí cons t ru ímos ' pr imero el 
Part ido, hubo un momento en 
que ya había gente d ispuesta 
a empuñar las armas y se les 
di jo que no, porque sin el 
Partido eso no iba a n ingún 
lado, se iba a padecer ese 
a is lamiento, etc., no se iba a 
entender... Pero una vez que 
estuvo el Part ido reconstru ido 
no hubo manera de contener al 
los que estaban d ispuestos a 
luchar. Y entonces el Partido 
asumió como una tarea más 
apoyar la lucha armada y 
grac ias a ello, si bien los 
GRAPO han recibido palos 
muy gordos, tan to como los 
que han dado, están ahí y 
s iguen resist iendo y creo que 
son hoy más fuertes que 
antes. Confío en que van a 
segu i r , for ta lec iéndose. Pero 
nosot ros por lo que estamos 
luchando es por el reconoci-
miento del Part ido como una 
organización no mi l i tar, como 
una fuerza pol í t ica. La pol icía 
lo que t ra ta es de impl icar al 
PCE (r) en acc iones armadas y 

el PCE (r) ni par t ic ipa ni ha 
par t ic ipado nunca en acciones 
armadas. La pol icía cree que 
entre el Part ido y el GRAPO no 
hay n inguna di ferencia y sí la 
hay: nosot ros somos una orga-
n izac ión po l í t i ca que no 

pa r t i c t p ^ e n a c c i o n e s 
a r m a d a s , l a s a c c i o n e s 
armadas no las decide el 
Part ido, el Part ido t iene una 
línea pol í t ica, ideológica, que 
sirve de or ientac ión a la orga-
nización armada, si quieres les 
d i r i g imos ideo lóg icamente , 
porque esa es una mis ión de 
todo Part ido revolucionar io, 
como t ra tamos de dir igir la 
lucha s ind ica l y eso no quiere 
decir que el Part ido sea tal o 
cual organizac ión s indical . El 
Part ido no se opone a la lucha 
armada, inc luso la jus t i f ica. A 
los grupos de jóvenes que no 
pertenecen al Part ido, ni jamás 
van a mi l i tar porque se aburren 
pero que quieren empuñar un 
arma, nosot ros les dec imos; 
"Ade lan te muchachos" ' - No 
p o d e m o s ac tua r de o t ra 
manera y si la pol ic ía nos 
det iene a la gente del Part ido 
porque no puede echar mano a 
los GRAPOS, pues tendremos 
que af rontar lo . Pero es ta 
pol ic ía la que en todo caso 
daña al Part ido y no los 
GRAPO con sus acc iones. 

La lucha de las organizacio-
nes armadas, independiente-
m e n t e de que n o s o t r o s 
seamos víct imas propic iato-
r ias, p e r m i t e una mayo r 
l ibertad. 

—Hay un problema ideológi-
co muy profundo. La lucha 
armada exige un altísimo nivel 
de conciencia, una altísima 
disposición al sacrificio, pero 
introduce una serie de valores 
militares, la disciplina férrea, 
la jerarquía, el heroísmo, que 
son valores que están puestos 
en cuestión por el movimiento 
pacifista en toda Europa. 
También se pone en cuestión 
el exclusivismo que lleva 
aparejado la lucha armada, la 
concepción de que los "únicos 
revolucionarios consecuentes 
son los que empuñan las 
armas"... 

—M.P.: La burguesía por 
supuesto está interesada en 
fomentar su desvío. Yo no 
hablaría de mov imiento paci-
f is ta en Europa sino de movi-
miento ant i imper ia l is ta. Yo 
creo que el soc ia l ismo es 
pacíf ico, no quiere la guerra, el 
soc ia l i smo se arma para de-
fenderse. 

Hay dos formas de mil i tar is-
mo, dos formas de guerra, una 
justa, defensiva y o t ra in justa, 
agresiva. Hay movimientos 
armados que luchan por la 
jus t i c ia y que se def ienden 
cont ra la represión del Estado 
y el mov imiento paci f is ta, si es 
consecuente, j amás podrá Ir 
cont ra él. Nosot ros apoyamos 
a aquel los pac i f is tas que 
están en con t ra del imperial is-
mo y que t ra tan de supr imi r 
sus arsenales mi l i tares. Si 
nosot ros cayéramos en el 
p a c i f i s m o a b s t r a c t o que 
p r o p u g n a l a b u r g u e s í a 
tendr íamos que desarmarnos 
frente al Estado capi ta l is ta. A 
ese t ipo de mov imiento que 
p r o p u g n a n p o l í t i c o s y 
f i lósofos burgueses nosotros 
lo denunc iamos como un 
ins t rumento del imper ia l ismo 
y de la burguesía. • 
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Nuevos debates y 
propuestas de acción en 
la Coordinadora 
Estatal de organizaciones 
Pacifistas 

Despues de los grandes éxitos de la campaña primavera-84 y del 
que supuso la enorme manifestación de Madrid, se esperaba 
con cierta Impaciencia esta reunión donde se Iban a valorar los 
efectos y resultados de ia actividad de las organizaciones 
pacifistas, y se Iban a Iniciar las discusiones sobre las futuras 
acciones en la lucha por el Referéndum, contra la OTAN v las 
Bases. ' 

Los días 30 y31 de junio se han vuelto a reunir un gran número 
de organizaciones pacifistas, ecologistas y antimilitaristas 
debatiendo estos puntos, entre otros, y tratando de llegar a 
propuestas de actividades concretas. Pasamos a contar los 
puntos más Importantes de esta reunión. 

Combate-Zutikl 

Como era obligado, el primer 
punto del orden del día fue 
una valoración de la campana, 
junto a la información de las 
actividades desarrolladas en 
este marco. 

Hubo una coincidencia ge-
neralizada sobre la importan-
cia de la campaña. Se cal i f icó 
como un gran paso adelante, 
un salto cuali tat ivo y cuantita-
tivo en la capacidad de movili-
zación y organización del 
movimiento y un enorme paso 
en la profundización de las 
aspiraciones de paz en el 
sentimiento de una práctica 
mayoría de la población de. 
este Estado. Aspiraciones de 
paz, se insistía en constantes 
intervenciones, que se concre-
taban en nuestros pueblos en 
la necesidad de no estar vincu-
lados, de combat i r la nefasta 
polít ica de bloques, lo que 
sólo t iene sentido en la lucha 
por la sal ida de la OTAN y el 
desmatelamiento inmediato 
de las Bases americanas. 
Estos objetivos, que siempre 
habían estado unidos, ya se 
han transformado en una 
cuestión indisoluble, objetivo 
de cualquier movil ización por 
la PAZ que se convoque y 
ninguna maniobra, y mucho 
menos del Gobierno del PSOE, 
podrá util izarse para confundir 
esa opinión tan amplia que se 
ha gestado en los últ imos 

Otra cosa se ha conseguido. 
El Gobierno se ha visto obliga-
do a salir a la palestra y a 
hacer públ ica su opinión. Si 
bien todavía intenta mantener 
la ambigüedad, ya ha iniciado 
una campaña con el apoyo y la 
part icipación inst i tucional y 
de determinados intelectuales 
hasta ayer de " izquierda" y 
hoy, designios de la vida, a 
favor de la Alianza Atlántica. 
Evidentemente, este salir a la 
palestra aclara las condicio-
nes en que se va a desenvolver 
el futuro del movimiento por la 
Paz y, pese a los riesgos de 
una campaña demogógica, 
dirigida por hábiles psicólogos 
y expertos en comunicación 
de masas, debe reforzar la 
coherencia de todas las perso-
nas movilizadas creando una 
situación irreversible. Ya no se 
podrá dar un paso atrás en 
estos objetivos, ahora se trata 
de desarrollarlos. 

Un movimiento autónomo 
y con buena capacidad 
de movilización 

Otro de los efectos que se 
ha demostrado con esta 
campana es que el movimiento 
por la Paz ha dejado bien ciara 
su autonomía y su capacidad 
de dirigir las movilizaciones. 
Durante grandes temporadas, 
prensa y otros medios, hablan 
intentado demostrar la vincu-
lación de este movimiento a 
diferentes opciones polít icas 
(pa r t i dos , b loques , etc), 
al imentados por declaracio-
nes de dirigentes del PSOE 
(Galeote por ejemplo) y sinies-
tros elementos de la derecha 
de este país. 

Pues bien, se decía, la Coor-
dinadora Estatal de Organiza-
ciones Pacifistas ha sabido 
e,ncuadrar tras ella al conjunto 
del movimiento sin renunciar a 
recabar para sus iniciativas el 
apoyo de la inmensa mayoría 
de organizaciones políticas y 
sociales. Ningún intento de 
situar cualquier opción políti-
ca "a la cabeza" habría podido 
ni siquiera empañar u ocultar 
donde se encontraba la autén-
t ica representatividad del mo-
vimiento. 

Su pluralidad y riqueza; su 
capacidad de desarrollar las 
más amplias iniciativas, con 
imaginación, 'con voluntad de 
vencer; su diversidad, han 
permitido obtener los más 
importantes logros. Una cues-
tión que se recalcaba, es que 
ha conseguido simultanear 
con la campaña fJor el Referén-
dum y la marcha sobre Madrid, 
toda otra serie de actividades. 
Numerosos grupos, y así lo 
contaban, habían desarrollado 
una intensa campaña contra la 
mil i tarización de la sociedad y 
en concreto contra ese intento 
de magnif icar y glorif icar el 
papel del Ejército que es la 
"Semana de las Fuerzas 
A r m a d a s " . En d i s t i n t o s 
lugares se han desarrollado 
actividades con el fin de 
denunciar esta militarización: 
en Valladolid, sentadas, acam-
padas, marchas, un festival, 
etc., en Madrid un desfi le de 
las Fuerzas Desarmadas, en 
Bilbao, Pamplona, Donosti; en 
Andalucía, etc, etc fué impor-
tante también, el desarrollo de 
una reunión de una parte 
importante de los grupos de la 

Coordinadora para tocar los 
temas relacionados con la mi-
litarización y la contestación a 
la Semana de las FAS. Otra 
actividad combinada ha sido 
la campaña por el derecho a la 
objeción de conciencia, y en 
concreto de denuncia de la 
represiva ley del PSOE, llevada 
adelante por el MOC y 
apoyada por numerosas orga-
nizaciones de la Coordinadora. 

Estas ac t iv idades han 
añadido riqueza y han fortale-
cido a la Coordinadora en su 
conjunto y al movimiento paci-
fista, ampliando sus objetivos 
y reforzando su papel en la 
sociedad, dejando claro que 
nadie podrá manipular ya los 
deseos y aspiraciones de 
autonomía del movimiento. 

Debate sobre las 
propuestas de acción para 
el otoño 

Sobre la base del pequeño 
balance hecho, se recalcó la 
importancia de avanzar' un 
paso más en las aspiraciones 
del movimiento por la Paz; y se 
insistía en que esto no se daba 
por la voluntad de introducir 
"más temas" por las organiza-
ciones pacifistas, sino como 
resultado del enorme paso 
dado con la campaña que 
finalizó el 3 de junio. El paso a 
dar tenía que recoger el deseo 
de formular una propuesta en 
positivo que recogiese todos 
los "an t i s " que estaban formu-
lando el movimiento (anti-
OTAN, anti-bases, anti gastos 
militares, etc) y dicha propues-
ta se sintetizaba en la formula-

ción del deseo de neutralidad; 
por un Estado español neutral 
en el marco de una Europa sin 
Bloques militares ni misiles. 
Este t e m a a m p l i a m e n t e 
expuesto y defendido, orienta-
ba las propuestas de acción y 
los debates sobre ellas que 
huboacont inuac ión. 

Indudablemente, éste era el 
punto más esperado por todos 
los asistentes. Bien estaba 
que el movimiento por la Paz 
se encontrase eufórico tras los 
importantes éxitos consegui-
dos, pero se trataba también 
de ser conscientes de que 
todavía no había conseguido 
la salida de la OTAN ni el des-
mantelamiento de las Bases, 
ni siquiera una garantía de 
Referéndum sin trampas. 

El debate más interesante 
se centró en torno a una 
propuesta de la Comisión anti-
OTAN de Madrid. Dicha 
propuesta se podría sintetizar 
en tres puntos: primero, la 
necesidad de garantizar la 
celebración del Referéndum 
con una pregunta clara, el que 
no se obviase ni se enmasca-
rase el tema de las Bases 
americanas y la importancia 
que el desarrollo de estos 
temas iba a tener el periodo 
inmediato antes de fin de año, 
aconsejan la necesidad de de-
sarrollar una acción unif icada 
en todo el Estado en este pe-
riodo; segundo se veía preciso 
que esta acción unif icada se 
desarrollase lo más pegada 
posible a los centros de traba-
jo, estudio y residencia; de la 
forma más descentralizada 
dentro de la uni f icación 
estatal, permitiendo integrarse 

más en el tejido social y 
desarrollando al t iempo la 
capacidad organizativa de un 
movimiento tan amplio como 
el pacifista. La acción que 
recogía estas aspiraciones se 
sintetizaba en un Referéndum 
autogestionado en los lugares 
mencionados, acción que, 
tanto por la sensibi l idad 
creada como por las espectati-
vas existentes, podría ser un 
éxito. El tercer punto, trata|Da 
de la necesidad de mantener 
intimamente ligado el tema 
OTAN y el desmantelamiento 
de las Bases en la pregunta a 
realizar en el referéndum 
autogestionado. 

Largas horas de debate 
llevó esta discusión,, que 
chocaba con el hecho de que 
una gran parte de los colecti-
vos no habían debatido esta 
propuesta, lo que impidió que 
se pudiese llegar a un acuerdo 
s o b r e su r e a l i z a c i ó n , 
quedando pospuesto a una 
próxima reunión a principios 
de septiembre. 

No obstante, si se puede 
sacar como conclusión de las 
intervenciones habidas que la 
propuesta era vista con 
s impat ía por la mayoría 
^independientemente de las 
fechas de su realización) de 
ios colectivos. 

Que sobre este punto no se 
llegase a un acuerdo desde 
ahora no quiere decir que la 
reunión no sacase conclusio-
nes de trabajo. Junto a nume-
rosas propuestas, se aproba-
ron diversas fechas sobre las 
que la Coordinadora realizaría 
acciones conjuntas por lemas 
unificados. Así, se acordaron 
realizar acciones en todas las 
localidades los días 6 y 9 de 
agosto, aniversario del lanza-
miento de las pr imeras 
bombas nucleares sobre 
Hiroshima y Nagashaki; la 
realización de acciones de 
solidaridad con las mujeres 
del campamento de Greenham 
Common, en un intento de 
movil izar 10 mil lones de 
personas en todo el mundo, 
propuesto por dichas mujeres 
para realizarse entre los días 
20 y 30 de septiembre; la pre-
paración de acciones el 24 de 
octubre y la realización de una 
campaña contra la mili en 
diciembre. Junto a ello hay 
que recalcar el compromiso a 
realizar el debate, y concretar-
lo, sobre una acción unificada 
(el Referéndum) en los 
próximos meses. 

Encuentro internacional 
del END 

Se continuó el debate sobre 
las formas de participación del 
movimiento pac i f is ta del 
Estado español en la conven-
ción internacional de Perugia. 
Dicho encuentro se realizará 
entre los días 17 y 21 de julio, y 
la Coordinadora participará 
con unos 90 delegados de dis-
t intas organizaciones pacifis-
t a s . A l l í e s t a r á n c o n 
ponencias, aportaciones y 
presidiendo o moderando 
dist intos grupos de trabajo. En 
la Coordinadora se aprobó la 
propuesta de recabar el apoyo 
de l as o r g a n i z a c i o n e s 
europeas a la aspiración de 
nuestros pueblos de salida de 
la OTAN y desmantelamiento 
dé las bases. • 
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establecer con el movimiento 
de mujeres es eso, un campo 
de relacior\es más o menos 

Lucio González y Carlos Otamendi 

CON CARLOS OTAMENDI Y J. LUIS PEREZ HERRERO 
(COMIS ION ANTI -OTAN - C A O - ) 

Mesa cuadrada en 
Combate (y II) 
Recordad la primera parte de esta entrevista-debate publicada la 
semana pasada. Hemos hablado del balance de la campaña de 
Prlmavera-84 y de las perspectivas del movimiento pacifista, de 
qué hacer con fos socialistas, del nuevo papel de reivindicacio-
nes en positivo como la neutralidad o de nuevos conceptos 
como el de "defensa alternativa"... 

Habíamos pronosticado que esta segunda parte iba a ser "la 
más interesante". Vamos a ver sí es verdad. De momento, 
retomamos el hilo de la conversación en el punto que lo 
habíamos dejado al final de la primera parte: la capacidad 
organizativa de la Comisión Anti-OTAN de Madrid, la supuesta o 
real contradicción entre capacidad de movilización y capacidad 
de organización de nuevas y nuevos activistas. 

existe tanto en los colectivos 
feministas como en la Comi-
s ión promete un fu tu ro 
próximo muy esperanzador. 

—J.L.P.: Yo en principio no 
comparto mucho la idea de 
que no haya un número alto de 
mujeres en la Comisión. En 
cualquier caso lo que sí hay 
que valorar es otro tipo de 
cuestiones: el movimiento 
feminista en este país, por sus 
característ icas y por las 

Lucio González 
Ignacio Rubio 

— Pero hay pocas mujeres 
organizadas. Cuando vinieron 
las compañeras de Greenham 
Common nos decían en la 
charla que tuvimos con ellas 
que se habían quedado sor-
prendidas de no encontrar 
mujeres en su visita al local de 
la Comisión. Bueno, a lo mejor 

lomento, pero es 
e la anécdota 

problema real, 
i hay un problema de 

el movimiento 
insuficiente 

trasvase de experiencias y 
debate para favorecer que se 
incorporen más mujeres a la 
lucha por la Paz y a la lucha 
antimilitarista?. 

—C.O: Yo soy opt imista en 
este terreno. Creo que la 
Comisión Anti-OTAN siempre 
ha cuidado mucho, especial-
mente de año y medio acá, la 
relación con el movimiento 
feminista, así como con el 
10 julio 1984/8 

fue en ese 
posible g 
detecte 
¿Todavía 
relacio 
feminista 

movimiento de objeción, con 
el movimiento ecologista y con 
todo aquello que tiene que ver 
con la solidaridad con la lucha 
anti imperialista, y se han 
creadounos vínculos especial-
mente interesantes con < 
mov imiento fem 
hecho de que en 
movimiento femir 
una corriente de tr 
discusión en esta 
pacifista-antimilitar 
elemento de interés a conside-
rar. 

En la práctica, el trabajo que 
la Comisión aborda de cara al 
exterior se hace casi siempre 
conjuntamente con una buena 
parte de compañeras del movi-
miento feminista. Además, es 
muy normal que las mujeres 
del movimiento pacifista, de la 
Comisión Anti-OTAN, perte-
nezcan a su vez, o tengan una 
linea de trabajo muy común, a 
las mujeres organizadas en el 
movimiento feminista. Esta 
linea de trabajo, junto a la 
voluntad franca de diálogo que 

permitan 
frente a los 
groseros del 

c o m b a t i r el 
comba t i r 

batallas que tiene que dar, 
encuentra un campo propio de 
intensa actividad a desarrollar 
bien sea en los barrios, bien en 
la Comisión pro Derecho al 
Aborto, bien en el Colectivo 
de Feministas Lesbianas... 
tiene un campo especifico de 
intervención que determina 
que tengan una forma de 
organización propia con la que 
no queremos entrar en compe-
tencia. Lo que queremos 

estables que 
actuar juntos 
aspectos más 
m i l i t a r i s m o , 
m i l i t a r i s m o , 
ingreso en la OTAN, combatir 
todos los valores machistas y 
reaccionarios del Ejército. En 
ello estamos trabajando y 
mantenemos buenas relacio-
nes con el movimiento de 
mujeres. Lo que no vamos a 
entrar es en competencia por 
las fórmulas organizativas que 
e s t a s r e l a c i o n e s d e b a n 
adoptar. 

—Cambiemos de tema: la 
unidad del movimiento en 
Madrid, ¿qué pasa con eila? 
Una doble pregunta: ¿es 
deseable que l legue a 
formarse un organismo 
unitario más allá de las unida-
des de acción puntuales que 
se hacen como, por ejemplo, 
para la marcha del 3 de junio?; 
¿no se podría, además, propo-
ner esa unidad sobre la base 
de la Comisión y los comités 
anti-OTAN?. 

lidad tiene que 
} viene dando, 
acción, en la 

Y a poder ser, 
ontenidos más 
•os posibles con 
i lo que e l 

movimiento tiene ya asumido 
como capital propio. Que 
existan diferentes organismos 
creo que no es malo, ayuda a 
clarif icar las cosas. Ten en 
cuenta que el Comité pro-Refe-
réndum (antes CARD) funciona 
más como una coordinadora 
de algunos t inglados con muy 

bases en común. 
3, los elementos de 
son absolutamente 

, cosa que no pasa en 
la Comisión Anti-OTAN en la 
que una trayectoria de cerca 
ya de cuatro años ha hecho 
que los elementos de unidad 
sean más solidos. No por un 
pretendido aumento del movi-
miento organizado hay que dar 
al traste con un capital que el 
movimiento —mayoritaria-
mente además— ha asumido, 
no tiene mucho sentido plan-
tear que sería mejor una sola 
organización a ese precio. 
Tiene interés, eso sí, que las 
movilizaciones sean siempre 
de la manera más unitaria 
posible, más unificada. 

-J .L .P . : Yo no me posício^ 
naría sobre si es deseable o no 
una mayor unidad. Sencilla-
mente veo que no es posible 
aquí en Madrid no tanto por las 
diferencias de contenidos 
entre el Comité pro-Referén-
dum y la Comisión, ya que en 
el últ imo periodo existe el 
acuerdo básico fundamental 
OTAN NO, BASES FUERA. Lo 
que sí es un problema es dotar 
de contenido a las acciones, a 
los métodos de trabajo, a la 
organización, a la forma de 
trabajar.. . cuest iones que 
hacen bastante difícil una 
coordinación estable y eficaz. 

La Comisión se ha mostrado 
siempre como una organiza-
ción muy eficaz para organizar 
las más diversas acciones en 
las que se compromete: ya 
sean actos de desobediencia o 
resistencia civil (la sentada en 
la base de Torrejón), debates, 
a c a m p a d a s , m a n í s o 

po 
Entonce 
unidad 
mínimo 
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pequeñas acc iones en la cal le 
(como la de co locar un mis i l en 
la Cibeles, la " u l t ima cena".,,). 
Sin embargo, esta año nos 
compromet imos a una serie de 
act iv idades uni tar ias con el 
Comi té pro-Referéndum y no 
han podido sal ir senci l lamente 
por la carga de inef icac ia que 
conl leva la unidad en abstrac-
to. La exper iencia es que ha 
sal ido bien lo que hemos 
hecho sólos, cuando hemos 
sal tado por enc ima de esa 
inef icacia, de esa parál is is. 
Por eso creo que no es posible 
organizar acc iones con juntas 
a largo plazo con el Comi té 
aunque sí creo que es perfec-
tamente posible, deseable y, 
además, vamos a seguir por 
esa l inea, el organizar actos 
masivos centrales conjunta-
mente, entre otras cosas 
porque es inevitable que lo 
tengamos que hacer con el los. 

—Los sindicatos, ¿qué pasa 
con los sindicatos?. Tenemos 
en tend ido que en esta 
campaña CCOO había dicho 
en un momento determinado 
que en algunas fábricas (dos o 
tres) haría referéndums; era 
una Iniciativa estupenda pero 
no tenemos noticias de que se 
haya llevado a la práctica y, 
enfín, no parece que avance 
mucho ei movimiento en las 
fábricas y en ios sindicatos. 
¿Es un problema real éste? 

- C . O . : Hay que avanzar 
más. Efect ivamente este es un 
terreno en el que existe una 
laguna. En las conversaciones 
que mantuv imos con la direc-
ción de CCOO de cara a la 
campaña de pr imavera, había 
acuerdo en que el 31 de mayo 
podía ser una jo rnada en la 
que a d e m á s de a lgunos 
a p a g o n e s , e s t r u e n d o s , 
s imulacros de ataque nuclear 
en barrios... podían hacerse 
asambleas y s imulacros de re-
feréndums en a lgunas empre-
sas. En la práct ica no sucedió 
así. También es verdad que las 
conversaciones no se l levaron 
muy bien. 

Este es un terreno en el que 
c o n v i e n e , e f e c t i v a m e n t e , 
trabajar más. Tenemos una 
laguna que va a haber que 
tratar de i lenar con más 
cuidado y pos ib lemente habrá 
que actuar en dos frentes: 
intentar l legar al máx imo de 
acuerdos con los s ind ica tos 
como ta les y t rabajar desde 
grupos de empresa. Por uno y 
o t ro c a m i n o p o d e m o s ir 
avanzando en los próx imos 
años. 

- J . L . P . : Unos de los 
g r a n d e s p r o b l e m a s que 
tenemos que af rontar es cómo 
vincular las grandes batal las 
sociales que se presentan con 
la b a t a l l a que n o s o t r o s 
tenemos. Yo creo que hay 
muchos puntos de conexión, 
aunque hasta ahora el sindica-
to no los haya abordado, los 
esquive cons tan temente o 
t rate de soslayar los. Yo creo 
que para an imar que e) movi-
miento obrero, el mov imiento 
s indical , se incorpore a esta 
lucha y se organice para ella, 
hay que in t roduci r temas que 
vinculen su lucha diarla, su 
lucha cot id iana, su batal la 
soc ia l co t id iana , con los 
problemas de la mi l i tar ización 
de la sociedad, el pel igro de 
guerra, la OTAN y las bases. 
Hay un punto en concreto que 

este año hemos empezado a 
tocar: el de los gastos mil i ta-
res. Cuando estamos viendo 
que hay una reconversión 
brutal que empuja al paro a 
decenas de miles de trabaja-
dores y, al mismo t iempo, se 
están Invirt iendo miles de 
mi l lones de pesetas en la 
producc ión armamentíst ica, 
me parece obvio que es algo 
que hay que abordar desde ei 
s ind icato, concretar lo y t ratar 
de organizar la protesta cont ra 
eso. 

Claro que, el otro día me 
c o n t a b a a l g u i e n - n o 
recuerdo si un miembro del 
comi té de empresa o un 
o b j e t o r - que en su empresa, 
en CASA, se l iegó a plantear 
que estaba sobre el tapete una 
reestructuración, pero ¡en el 
sector de la producc ión no 
mi i i tar ! pues el de producción 
mi l i tar va de lo más boyante. 
¿Cómo se le mete mano a ese 
t ipo de problemas?. Es algo en 
lo que tenemos que ahondar y 
t ratar de que los s ind icatos 
den una respuesta posi t iva y 
que la cosa no quede en los 
t íp icos comentar ios de que la 
producc ión mi l i tar también 
crea puestos de t rabajo en la 
s i tuac ión actual... 

—C.O.: Dos puntuai izaclo-
nes. Una, los s ind i ca tos 
—bueno, CCOO— ha apoyado 
no rma lmen te las grandes 
movi l izaciones en la cal le. 

Otra, el mayor porcentaje de la 
gente que se mueve, de ia 
gente que protesta, que sale a 
la calle, es gente t rabajadora 
Luego , hay una te rce ra 
cuest ión : hay d i f i cu l tades 
polí t icas importantes para que 
las d i recc iones s ind ica les 
aborden el tema de las rees-
t ructuraciones l igadas a los 
gastos mil i tares, la Industr ia 
mil i tar, etc. Habrá que ir 
avanzando poco a poco y por 
eso decía yo antes que con-
vendría caminar en esa doble 
dirección de debates y conver-
saciones con las direcciones 
s indicales pero, a su vez, 
desde grupos de empresa 
concretos. Creo que hay una 
exper iencia interesante en 
Pegaso, aunque no tenga 
información muy precisa. 

— Hablemos un poco de la 
Comisión "por dentro" Hay 
partidos políticos - e l Movi-
miento Comunista, la L C R - , 
hay organizaciones ecologis-
tas - A E P D E N - , hay compa-
ñeras y compañeros indepen-
dientes... ¿Cómo os lleváis? 

- C . O . : Muy bien. 
- J . L . P . : Las tensiones no 

han sal ido. Casi nunca o sólo 
sobre puntos muy ocasiona-
les; nada que no tenga solu-
ción. 

—C.O.: iviuy bien porque 
todo el mundo trabaja sin 
pedir nada a cambio. Hay una 
voluntad plena de trabajo, de 

colaboración de ausencia de 
protagonismo. En este sent ido 
tenemos la cosa muy ciara. 
Además, ia propia trayector ia 
de la Comis ión ha creado 
suf len tes mecan ismos de 
autodefensa como para que, 
en la práct ica, se s ienta 
incómodo todo colect ivo que 
busque algún interés part icu-
lar en el t raba jo de la 
Comisión. 

- ¿ E s un ejercicio de 
acercamiento polít ico el 
trabajo cotidiano en la Comi-
sión entre diferentes corrien-
tes políticas y colectivos? 

- C . O . : Hay un debate 
permanente sobre temas en 
los que puede haber unidad o 
no pero nunca se fuerzan o se 
cr ispan ios debates, se toman 
con suf ic iente calma y sosiego 
y se posponen el t iempo que 
haga fal ta para poder liegar a 
fórmulas de acuerdo, d 
consenso 
una práct ica qu 

Est 
ocasiones 

puede ser lenta pero que en la 
t rayector ia de la vida de la 
Comisión se ha demostrado 
como la más válida. 

—J.L.P.: insisto, muy bien 
porque, después de cuatro 
años de t rabajo en común y de 
la decantac ión evidente que 
ha venido produciéndose en 
este periodo, yo creo que en 
estos momentos hay una base 
de acuerdo polí t ico bastante 

É 

amp l io sobre los t e m a s 
fundamentales: las reivindica-
ciones y lemas, ios proyectos 
a elegir para trabajar en el 
futuro inmediato, ios métodos 
de trabajo. Eso excluye ias 
grandes batal las del t ipo 
"qu i tamé este término porque 
no me gus ta " o "qu i tamé este 
concepto que está mal". . . 

¿Sí es una base de acerca-
miento polít ico?. Bueno, por lo 
p ron to es una base de . 
conoc im ien to muy ampl io 
entre las diversas corr ientes y 
esto puede producir, cuando 
menos, una mejor compren-
sión mutua y mayores facil ida-
des para poder trabajar elimi-
nando las cr ispaclones que se 
producir ían de no exist ir este 
marco. 

(Hablamos de más. cosas 
con José Luis y Carlos: de la 
necesidad de llegar más al 
••tejido social" impulsando la 
organización de más grupos y 
comités particularmente en 
Institutos y escuelas de 
Formación Profesional; de 
otros colectivos —Zaragoza, 
Barcelona,...— "de los que 
podemos aprender bastantes 
cosas y también, modesta-
mente, aportar otras y en ello 
estamos"; de la Coordinadora 
Estatal de Organizaciones 
Pacifistas, sobre la que ambos 
coindicen en opinar que 
"resolviendo algunos proble-
mas organizativos de repre-
sentatividad. va a tomar tintes 
de muciio interés"; de las 
jornadas de debate que se 
habrán celebrado cuando 
saiga esta segunda parte de 
nuestra mesa cuadrada y de 
sus interesantísimos temas 
—militarismo y antimilitaris-
mo, mujer y militarismo, 
perspectivas del movimiento, 
violencia y no-violencia, 
movimientos de liberación 
nacional...; —de la revista de 
ia Comisión Zona Cero en 
cuyo próximo número se publi-
caran ias ponencias discuti-
das en ias jornadas; de ia radio 
—Radio Cero, radio Anti-
OTAN, la radio que dará, que 
dará, que dará que oir— cuya 
puesta en marcha avanza 
durante el verano y en 
septiembre empezará a 
emitir... Pero no podemos 
seguir hablando eternamente 

\con nuestros amigos, no 
podemos prolongar su secues-
tro. Proponemos la última 
pregunta). 

- J o s é Luis Pérez, ¿qué es 
para tí la Paz? 

- J . L . P . : La Paz es la 
ausencia de todo t ipo de 
violencia ya sea en las relacio-
les laborales como en ia sltua-

) calle. Es una sitúa-
ist icia, una s i tuac ión 

Ite la v io lencia por 
d ist r ibución de los 

- - sociales existentes, 
que Impida que alguien ut i l ice 
ei argumento "yo quiero algo 
que tú t ienes y yo no". Enfín, 
una s i tuación de just ic ia, de 
no violencia en las relaciones 
sociales. 

- ¿ Y para t í , Ca r los 
Otamendi? 

- C . O . : Una igualdad real, 
sin opresores ni opr imidos, sin 
explotadores ni explotados... 
Sin mil i tares que estén defen-
d iendo in tereses part icula-
res. • 

T H E E N D 
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c Política 

Reflexión catalana tras la 
primavera por la paz 

La participación en la cadena humana de Barceiona, así como el 
resto de movilizaciones de la primavera, suponen el mayor éxito 
del movimiento pacifista y antimilitarista de Catalunya, consi-
guiendo así una influencia de masas semejante al de Zaragoza y 
el de Madrid, y recuperándose del reflujo posterior a la entrada 
en la OTAN en los tiempos de UCD, que condujo a la casi desa-
parición de los comités anti-OTAN. 

Se pueden encontrar varias razones que expliquen la masivi-
dad y activa participación en las iniciativas de movilización. 
Señalamos las que nos parecen importantes. 

la izquierda a 
Este hecho ha 
mucho al éxito de 
y ha convertido 

it i-OTANIca. 
contribuido 

CÍO 
lu 

contra la OTAN y las bases en 
el eje de movilización más 
importante de la situación 
p o l í t i c a ac tua l . Nues t ro 
empeño se debe centrar en 
seguir reconstruyendo los 
mov imientos soc ia les (el 
nuestro entre ellos), el " te j ido 
social", como única forma de 
ir saliendo de la etapa de 
retroceso en que estamos 
situados desde la transición 
política. 

Dos hechos trascendentes 

Fina Rubio, David iturrizaga 
y Enric Prats (miembros 

de la CDD) 

La primera las continuas y 
cada vez más pro atlantistas 
declaraciones del gobierno, 
que han contribuido a que se 
acelere la pérdida de Ilusión en 
el "cambio social ista", lo que 
ha provocado que amplios 
sectores de la población 
dejaran a un lado las falsas 
expectativas y entendieran 
que.sólo con su acción y movi-
lización tienen la posibil idad 
de conseguir la salida de la 
OTAN y el desmanteiamiento 
dé las bases yankis. 

También el t rabajo en 
profundidad de los colectivos 
tras las acciones de octubre 
del En aquella ocasión 
tanto la marcha de antorchas 
convocada por la Coordinado-
ra peí Desarmament y la 
Desnuciearització (CDD) como 
la concentración de Sants del 
Comité Catalá, consiguieron 
agrupar a 10.000 personas 
cada una, lo que evidenció el 
poco arraigo en la población 
que tenían los colectivos 
pacif istas. Han sido siete 
meses de charlas, películas, 
pasaca l les , expos ic iones , 
murales... que Junto a una 
situación géneral favorable, 
han dado unos frutos mereci-
dos. Aunque aún hoy existe un 
desfase entre la participación 
conseguida y el riúmero de 
activistas organizados en los 
colectivos, que sigue siendo 
reducidos en comparación con 
las posibil idades existentes. 

Objetivos claros 

Además las acciones han 
sido convocadas por unos 
objetivos claros y concretos 
que a pesar de su dif icultad 
aparecen como realizables. 
Son objetivos de desarme 
unilateral, lo que tiene una 
importancia esencial en la 
medida en que no sólo 
r e c h a z a n l as m 'ed idas 
concretas que toma la OTAN, 
sino que se opone al conjunto 
de lo que signif ica la Alianza 
Atlántica. Por otra parte, el 
movimiento enlaza con- la 

al lucha pacif ista europea 
señalar como tres de s 
objetivos: la neutralidad y el 
no alineamiento como opción 
alternativa, la disolución de 
los bloques militares y la 
desnuclearización total; lo que 
permite un cuestionamiento 
global del mil i tarismo y una 
contestac ión completa al 
peligro de guerra nuclear. La 
diferencia entre el contenido 
actual y la concentración de 
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Sants es abismal. En aquella 
ocasión se convocó sólo por el 
desarme y la paz en abstracto, 
lo que d e m u e s t r a que 
moderando los objetivos no se 
consigue más participación. 

La lucha contra la OTAN se 
ha convertido en el tema 
central por el cual se está 
aglutinando la oposición fun-
damental a la gestión del 
gob ie rno , por donde su 
desgaste es más claro. En 
torno a estas movilizaciones 
se han aglutinado práctica-
mente el conjunto de movi-
mientos sociales, especial-
mente la juventud, la clase 
obrera y el movimiento femi-
nista, junto con los partidos de 

Por otra parte, el balar 
la Primaver 
recoger dos 
dentes. 

En primer 
miento de la 
acciones anti 
primer año q 
las FAS tien 
ción, tanto er 
protesta ei 
otras 

i P€ 
ichos tr 

ice de 
debe 

iscen-

lugar, el creci-
3onciencia y las 
nilitaristas (es el 
e la Semana de 
í una contesta-

T las acciones de 
Valladolid como 
!S en el resto del 

Estado, tales como la concen-
t rac ión en Capi tanía en 
Zaragoza, la acampada de 
Dones Ant imi l i tar is tes en 
Barcelona o las expresiones 
de rechazo al ejército que se 
produjeron en la manifesta-
ción del 3 de junio en Ivladrid), 

que si bien no cuentan con la 
misma masividad entre la 
población que el combate 
contra la OTAN, sí que 
apuntan a un progresivo 
crecimiento. Esto sin duda 
tiene una importancia capital 
para un movimiento pacif ista 
que actúa en un Estado que 
mantiene unas insti tuciones 
coercit ivas heredadas de la 
Dictadura y que mantiene 
i n t a c t a sus t e n d e n c i a s 
golpistas en la medida en que 
no ha sufrido ninguna depura-
ción. 

En segundo lugar, la resis-
tencia en ei propio PSOE al 
curso pro atlántista del gobier-
no y la dirección estatal del 
partido. La convocatoria por 
parte de las Juventudes Socia-
listas tanto de la Cadena como 
de la manifestación de IViadrid, 
el apoyo a la Cadena de las 
federaciones de Barcelona y 
Girona de! PSC, asi como la 
participación de UGT y la 
Izquierda Socialista el 3 de 
junio, son claros exponentes 
de ello. Este dato es demostra-
tivo de las dif icultades que 
tendrá ante sí el gobierno para 
conseguir una mayoría social 
favorable a la permanencia en 
la OTAN. 

En resumen, podemos 
afirmar que la primavera ha 
sido del movimiento pacifista. 

Si queremos que también lo 
sean el otoño y el invierno, y 
sobre todo si queremos ganar 
la batalla por un referéndum 
claro, la sal ida de la OTAN y el 
desmante iamiento de las 
bases, no debemos descuidar-
nos. Porque ellos (los atlantis-
tas) también han aprendido 
lecciones de esta primavera. Y 
porque para nosotros no va a 
ser tarea fácil aumentar la 
part icipación ciudadana en la 
protesta. 

Tengamos en cuenta... 

Que el gobierno y la direc-
ción del" PSOE se han lanzado 
a una ofensiva para cambiar la 
opinión de la población. 
Desde maniobrar para cambiar 
su congreso de diciembre, 
pasando por la uti l ización 
descarada de los medios de 
comunicación, hasta poner en 
juego a los vergonzosos 
ant i inteiectuales Claudín/Pa-
ramio. 

Que ei gobierno ha dejado 
claro su intención de realizar 
un referéndum manipulado, en 
el que no se consultará sobre 
las bases ni sobre los pactos 
b i l a t e ra l es con Es tados 
Unidos, además de tener la 
perversa intención de realizar 
las preguntas de tal manera 
que logren confundir y dividir 
la mayoritaria conciencia anti-
OTAN de la población. 

Que el PSOE no escatimará 
recursos en este pulso con el 
movimiento pacif ista, preten-
diendo hacer del tema OTAN 
un " tema de Estado", esto es, 
volver a resucitar el consenso 
de todas las fuerzas parlamen-
tarias. Consenso bendecido y 
apadrinado por Reagan, el 
ejército y todos los l lamados 
poderes fáct icos de este país. 

Que CiU será un buen 
soporte al gobierno del PSOE 
en esta situación, toda vez que 
se atíantismo es más añejo y 
consecuente. 

Algunas sugerencias 

Así las cosas, pensamos 
que el movimiento pacif ista 
debe enfocar su trabajo en el 
siguiente sentido: 

— En las p r ó x i m a s 
campañas debemos tener la 
idea de que la batalla por un 
referéndum claro no está 
perdida. 

— La campaña por el refe-
réndum claro, la salida de la 
OTAN y el desmatelamiento de 
las bases deben seguir siendo 
el eje de trabajo fundamental 
del movimiento. 

—Son necesarias moviliza-
ciones tan o más importantes 
que las realizadas hasta, 
ahora. En concreto: la realiza-
ción de una jornada estatal en 
la que se realicen referéndums 
a l t e rna t i vos en pueb los , 
barrios, fábricas, centros de 
estudio, etc. Podríamos hacer 
tres preguntas: ¿Está Vd a 
favor de salir de la OTAN? 
¿Está Vd. a favor del desman-
teiamiento de las bases? 
¿Está Vd. a favor de la neutrali-
dad y el no alineamiento del 
Estado español? Será necesa-
rio un gran trabajo previo para 
que esta jornada sea exitosa. 
La propuesta de realizar una 
m a r c h a a n t i - O T A N en 
Catalunya, nos parece un buen 
instrumento para el lo.G 
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III Conferencia por el 
Desarme Nuclear 
Europeo 
i?Íp1 r L l ? ' 1 " f i " l ¡0 está convocada en Perugi: 

I"" " Desame Nuclear Europeo, org, 
por END (European Nuclear Disarmament). A l Igual que 

" " " " " e ¡nteícambío d. 

Internacional 

Italia, 
lizada 

las dos 

haber una 
dora el par 
no no con 
buen al ÓÍ 
misi les 'Cn 
este país, 
repetirse ei 
en otros 
Bretaña, coi 
da 
Con. 

> la 

mayoría conservé 
amento y el gobiei 
siguen dar el víst. 
spiiegue de lo 
ise previstos para 
puede muy bien 
los próximos años 
países: en Gran 

lérdi-

Combate-Zuiik! 

•nferenciadeEND, cole-
en mayo de 1983 en 
-ccidentai, fue práctica-
si primer contacto real 
3 el movimiento anti-
3l Estado españ 
mientos europeos por 

la paz. En Berlín partic , 
más de 3000 personas, y i 
mos ocasión de conocer 
opiniones y experiencias de 
organizaciones y movimientos 
muy diversos, unidos por el 

Jadores alemanes. Aún así, los 
parlamentos votaron a favor 
del despliegue. ¿Qué hay que 

impedir que este 

mayoría del Partid< 
ervador en las próximas 

elecciones; en la RFA, con la 
desaparición parlamentaria de 
los liberales y la posibilidad de 
una futura mayoría socialde-
mócrata y verde; en ita 

deseosos d( 
- y a q u i 
inflación 
s países 

r las exporti 
tos industriales di 
lían el beneficio de los intereses. Ei_ 

pues una doble ganancia para los países industrializados 
Los países del tercer mundo pensaban devolver los prés-

ite las exportaciones de los productos fabri-
a partir de las inversiones que realizaban. Sin 

•go, con la recesión de 1979-1982, estas exportacio-
1 e incluso disminuyeron, de modo que 
fábricas construidas no pueden producir 

mercado. Es la propia lógica del sistema 
que ha llevado a esta situación, 
n banca intenta ahora evitar el desastre 
iendo a los países endeudados una sevi 

A C E cuatro semanas, la caldera estuvo a punto de 
estallar: el octavo banco más importante de los Es-
tados Unidos, ei Continental Illinois de Chicago 

lalvó de la liquidación gracias a una fuerte 
ión de millones de dólares por parte de la Reserva 

"OS bancos privados, 
primer ejemplo de lo que puede 

ides bancos de los países 
ilizarse estas situacione; 

» podrá apor 

suceder con 
capitalistas 
1 al borde de 
ar el dinero 

i fin 

jndo. 
ida de 

la _ 
sfectiv 

3 del sistema 
1 deuda exterior de 
Para ser más preci-
los bancos interna-

banca disponía de 
depositado en sus 
invertir ese dinero 

todo dinero inmóvil 
- , se dedicaron a 
del tercer mundo, 

iciones hacia esos 
los países avanza-

idad — e x p o r t 
a importación, y poi 
3 salarios e t c . - ; es 
>tario Int. 
) afectada . 

para garantizai 
que hacer frenti 

:odo lo qu 

'nal, 

de auste 
políticos y sociales. 

República Dominical 
los precios de l 

•rodL 

•idad e 
Hay e. 
ia,don 
a gasc 

leit; 

que dicta las 
u aceptación y 
concesión de 

los pagos que 

está chocando 
!stá la reciente 
nde frente a un 
'lina y el pan, 

^ . . . i popular que 
ituvo de acabar con el régimen. De ahí que nume-

rosos gobiernos de los países endeudados — c o n 
Argentma a la c a b e z a - empiecen a contestar la política 
del FMI y a actuar según ei lema de "s i deben 1 dólar, el 
problema es tuyo, pero si debes 1 millón, el problema es del 
acreedor". En efecto, bajo la velada amenaza de no pagar 

•rearía la quiebra del sistema financiero 
I y a los gobier-
las condiciones 

devolución más 
3S que los del 

1983 se movilizaron 
de personas en todi 

• nstalaciói 
euromisiies; el me 
conquistó una base soc 
precedentes, forzand' 
cambio de opinión en lo; 
dos socialdemócrataí 
norte, y contó 
ayuda de un pe 
minutos de millones di 

Estos 
gracias a la política 
la Administración 
absorbe gran parte 

s tipos de inti 
ÓN muchos IOJ 
crack, propugna 
tido. Pero la lóg i 

medio de la pugna actual, la bi 
na acaba de.subir en un 0,5% k 
de la oferta y la demanda, y el 
sacarle más jugo a la fuerte derr 

Los gobiernos de Argentina, 

imos son actualmente muy elevados 
de fuerte déficit público practicada por 
Reagan, cuyo programa de rearme 
del dinero disponible y presiona así al 

banqueros qui 
ición 

temerosos del 
n en este sen-
podei 

ica-
'Y 

Venezuela, Perú, Boli 
medida, pero segúrame 
que todos juntos se de 
para sus pueblos: la de 
deuda. Cualquier otras 
culable para los pueblo 

lapitaiisti 
inca privad; 
)s tipos de i 
deseo de estos bancos di 

landa actual de créditos. 
Brasil, México, Colombia, 

han protestado por esta 
lal se doblegarán. A menos 
a única solución aceptable 
en banda y declarar nula ía 

impi 
del tercer mundo. 
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Internacional 

En el V aniversario de la revolución sandinista 
El 19 de julio celebra Nicaragua el V aniversario de una revolu-
ción que cambió radicalmente el país. Nicaragua ya no es la 
finca privada de un dictador ni el paraíso de lo negocios para las 
empresas mult inacionales. 

La banca, el comercio exterior, tas grandes propiedades han 
sido nacional izadas y el pueblo nica, dueño ya de sus destinos, 
tía recobrado la dignidad, emprendiendo el camino en el que se 
forja el t iombre nuevo del que hablaba el Ctie. 

Como dice el himno sandinista, el día 19 de julio del 79, "el 
amanecer dejó de ser un tentación en Nicaragua", pero la fuerza 
de su luz deberá todavía romper el cerco de la noche imperíalista 

que, a través de la extorsión económica, el sabota je terrorista y 
la acción armada, pretende ahogar la revolución en sangre si es 
preciso. 

Tres han sido los objetivos marcados por la dirección 
sandinista en este V° aniversario: 

— La batalla de ia producción por mejorar las condiciones de 
vida. 

— La batalla de la defensa contra las opresiones contrarre-
volucionarias. 

— La consol idación y reconocimiento in te rnado 
triunfo de la revolución a través de las elecciones libres. 

lal del 

Totoya García Marroquín 

C o m o c o m e n t a b a un c o m p a -
ñero que t r a b a j a b a en la 
c o n s t r u c c i ó n d e C a s a s 
C o m u n a l e s en San Car los , "si 
estás una semana en 
Managua es .posible que 
escribas algunos folios sobre 
la vida y la revolución en 
Nicaragua, si estás un mes, 
escribirás bastantes menos y 
si llevas varios meses aquí, en 
San Carlos, no escribirías 
absolutamente nada". 

A s i era, al p r i nc i p i o t o m a b a 
n o t a s , l u e g o ni s i q u i e r a 
l levaba el c u a d e r n o c o n m i g o . 
Y es q u e en N i c a r a g u a es tán 
e s c r i b i e n d o u n a p á g i n a impor-
t a n t e en el l i b ro de la H i s t o r i a 
cas i s in b o l í g r a f o s (escasean) . 
La revo luc ión e s t á viva, f o r m a 
par te de la v ida c o t i d i a n a , l iay 
que h a c e r l a y de fende r l a c a d a 
día y en eso se vue l can t o d a s 
l a s e n e r g í a s d i s p o n i b l e s . 
T a m b i é n Serg io Ramírez se 
q u e j a b a de no tener t i e m p o 
para esc r i b i r d e s d e q u e es tá 
en la J u n t a . 

" L a soberanía de un pueblo 
no se discute, se defiende con 
las armas en la mano", dec ía 
S a n d i n o , y s i d u r o s f u e r o n en 
la l u c h a t a m b i é n lo s o n hoy en 
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la de fensa , lo m i s m o q u e en el 
t r a b a j o para levantar el pa ís y 
c o n s o l i d a r la revo luc ión . 

Este a m b i e n t e es el que se 
resp i ra , a u n q u e no en t o d a s 
par tes por igua l . Son m u y 
d i s t i n t a s u n a s zonas de o t ras , 
geogra f ía , h i s t o r i a y ocupac io -
nes d i fe ren tes . IVIientras que 
en o c c i d e n t e ( C h i n a n d e g a y 
León) se recoge a l g o d ó n en 
t i e r ras hoy p r o p i e d a d es ta ta l , 
en el no r t e los c a m p e s i n o s se 
a g r u p a n en c o o p e r a t i v a s 
r e c o g i e n d o ca fé , pa ta tas , hor-
ta l izas. . . , en el d e p a r t a m e n t o 
de Río San J u a n {en el sur) la 
pobreza es e x t r e m a y los 
c a m p e s i n o s a d u r a s penas van 
o r g a n i z á n d o s e y f o r m a n d o 
par te de l p r o c e s o revo luc iona-
rio. 

Un m a r c o genera l : ante el 
host igamiento económico de 
EEUU, la batalla de la produc-
ción, ante el host igamiento 
militar, la defensa armada. 

Estas d o s c u e s t i o n e s e s t á n 
d e f i n i e n d o aho ra en b u e n a 
m e d i d a la v i da en N i ca ragua . 
V a y a m o s por par tes . 

El h o s t i g a m i e n t o 
e c o n ó m i c o d e E E U U 

e c o n o m í a de N i c a r a g u a a n t e s 
de la revo luc ión e ra t o t a l m e n t e 
d e p e n d i e n t e de EEUU, p lan i f i -
c a d a s e g ú n s u s in te reses; 
N i c a r a g u a se d e d i c a b a a 
proveer a EEUU de ca fé , 
a l g o d ó n , t a b a c o , azúcar. . . , 
m i e n t r a s q u e t e n í a q u e 
i m p o r t a r i n c l u s o el ar roz y las 
p a t a t a s ( p r o d u c t o s b á s i c o s en 
su a l imen tac i ón ) . La p o c a 
i n d u s t r i a de que d i s p o n í a no 
p a s a b a de a l g u n a s p l a n t a s 
d e s t i n a d a s al a c a b a d o de 
c i e r t o s p r o d u c t o s q u e los 

n i cas ni s i q u i e r a c o n s u m í a n ; 
en lo q u e se re f ie re a la 
i ndus t r i a , h a s t a los r e p u e s t o s 
de la m a q u i n a r i a los t ra ían de 
EEUU. 

D e s p u é s de la revo luc ión , 
EEUU s o m e t e a N i c a r a g u a a 
un b l o q u e o y h o s t i g a m i e n t o 
e c o n ó m i c o bes t ia l : c ier re de 
c réd i t os , c ie r re de l m e r c a d o (ni 
le c o m p r a a l g o d ó n ni le vende 
m a q u i n a r i a y repues tos ) , sabo-
t a j e a c o s e c h a s y v ías de 
t r a n s p o r t e , v o l a d u r a d e 
c a m i o n e s de s u m i n i s t r o s . 

19 de julio: salario 
para Nicaragua 

La Comisión Ejecutiva de CCOO, asumiendo las resolucio-
nes del Enauentro Internacional Sindical por la Paz 
—celebrado en Managua en abrii pasado— y cumpliendo 
una de las resoluciones aprobadas por el Congreso ha 
decidido: 

~~ Realizar una Semana de Solidaridad con Nicaragua 
del 15 al 21 de julio, coincidiento con el quinto aniversario 
de la Revolución Sandinista, donde los trabajadores donen 
una parte de sus salarios a través de la realización de 
colectas en todas las empresas y centros de trabajo. • 

m i n a d o d e p u e r t o s pa ra 
i m p e d i r e l c o m e r c i o ex ter io r , 
e tc , e tc . T o d o e l l o d e s t i n a d o a 
a b o r t a r la r e v o l u c i ó n sand in is -
ta , pa ra l i za r la e c o n o m í a n ica, 
h u n d i r a l país en la miser ia , 
p r o v o c a r as í un en f r en tam ien -
t o de l p u e b l o c o n el g o b i e r n o 
r e v o l u c i o n a r i o y j u s t i f i c a r la 
i n t e r venc ión . 

La r e s p u e s t a de l g o b i e r n o 
s a n d i n i s t a y de l p u e b l o n i ca 
es: aumentar la producción y 
reforzar la unidad. 

La b a t a l l a d e la p r o d u c c i ó n 

Tras la R e f o r m a Agra r ia , la 
t i e r ra p e r t e n e c e en su mayo r ía 
a l E s t a d o o al p u e b l o . 

— En Occidente (Ch inande-
g a y León) e s t á n las g r a n d e s 
e x t e n s i o n e s d e d i c a d a s al 
c u l t i v o de l a l g o d ó n . A l l í e s t u v o 
n u e s t r a b r i gada , t r a b a j a n d o en 
u n a UPE (Un idad de Produc-
c i ó n Esta ta l ) . La m a y o r í a de 
los n i c a s t en ían m u y c la ro q u e 
"el algodón hay que recogerlo 
sea como sea porque buena 
parte de nuestras divisas 
provienen de su exportación; y 
así n o s lo p l a n t e a b a n . 

El r i t m o d e t r a b a j o e ra m u y 
a l to , n o s o t r o s no é r a m o s 
c a p a c e s . d e recoge r n i la m i t a d 
q u e e l l os , en t o d a s pa r tes n o s 
p r e g u n t a b a n " ¿ C u á n t a s l ib ras 
c o g e s ? o n o s d e c í a n " y o c o g í a 
d o s q u i n t a l e s o q u i n t a l y 
m e d i o " . El c a s o es q u e 
c u r r a b a n a t o p e y a pesa r de 
eso , par te de l a l g o d ó n amena-
z a b a c o n q u e d a r s e en el 
c a m p o . Hab r í an h e c h o f a l t a 
25.000 c o r t a d o r e s m á s pero 
esos 50.000 b razos n e c e s a r i o s 
e n e l c o r t e , e s t a b a n 
e m p u ñ a n d o las a r m a s en la 
f r on te ra . 

La r e s p u e s t a f u e i n m e d i a t a , 
h u b o 7 5 . 0 0 0 c o r t a d o r e s 
v o l u n t a r i o s , t r a b a j a d o r e s de 
o t r o s s e c t o r e s y e s t u d i a n t e s 
q u e d u r a n t e los d o m i n g o s 
u n o s y d e j a n d o los e s t u d i o s 
por 15 d ías o t r o s , o r g a n i z a r o n 
b r i g a d a s de t r a b a j o por m e d i o 
d e los CDS, la CST y la ATC . 
T o d o el a l g o d ó n f u e r e c o g i d o 
en un a m b i e n t e f e s t i v o y 
s o l i d a r i o m u y c o n t a g i o s o . 

T o d o s e n t i e n d e n q u e la 
d e f e n s a es necesa r i a y la 
p r o d u c c i ó n hay q u e l evan ta r l a 
a ú n a c o s t a de s a c r i f i c i o s 
p e r s o n a l e s . Las J u v e n t u d e s 
S a n d i n i s t a s g r i t a b a n el 21 de 
feb re ro en la Plaza de la 
Revo luc ión "Sin una juventud 
dispuesta al sacrificio, no hay 
revolución". Son c o s a s q u e 
aquí nos c u e s t a e n t e n d e r pero 
q u e al l í se p o n e n en p rác t i ca . 
— En el nor te , c o m o dec ía 
an tes , t r a b a j a b a n s o b r e t o d o 
en r ég imen de c o o p e r a t i v a y, 
a d e m á s de t a b a c o y ca fé , 
cu l t i van a h o r a o t r o s p r o d u c t o s 
d e s t i n a d o s a c o n s u m o in te r i o r 
para ev i tar su I m p o r t a c i ó n , 
c o m o p a t a t a s y ho r ta l i zas . 

N o s c o n t a b a un c u r a en 
J a l a p a q u e só lo u n a coopera t i -
va, c o m p u e s t a m a y o r i t a r i a -
m e n t e p o r mu je res , hab ía 
c o n s e g u i d o u n a c o s e c h a de 
p a t a t a s s u f i c i e n t e p a r a 
c o n s u m o in te r i o r y a ú n para 
e x p o r t a r a lgo . Es un e j e m p l o 
e s c a l o f r i a n t e s i t e n e m o s en 
c u e n t a q u e c o n S o m o z a las 
p a t a t a s se i m p o r t a b a n . 

J a l a p a es así, un p u e b l o en 
p l ena f r o n t e r a c o n Hondu ras , 
d o n d e ha h a b i d o a t a q u e s e 
i n c u r s i o n e s de la " c o n t r a " . 
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cosas se prí 
La pobla' 

Los c a m p e s i n o s no se 
amedrantan y s iguen con la 
p r o d u c c i ó n , d e f e n d i e n d o 
campos y cooperat ivas con las 
armas en la mano. Y decir lo es 
fáci l , pero hay mucho valor y 
d e c i s i ó n en es to , p u e s 
también el los son objet ivos de 
la " c o n t r a " . En dos años unos 
1200 t rabajadores agrícolas 
han s ido ases inados. Su 
del i to; producir . 

— En el deparlamento de 
Río San Juan, en ia f rontera 
c o n C o s t a R ica , d o n d e 
es tuv imos t raba jando para la 
Cooperat iva 19 de Jul io, las 

isentan peor, 
•ción de Río San 

Juan es or ig inar ia de occiden-
te, de allí fueron saqueados y 
expu lsados por Somoza a una 
zona de selva, imposib le por 
las l luvias y la vegetación (en 
invierno el único t ranspor te 
pos ib le es el río). Los antes 
campes inos vivían d ispersos 
por la montaña, sobreviv iendo 
en chozas con cuat ro animales 
y s in recibir educac ión ni 
as is tenc ia san i tar ia alguna. 

Según nos con taban unos 
compás de la Cooperat iva 
tuvieron que abr ir la selva a 
m a c h e t a z o s , abr i r c l a r o s 
donde instalarse. Esta gente 
apenas par t ic ipó en ei proceso 
revoluc ionar lo y aún hoy vive 
en un sopor exasperante, con 
una gran pobreza y con pocos 
ánimos para sal i r adelante. 

La Cooperat iva 19 de Jul io 
está fo rmada por más o menos 
unos 20 t rabajadores que 
cult ivan f r i jo les, una huerta y 
fábr icas de te jas en un 
p r o c e s o m a n u a l . Deben , 
además, hacerse cargo de la 
v ig i lancia revoluc ionar ia j un to 
a l o s mi l i c ianos. 

Ellos se quejan un poco de 
su s i tuac ión " L a s cooperati-
vas en e¡ norte sacan grandes 
beneficios, mientras que a 
nosotros apenas nos alcanza 
para comer, si la cooperativa 
no prospera no vendrán más 
compás". Y un c i e r t o 
abandono si que hay. Los 
esfuerzos de los médicos, 
maest ros y o t ros que, con 
unos salar ios baj ís imos, se 
esfuerzan por mejorar las 
cond ic iones de vida de esta 
parte de Nicaragua, no son 
suf ic ientes. Deberían tener 
más ayudas. La so l idar idad 
in ternac ional también t iene 
abandonada esta zona y bien 
podría volcarse en-el la porque 
además son las t ierras por 
donde real iza sus t r is tes 
hazañas Edén Pastora (aunque 
con menos éx i to del que d ice 
tener), c reando un c l ima de 
tens ión e insegur idad entre los 
c a m p e s i n o s q u e h a c e 
impos ib le su arraigo en la 
t ierra y la conso l idac ión de los 
asentamientos . 

Las condiciones de vida, 
¿en qué han cambiado? 

A l g u n a s c o n q u i s t a s 
socia les ya las conocéis . 

— La campaña de alfabeti-
zac ión real izada en el 80, en la 
que p a r t i c i p a r o n 100.000 
j ó v e n e s a l f a b e t i z a d o r e s , 
redujo la tasa de an 
mo a un 13%, y 
c o n t i n ú a en un 
programa de Educí 
Adul tos . 

— La sa lud es a lgo de lo que | 
al menos se puede hablar ^ 

ahora en Nicaragua: se han 
creado Centros de Salud en 
cada zona o pueblo, que 
asisten a todo el mundo sin 
d i sc r im inac ión a lguna. Se 
d e s a r r o l l a la m e d i c i n a 

prevent iva en campañas de 
hig iene y vacunación. La tasa 
de mor ta l idad infant i l ha 
descendido espectacularmen-
te, cuando el índice era con 
Somoza del 200 por mi l en 
zonas rurales. 

— El t ranspor te es estata l o 
subvenc ionado y muy barato 
por tanto . Puedes recorrer el 
país de punta a punta por muy 
poco dinero, aunque también 
hay que dec i r lo , está en 
pés imas cond ic iones y es 
I nsu f i c i en te . Por e jemp lo 
coger el 118 o el 119 en 
Managua puede ser una 
aventura en la que corres el 

j g o d e morir aplastado. 
igos aparecen las 
spietas de gente 
in pueblo a otro, 

montarse en lo 
pr imero que pase: t ractor , 
furgoneta o camión, pues los 
autobuses van tan l lenos que 

Los domin 

va de 
uesta 

ni paran. Es incómodo pero 
n o s o t r o s n u n c a n o s 
quedamos " t i r ados " en la 

La escasez 

Nica ragua t i ene pocos 
recursos y muchos problemas: 
el pago de la deuda externa 
heredada de Somoza se lleva 
el 28% de las exportaciones; 
la cr is is internacional golpea 
su economía, pues mientras 
debe pagar más caros los 
productos importados recibe 
menos de las exportaciones y, 
en tercer lugar, la agresión de 
la que ya hemos hablado. 

Con los pocos recursos que 
le quedan al gobierno (hay que 
recordar que no recibe ayudas 
ni crédi tos importantes de 
ningún país), han de hacer 
frente a gastos pr ior i tar ios 
c o m o e d u c a c i ó n , s a l u d , 
proyectos agrícolas e indus-
t r ia les, p lantas eléctr icas, 
combust ib le. . . que son todas 
el las inversiones a medio y 
largo plazo, imprescindib les 
para sacar al país del estado 

de miser ia en que lo encontra-
ron. Hecha esta pr ior idad, se 
quedan fuera invers iones 
dedicadas a otros bienes de 
consumo que por la elevación 
del nivel de vida del pueblo 
nica t ienen, sin embargo, cada 
vez mayor demanda (papel 
h ig ién ico, champú, jabón, 
cuadernos...) 

Como dijo Wheelock en eU 
'mit in del 1° de Mayo en' 
Chinandega: "Entre el champú 
y la leche para los niños, no 
dudamos". 

La escasez de bienes hace 
que no se respeten los precios 
de los productos básicos 
establecidos por el Minister io 
de Comercio, produciendo 
malestar entre la poblac ión 
Esta s i tuac ión pretende ser 
atajada por el gobierno con 
medidas de este t ipo: canales 
seguros y baratos de distr ibu-
c ión de los productos, tar jetas 
pa ra t i e n d a s popu l . 
ins is tencia 
precios, etc. 
•entiende que esta s i tuación es 
provocada por la intervenciói 
contrarrevoluci ' 

ga a grandes gastos en 
Defensa, a la que nadie está 
d ispuesto a renunciar ni aún a 
cos ta de pi-ivaciones económi-
cas. Es cierto que conoc imos 
gente (de capas privi legiadas 
de la soc iedad y sectores atra-
sados del campo) que se 
lamentaban de esta s i tuac ión 
y decían no estar d ispuesta a 
s o p o r t a r l a . La i n m e n s a 
mayoría de los que conoc imos 
se sienten orgul losos de haber 
recobrado la d ignidad, la 
l ibertad y el poder decidir 
sobre sus propios dest inos, y 
esto les lleva a soportar las 
penal idades económicas a 
que están somet idos. 

Yo diría que la agresión 
yankee provoca exactamente 
el efecto contrar io del que 
pretenden, pues actúa como 
un factor de unidad e identif i-
cac ión del pueblo con el 
gobierno revolucionario. 

obll-

Ef'pSeSr'nioa y defensa 
Buena prueba de lo que d igo 

es que las organizaciones de 
masashan aumentado tanto en 
número de mi l i tantes como en 
la toma de decis iones políti-
cas e x t e n d i e n d o así la 
democrac ia popular. En la 
actual idad son 700.000 los 

ar io 
3rga-

de 

m i l i t an tes revo luc io i 
encuadrados en alguna 
nización, de un totí 
2.700.000 habitantes. 

— La organización de 
mujeres (ANMLAE) se ha 
extendido a todo el país y está 
consiguiendo incorporar a la 
mujer nicaragüense a la vida 
social y al proceso revolucio-
nario. Su lema: "cuando una 
mujer avanza, ningún hombre 
retroce" es\á ayudando al re-
conoc imiento de un papel que 
nunca tuvo en la sociedad 
anterior. 

~ Las Juventudes Sandl-
nistas, consiguieron el voto a 
los 16 años y son la co lumna 
vertebral de la defensa a 
través del SMP (Servicio Militíar 
Patr iót ico) que ha incorporado 
de 15 a 20.000 jóvenes al Ejér-
c i to Permanente. Además, 
están incorporados en su 
ínmesa mayoría a la enseñan-
za media y universi tar ia y 
nutren de nuevos cuadros 
dir igentes a las organizacio-
nes sandinistas. 

— La organización Sindical 
agrupa a 250.000 trabajadores 
que t ienen un peso determi-
nante en la pol í t ica y proyec-
tos económico-socia les del 
gobierno. 

Pero sobre todo hay que 
resaltar que en las condicio-
nes actuales de Nicaragua, el 
factor más s ig in i f icat ivo es la 
organización del pueblo nica, 
es su par t ic ipación voluntaria 
y masiva en los CDS (Comités 
de Defensa Sandinistas) orga-
nizados desde los centros de 
trabajo, los barrios y pueblos. 
Quien haya visto la constanc ia 
con que se hace esta labor de 
vigi lancia, que se realiza sin 
abandonar los puestos de 
trabajo, podrá entender la gran 
verdad presente en las pala-
bras de Wheelocií: "Si Reagan 
interviene en Nicaragua, 
encontrará 2 millones y 
mediO'. de fusiles esperándole 

porque siguen siendo verdad 
las palabras de Sandlno: no 
somos militares, somos ciuda-
danos armados".U 
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LLegaban a riadas de todas partes de Bretaña... 

El pueblo Sikh protesta en Londres 
Después de la batalla (6 de junio) de Amritsar (Punjab-India) el 
pueblo sikh se organizó rápidamente eri una marcha de protesta 
y lucha por la liberación que dejó atónitos a todos aquellos que 
se encontraban el domingo 10 de junio en Hyde Park. LLegaban 
a riadas de todas partes de Bretaña, muchos de ellos vistiendo 

Marcos Lloret (Londres) 

Un v ie jo s ikh , v e s t i d o c o n su 
u n i f o r m e y e m p u ñ a n d o una 
lanza, fue d e t e n i d o por ia pol i -
c ía q u e se e n c o n t r a b a al l í a 
cen tena res . Y c u a n d o los s i k h 
fo rza ron su sa i i da de i pa rque 
hac ia ia p iaza de Marb ie A r c h 
q u e c o n d u c e a O x f o r d St., ia 
po l i c ía c o n s t i t u y ó una autént i -
c a pa red h u m a n a a lo la rgo de 
ia m a r c h a para que no se 
desv ia ran de ia ca l le . Acud ie -
ron a ia m a r c h a m u c h í s i m o s 
j óvenes — i a mayor ía n a c i d o s 
en B re taña— y que aho ra 
m i r a n h a c i a Pun jab. Tened en 
c u e n t a q u e v iven aquí c i n c o 
c o m u n i d a d e s s i k h s c u y a po-
b l a c i ó n r e b a s a el m e d i o 
m i l l ón , f u n d a m e n t a l m e n t e en 
las zonas de Readíng, S i o u g h 
y Sou the i i . 

El p u e b l o s i k h , un p u e b l o 
s o b e r a n o 

En la ba ta l l a de A m r i t s a r las 
t r o p a s i nd ias rea l izaron un 
b a ñ o de sang re c o n el pueb lo 
s ikh , En el t e m p l o fue ron 
a s e s i n a d o s 1200 h o m b r e s , 
mu je res y n i ños — e n t r e e l los 
su m á x i m o líder Jarna i í S i n g h 
K h a i s a B h i n d e r a n w a i e — , )a 
m a t a n z a no t iene c o m p a r a c i ó n 
con ia rea l i zada en Jal ianv^aie 
Bagh d u r a n t e ia o c u p a c i ó n 
b r i t án i ca . Se c a l c u l a en 10.000 
el n ú m e r o de p e r s o n a s masa-
c r a d a s por i nd i ra Gandh i , 
a d e m á s dei a r res to de 80.000 
s i khs . T o d o s a q u e l l o s que se 
a t reven a d e m a n d a r l i be r tad 
son s i l e n c i a d o s por las a rmas 
o por las s o m b r a s de u n a 
ce lda . En el Es tado de Pun jab 
(de m a y o r í a s ikh) que el ejérci-
t o i nd io o c u p a , v i v í n m á s de 
16.000.000 de p e r s o n a s y ha 
e s t a d o ce rcado t o t a l m e n t e 
d u r a n t e c i n c o días. Y s i empre 
ha s o p o r t a d o u n a p res ión 
c o n s t a n t e desde la indepen-
denc ia . 

El p u e b l o s i kh es una 
a n t i g u a raza de gue r re ros q u e 
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los típicos turbantes amaril los y negros que simbolizan su 
disposición a morir por su causa, brazaletes negros, otros uni-
formados y portando espadas, carteles: "Indira es una asesina", 
"Indira es Hitier", "Ya no hay vueita atrás"... 

Con respecto a tos Sikti el gobierno indio actúa al viejo estiio colonial 

han s i do s i empre los luchado-
res de ia ind ia y por ia India. Se 
han rebe lado c o n t r a ia in jus t i -
c ia y ia t i ranía , y desean ser 
s u s p r o p i o s g o b e r n a n t e s . Son 
un p u e b l o s o b e r a n o y qu ie ren 
su p r o p i o Es tado (Punjab) , a l 
que han d a d o el n o m b r e de 
Repúb l i ca de Kha l i s t an (con 
un g o b i e r n o en la sombra) : 
"Khaisa ha nacido para go-
bernarse o rebelarse". E l los 
han pe leado para ser s i k h s 
( " p r o f e t a s " ) desde que el movi -
m i e n t o f ue ra f u n d a d o por Guru 

Nanak en el s i g l o 15. Fue un 
pueb lo desde el com ienzo , 
después de su r u p t u r a con ei 
h i n d u i s m o . Es tán en c o n t r a 
dei s i s t e m a d§ c a s t a s , t an 
a r ra igado en la Ind ia y c o n t r a 
ia s u p r e m a c í a de u n o s sobre 
o t ros . Han l u c h a d o c o n t r a ios 
m o n g o l e s , ios t u r c o s y causa-
d o más de un do lo r de cabeza 
a ios b r i t á n i c o s en d o s guer ras 
d u r a n t e la o c u p a c i ó n . G o v i n d 
Ral ( déc imo y ú l t i m o p r o f e t a 
s ikh) a s e s i n a d o en ei s i g l o 
XVi l i , t o r n ó el m o v i m i e n t o a un 

o r d e n mi l i ta r . Ei c o g i ó ei 
p re f i jo S ingh ( " L e ó n " ) que 
ahora es u s a d o por t o d o s los 
s i khs y les d i o las c i n c o ks; 
Kes, e l pe lo c o n s e r v a d o la rgo 
para p ro tege r ia cabeza c o m o 
un casco ; Kangha, un pe ine 
usado en el pe lo; Kara, una 
p u l s e r a de h ier ro ; Kirpan, una 
e s p a d a y Kacch, ios pan ta lo -
nes c o r t o s de s o l d a d o . Ei 
s i k h i s m o es tá c o n s t i t u i d o de 
m u c h a s sec tas , pero c o n t r a ei 
g o b i e r n o ind io e s t á n t o ta lmen -
te un idas . 

P u n j a b , c o l o n i a i n t e r n a 

L o s s i k h s f u e r o n u n a de las 
t res pa r tes q u e n e g o c i a r o n 
con ios b r i t á n i c o s j u n t o a 
h i n d ú e s y m u s u l m a n e s . Es tos 
ú l t i m o s e l i g i e r o n Pak is tán , 
m i e n t r a s q u e a q u e l l o s dec id ie -
ron q u e d a r s e en u n a Ind ia 
Un ida , c o m o un e s t a d o secu la r 
c o n l i be r tad para p rac t i ca r 
t o d a s las re l i g i ones y creen-
c ias . Todav ía ios s i k h s e s t á n 
o f i c i a l m e n t e n o m b r a d o s en la 
c o n s t i t u c i ó n i n d i a c o m o 
h i n d ú e s y u n a s i s t e m á t i c a 
c a m p a ñ a de d i s c r i m i n a c i ó n de 
ia re l i g ión y c u l t u r a s i k h s h a 
i d o en a u m e n t o d e s d e 
e n t o n c e s . Es to s i g n i f i c a la 
i m p o s i c i ó n d e l a s l e y e s 
h i n d ú e s s o b r e ios s i k h s , 
c o n t r a t o d a s s u s t r a d i c i o n e s ; 
s in e m b a r g o , ios m u s u l m a n e s 
q u e f u e r o n a b a n d o n a d o s en ia 
Ind ia d e s p u é s de la indepen-
d e n c i a s o n g o b e r n a d o s por 
una ley i s l ám ica . De es te 
m o d o , e l p u e b l o s i k h ha ido 
r e g r e s a n d o a s u E s t a d o 
— P u n j a b — (país de g ran je ros ) 
que p r o d u c e ei 6 0 % dei g r a n o 
i nd io , es l l a m a d o " g r a n e r o de 
la i n d i a " , posee una b u e n a 
i r r i g a c i ó n y a b u n d a n t e s 
r e c u r s o s na tu ra les . Pero ei 
g o b i e r n o a c t ú a c o n respec to a 
él a i v ie jo es t i i o c o l o n i a l i s t a . Sí 
su c o n t r i b u c i ó n a ia e c o n o m í a 
de ese e m p o b r e c i d o pafs 
h u b i e r a s i do a p r e c i a d a y 
hub ie ra pe rm i t i do un resp lan-
dor de l i be r tad — c o m o los 
h i n d ú e s hab ían p r o m e t i d o 
an tes de la f r a g m e n t a c i ó n de 
la ind ia en 1947— qu izás t o d o 
ser ía d i s t i n to . Los h i n d ú e s 
es t i r pa ron el b u d i s m o de su 
país de o r igen y m á s ta rde , en 
d e s a c u e r d o con ios m u s u l m a -
nes, c a p i t a n e a r o n ia des t ruc -
c ión de ia Ind ia y s u s m á s 
g r a n d e s m a s a c r e s en 1947. 
C o m o r e s u l t a d o de e s t a 
e s c a l a d a a r m a d a y b ru ta l 
a t a q u e c o n t r a ei Es tado de 
Pun jab , la e c o n o m í a será 
a r r u i nada y es te e s t a d o t a n 
p r ó s p e r o vo lve rá a ios n ive les 
de a n t e s de la i n d e p e n d e n c i a o 
peor . 

La a c c i ó n de las t r o p a s 
h i n d ú e s en A m r i t s a r cons t i t u -
ye u n a d e c l a r a c i ó n de guer ra 
para el p u e b l o s ikh , y así se 
a f i r m ó en la m a r c h a de 
L o n d r e s g r i t ando : "No hay 
vuelta atrás en el camino de la 
conquista de la l iber tad" .D 



Joaquín Leguina presenta el escudo de la Comunidad 

Triste montaje el de la 
autonomía madrileña 
En junio hizo un año que se constituyó ta Asamblea y el gobierno 
regional de Madrid. Muy pocos madri leños conocen su existen-

• P^®"®^- existencia de una 
administración autonoma no ha servido hasta ahora para gran 
cosa, ni se ha hecho notar en ia vida cotidiana de los 
madrileños. El frenazo autónomico del gobierno socialista ha 
afectado fundamenta lmente a las regiones más indefensas 
socialmente, aquel las en las que la c lase política no contaba 
con un respaldo popular, por la sencil la razón de que el 
sentimiento autonómico no existía. Es decir, aquellas que no 
nacieron a partir de una reivindicación sentida y asumida por la 
gente, sino c o m o consecuencia de montajes elaborados en los 
despachos de los partidos. 

No es q u e 6 
c i ó n s e a 
a n g u s t i o s a , 
c o m p a r a m o s d 
C a s t i i l a - L a 
C a s t i i l a - L e ó n . 
E s t a d o e s p a 

J.A.M. 

in M a d r i d la s i tua-
p a r t i c u l a r m e n t e 

m e n o s s i la 
on los c a s o s de 

M a n c h a o 
. La c a p i t a l de l 

. año ) ha s i d o 
s i e m p r e la s e d e de l g o b i e r n o 
cen t ra l , y los c i u d a d a n o s de 
es ta v i l l a e s t a b a n m u y acos-
t u m b r a d o s a d i r i m i r s u s d i fe-
renc ias d i r e c t a m e n t e c o n los 
m i n i s t r o s , s a l t á n d o s e a la 
t o re ra los e s c a l o n e s i nú t i l es 
de las d e l e g a c i o n e s p rov inc ia -
les. Los v e c i n o s de los ba r r i os 
m á s p o b r e s y, por eso , m á s 
c o m b a t i v o s , o b l i g a r o n a 
m u c h o s m i n i s t r o s a q u e íes 
rec ib ie ran . Fue h i s t ó r i c o el 
d e s p l a n t e de los v e c i n o s de 
O r c a s i t a s , h a c e u n o s c i n c o 
años , c u a n d o , d e v o l v i é n d o l e la 
pe lo ta , se nega ron a inv i ta r a l 
m i n i s t r o d e Ob ras P ú b l i c a s a 
u n a reun ión para t ra ta r de 
t e m a u r b a n í s t i c o . 

S in u n a s t r a d i c i o n e s cu l tu -
ra les d e f i n i d a s , s in un s o p o r t e 
l i n g ü í s t i c o , la a u t o n o m í a de 
M a d r i d n a c i ó a r r o p a d a por t res 
i d e a s b á s i c a s , q u e l o s 
po l í t i cos rep i t i e ron a m a c h a -
m a r t i l l o y q u e la p rensa , 

3 de b u e n a fe, o t ros no 
t a n t o i r o n de 

años 
de l 
La 

d i f u n d i r d u r a n t e los d o s ; 
que d u r ó la a p r o b a c i ó n 
e s t a t u t o d e a u t o n o m í a , 
p r imera razón era que la au to -
n o m í a m a d r i l e ñ a ser ía acep ta -
d a y a p r e c i a d a por los hab i tan-
tes de la r eg i ón c u a n d o v ie ran 
q u e el g o b i e r n o r e g i o n a l 
s o l u c i o n a b a los p r o b l e m a s 

! la gen te dia 
d o 
l i gadas a I; 
t ían en q u e 
n o m o asegu 

Las o t r a s 
5S, i n t i m a m e n t e 

p r imera , cons i s -
un g o b i e r n o autó-
raba u n a s re lac io-

nes m á s fác i l es en t re admin i s -
t r a d o r e s y a d m i n i s t r a d o s y, 
por ú l t i m o , q u e as i los madr i le -
ñ o s p o d r í a n d e d i c a r s u s 
r e c u r s o s e c o n ó m i c o s (alrede-
d o r de u n o s 300.000 m i l l o n e s 
de pese tas ) a s u s p r o p i o s 
p r o b l e m a s . 

La r e a l i d a d , m á s p o b r e 
q u e l a s p r e v i s i o n e s 

Un año m á s ta rde , la reali-
d a d se ha m o s t r a d o m u c h o 
m á s pob re q u e las p rev is iones . 
El m i n i s t r o de Hac ienda , 
M i g u e l Boyer , que emp ieza a 
reve larse c o m o el ve rdadero 
p res i den te de l Gob ie rno , ha 
i m p u e s t o a t o d a c o s t a su 
p l a n t e a m i e n t o de" q u e la 
r e d u c c i ó n de l dé f i c i t p ú b l i c o 
es la p i ed ra angu la r para la 
r eac t i vac i ón e c o n ó m i c a , y no 
s u e l t a un duro . 

C o m o s e c u e l a s de es ta idea, 
M a d r i d ha r ec i b i do ya t res 
m a z a z o s q u e h a n h e c h o 
t a m b a l e a r s e a l g o b i e r n o 
reg iona l . La Ley O r g á n i c a de 
E d u c a c i ó n , que s u p o n í a unas 
t r a n s f e r e n c i a s va lo radas en 
u n o s 70.000 m i l l o n e s de 
pese tas , y q u e se a n u n c i ó q u e 
es ta r ía a p r o b a d a para enero 
de es te año, es tá ence r rada en 
a l g ú n c a j ó n m in i s te r i a l , l lena 
de po lvo . La d e c l a r a c i ó n de la 
Z o n a Sur de M a d r i d c o m o de 
u r g e n t e r e i n d u s t r i a l i z a c i ó n , 
m e c a n i s m o i m p r e s c i n d i b l e 
para a ta ja r el t r e m e n d o nivel 
de paro q u e su f re el área 
m e t r o p o l i t a n a m a d r i l e ñ a , 
s i gue e s t a n c a d a . Las t ransfe-
renc ias en m a t e r i a de v i v ienda 
se han h e c h o ya, pero con un 
reco r te tan b ru ta l de la va.lora-
c i ó n e c o n ó m i c a q u e el 
g o b i e r n o reg iona l , en voz ba ja, 
ha r e c o n o c i d o ya que la cons-
t r u c c i ó n de las v i v i endas deí 

p r o g r a m a de r emode iac i ón de 
bar r ios puede quedar paral iza-
d a y, en el me jo r de los casos , 
su f r i r á un re t raso de var ios 
años . Los p r o g r a m a s sector ia -
les de v i v i endas para f am i l i a s 
neces i t adas , r ea lo j am ien tos 
de g i t a n o s o pe rsonas desa lo-
' ' i por ru inas , e t cé ten 
t i enen n in 
c o n t i n u a r . 

Hay mu( 
n o t r í 
se rv i c ios c 

i pos i b i l i dad de 

chas m á s cosas . La 
s f e r e n c i a d e l o s 

la A d m i n i s t r a c i ó n 
I n s t i t u c i ó n a l d e S a n i d a d 
N a c i o n a l ha i m p e d i d o al 
g o b i e r n o a u t ó n o m o l a 
c reac ión de una ve rdadera red 
de a s i s t e n c i a p r imar ia . El 
Cana l de Isabel II, el Met ro , la 
Ca ja de Ahor ros , o r g a n i s m o s y 
sec to res b á s i c o s de l f unc iona -
m i e n t o de u n a soc iedad , 
s i g u e n e s t a n d o tan le jos de 
los mad r i l eños c o m o c u a n d o 
re inaba Franco . 

La es t ra teg ia de Boyer es 
c la ra . La C o m u n i d a d d e 
M a d r i d t iene ahora un presu-
p u e s t o a n u a l de u n o s 60.000 
m i l l o n e s de pesetas . Si l lega a 
supera r los 80.000 (lo conse-
gu i r ía s i le t rans f i r i e ran nuevos 
serv ic ios , con s u s cor respon-
d ien te d o t a c i ó n económica ) , 
M a d r i d tendr ía de recho a la 
ces ión de t r i bu tos , lo que 
s i g n i f i c a que los t r i bu tos 
r ecog idos en Madr id , y q u e 
s u p o n e n un 12% de los to ta les 
de l Estado, pasar ían a ser 
g e s t i o n a d o s y a d m i n i s t r a d o s 
por la C o m u n i d a d . De un 
go lpe , se pasar ía de los 80.000 
a los 300.000 de p resupues to . 
Pero Boyer t e m e q u e el dé f i c i t 
p ú b l i c o o r i g i n a d o en las 
c o m u n i d a d e s a u t ó n o m a s se 
d i s p a r a r í a ( r e c o r d a d e l 
e s c á n d a l o e c o n ó m i c o provo-
c a d o p o r e l m a n i r r o t o 

Hernández Ros, soc ia l i s ta , 
p res iden te de la a u t o n o m í a 
murc iana) y de ahí que qu ie ra 
segu i r m a n e j a n d o él so l o y 
d i r e c t a m e n t e las r iendas del 
d inero púb l i co . 
Los a y u n t a m i e n t o s , d e t r á s 

P e r m i t i d n o s una pequeña 
d i s q u i s i c i ó n . En las J o r n a d a s 
sobre Madr id , A u t o n o m í a y 
M u n i c i p i o s , ce leb radas el 23 y 
24 de sep t i embre de 1981, la 
o p i n i ó n de los pa r t i c i pan tes , la 
mayo r ía de e l los i n c r u s t a d o s 
hoy en los d ive rsos esca la fo-
nes del g o b i e r n o s reg iona l , fue 
u n á n i m e en que una ser ie de 
serv ic ios , c o m o los de la 
a s i s t e n c i a san i t a r i a a n ivel 
p r imar io , el rég imen in te rno de 
los co leg ios , el t r anspo r te 
esco la r , el con t ro l de p rec ios , y 
m u c h o s o t ros , deb ían ser 
c o m p e t e n c i a d i rec ta de los 
A y u t a m i e n t o s , s i gu i endo el 
p r inc ip io , l óg i co y real, de 
" q u i é n va a con t ro l a r es to 
me jo r que yo, que lo veo t o d o s 
los d ías " . Parece q u e la pol í t i -
c a es tá reñ ida con la rac iona-
l idad y la lóg ica . N i n g u n o de 
es tos se rv i c ios ha p a s a d o a 
c o m p e t e n c i a m u n i c i p a l , por 
las m i s m a s razones que para 
el caso de l g o b i e r n o reg iona l . 
L a - m á x i m a de la M o n c l o a 

I así c o m o " e n 
¡sis, el poder 
p o c a s manos , 

así p o d r e m o s 
Por 

pa rece ser a 
t i e m p o s de 
debe es ta r i 
p o r q u e sók 
i m p o n e r nues t ra po l í t i ca ' 
su par te , los a y u n t a m i e n t o s , 
s i g u i e n d o la bo la, no han 
c u m p l i d o su gran p romesa , 
a la rdeada has ta la sac i edad 
c u a n d o eran la o p o s i c i ó n 
a n t i f r a n q u i s t a : la p a r t i c i p a c i ó n 
c i udadana . No es bueno, para 
e l los , q u e los c i u d a d a n o s 
t e n g a n acceso d i rec to a las 

- j - j a V Henares a> Ta jo -

y yo era el centro. 
I Va el corro se rompe, 

ya se hacen estado loa pueblos 
y aqu( de vac(o girando 
•ola me quedo. 

ICeda cual quiere ser cada una: 
no voy a ser menos: 
iMadrid. uno. libre, redondo, 
autónomo, entero I 
Mire el sujeto 
las vueltas que da ei mundo 
para estarse quieto, 

o tengo mi cuerpo: 
_ triángulo roto en e 
• por ley o decreto 

ISegó vía y Toledo: 
provincia de toda provincia, 
flor del desierto, 
Somos ierra me guarda del Norte 
y Guadarrama con Gredos; 

llevan el r 
Y a costa de esto, 
yo soy el Ente Autónomc 
el puro y sincero. 
iViva mi dueflo, 
que. sólo por ser algo, 
soy madriteflol 

Y en medio del medio, 
capital de la esencia y potencia, 
garajes, museos. 

bancos. 
y vivan los muertos: 
I Madrid, Metropol, ideal 
del Dios del Progreso! 
Lo que pasa por ahí, todo pasa 
«n mf, y por eso 
funcionarios en mí y proletarios 

caer, por su peso; 
y yo soy todos y nadie. 
político ensueño. 
V ése es mi anhelo. 
que por algo se dice 
«De Madrid, al cielo». 

c u e n t a s mun i c i pa les , po rque 
p o d r í a n e n c o n t r a r s e c o n 
m u c h a s sorp resas . 

La f r u s t r a c i ó n de l g o b i e r n o 
reg iona l 

La A s a m b l e a de Madr id y el 
G o b i e r n o R e g i o n a l h a c e n 
es fuerzos s o b r e h u m a n o s para 
d i s imu la r la f r us t rac ión . Has ta 
l o s p r o p i o s c o m u n i s t a s , 
t i r a n d o aho ra p iedras sobre el 
t e j a d o d e la c a s a q u e 
ayuda ron e s f o r z a d a m e n t e a 
cons t ru i r , han d e n u n c i a d o ya, 
en una rueda de p rensa cele-
b r a d a en m a y o , q u e la 
A s a m b l e a no s i rve para nada, 
y es verdad. No se puede 
leg is lar s i no hay ma te r i a 
leg is lab le . Los pa r l amen ta r i os 
r e g i o n a l e s s o c i a l i s t a s se 
l im i tan a aprobar las e s c a s a s 
leyes meno res env iadas por el 
g o b i e r n o reg iona l , y los parla-
m e n t a r i o s d e C o a l i c i ó n 
Popu lar , encabezados por el 
Ma rqués de Per inat , no se 
en te ran de nada. 

A f o r t u n a d a m e n t e para los 
soc ia l i s tas , c o m o los madr i le-
ñ o s n u n c a p res ta ron m u c h a 
a tenc ión a eso de la au tono-
mía, t a m p o c o se es tán d a n d o 
c u e n t a de que no f unc iona , 
P e r o J o a q u í n L e g u i n a , 
" n u e s t r o p res i den te " , es tá 
p r o f u n d a m e n t e p reocupado . 
Si la gen te iba a amar la 
a u t o n o m í a po rque és ta iba a 
so luc ionar sus p r o b l e m a s de 
v iv ienda, educac ión , 
e tcé tera , y resu l ta que no es 
así, é l se q u e d a c o n el cu l o a l 
aire. 

L a p r e o c u p a c i ó n d e 
Legu ina , s in embargo , no es 
t a n g r a n d e c o m o p a r a 
impu l sa r l e a denunc ia r la 
po l í t i ca a n t i a u t o n o m i s t a de l 
g o b i e r n o González Legu ina, 
e n e m i g o secu la r de Guerra, 
f u e el g ran a r t í f i ce de la desfe-
nes tac ión de A l o n s o Puerta, el 
c reador de la d e n o m i n a d a 
" t e r c e r a v ía " , y de la con ten-
c ión de la i zqu ierda Soc ia l i s t a 
en Madr id . Sabe que fuera de l 
pa r t i do no hay sa lvac ión , y ha 
o p t a d o por ca l la rse y esperar a 
que vengan t i e m p o s me jo res , 
an tes q u e hacer lo q u e 
p r o m e t i ó en su t i empo ; serv i r a 
los mad r i l eños por e n c i m a de 
todo . Hoy por hoy, la au tono-
m í a m a d r i l e ñ a , c o m o la 
cas te l l ano - leonesa , la caste-
l l ano -manchega , la mu rc i ana , 
la ex t r emeña , son s i m p l e s 
m o n t a j e s de po l í t i cos reac ios 
a a b a n d o n a r l o s r e c i e n 
es t r enados s i l l o n e s . D 
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EUROCOPA: después de la borrachera, 
la cruda realidad 
Se acabó la Eurocopa. España subcampeona de Europa. Se aca-
baron los gritos enfebrecidos que, saliendo de los en este caso 
calurosos hogares de los españolitos, aficionados o no al fútbol, 
inundaban las cálidas noches de finales de junio. Durante 90 mi-
nutos (a veces 120), durante algunos días, la Unidad Nacional, el 
Compromiso Histórico se forjó en derredor de nuestros esforza-
dos gladiadores, que se batieron como toros ibéricos contra ¡o 
extranjero, ya fuera teutón,vilíingo o gabacho. Al otro lado del tu-

"La guerra tía terminado", dijo 
Franco, entre otras sandeces, 
e i l de abril de 1939. Y se equi-
vocó. Hubo que esperar 45 
años, 2 meses y varios días a 
que el odiado franchute, el que 
quema nuestros camiones y 
apresa nuestros barcos, el que 
nos impide la entrada en el 
Paraíso Terrenal del Mercado 
Común, el que alberga al 
" terror ista" de ETA, organiza-
se la magna competición fut-
bolística europea para lograr 
la ansiada paz entre los espa-
ñoles. La unidad de Destino en 
lo Universal (en este caso, en 
lo Europeo), por una vez, por 
unas efímeras horas, ha sido 
realidad. 

Felipe González, nuestro fla-
m a n t e p r e s i d e n t e d e l 
gobierno, recién condecorado 
con la Orden ai Mérito Militar, 
entraba al trapo vergonzante y 
vergonzoso del patrioterismo, 
pidiendo a nuestros mucha-
chos, el martes 26, "que 
lucharan". ¡No te jode! Igual 
que en la mili el heroísmo "se 
le supone", a los héroes ba-
lompédicos la lucha "se les 
supone". El sr. González ha 
dado muestras de no saber de 
qué va la historia, pues lo más 
curioso que dijo es que 
nuestros diplomáticos del pa-
tadón podían lograr, con un 
victoria, nuestra entrada en la 
C o m u n i d a d E c o n ó m i c a 
Europea (¿?). También saltaba 
la noticia de que el nayasete 
nacional Verstryng< iba a 
contemplar la final en directo 

. en representación de su 
Fijhrer que, desde Madrid, 
como era de esperar, iba a 
hacer votos (no se sabe si al 
Santo Cristo de Orense) por el 
tr iunfo sobre los incómodos 
vecinos. 

Madrid, 1964: Marcel inoy 
los rusos 

Porque ésta situación de 
delirio colectivo no ha tenido 
parangón en la historia moder-
na del Estado español en lo 
que al deporte se refiere. 
Desde junio de 1964 no se 
obtenía un tr iunfo parecido. En 
esa ocasión, España organiza-
ba la II Copa de Europa de 
Naciones, uno de los principa-
les logros del franquismo en 
cuanto a integración en 
Europa. En el incomparable 
marco del estadio Santiago 
Bernabéu, nuestra selección 
derrotaba en las semifinales a 
la Hungría comunista y, en 
medio del delirio oficial {y, por 
qué no decirlo, de gran parte 
de la población), acababa con 
los máximos representantes 
del ateísmo y el colectivismo 
por 2-1j gracias a ese cabezazo 

de Marcelino que el portero 
ruso Yashin ni olió. No hubo 
intercambio de camisetas, 
quizá porque los soviéticos 
l levaban un escandaloso 
CCCP en el pecho. 

Al contrario que ahora, 
muchos españoles sufrieron 
por el resultado. Hemos dicho 
hace un momento "nuestra 
selección", y no es verdad. Era 
la "suya" , la de Franco con el 
brazo de madera presidiendo 
desde el palco. A la posible 
vo lun tad s e n t i m e n t a l de 
victoria de unos colores (o 
u n o s c o m p a t r i o t a s ) , se 
oponía el fascismo puro y 
duro. Enfrente, el espejo 
mágico de una sociedad 
desconocida, pero que no 
podía ser peor que la nuestra. 
Enfrente, el símbolo de poder 
derrotar a nuestra realidad 
particular, aunque fuera en un 
fatuo partido de fútbol. La 
cárcel, la represión, el exilio, 
eran otro campo de juego. Y 
s i e m p r e p e r d í a m o s por 
goleada. No era posible la 
Unicidad Patria. 

La tr{ a del desierto 

De ento 
salidas al 

¡aba 

iquí, las 
I extranjero se 

. j as i por derrotas. 
Sólo el Real Madrid, abandera-
do durante muchos años de la 
España oficial, de la que hacía 
su demostración sindical en el 
Bernabéu (la nuestra la hacía-
mos, como podíamos, en las 

liles), mantenía el "pabel lón 
1 su Copa de 
ibes lograda en 

español 
Europa d 
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sa ue lus rojos yugoslavos 
^M 1966 (victoria por 2-1 sobre 
el Partizán de Belgrado, con 
goles de Serena y Amando. 

bo de imagen, como una Alicia rediviva, el gnomo de turno mos-
traba una mueca cruel, mitad apenada, mitad divertida, al ver 
una situación Nacional (hasta que llegó la Eurocopa, plurinacio-
nal) en la que, por momentos, cual espejismo sahariano, no ha-
bía paro, ni opresión nacional, ni OTAN, ni Barrionuevo, ni pa-
trón. TODOS éramos españoles, a todos nos representaban 
esos fornidos muchachos que, ¡cruel simbiosis! vestían de rojo 
y azul. 

te para Francia-84, En la fase 
clasif icatoria se empezó a 
vislumbrar esa posibil idad, 
más por fallos de una Holanda 
en p l e n o p e r í o d o de 
renovación que por aciertos 
propios. La deseada meta 
llegó de la mano de un necesa-
rio e increíble 12-1 a la discre-
tísima selección de Malta, a la 
que, no olvidemos, se intentó 
sobornar (dirigentes de la 
Federac ión Española de 
Fútbol dijeron algo así: "que 
nadie hable de soborno. Eso 
son inventos de los periodis-
tas. Sólo hemos, querido invi-
tarles a una capea, a una cena, 
a una fiesta flamenca y a 
tomar unas copas para que 
estuvieran a gusto entre 
nosotros, para que vieran lo 
hospitalarios que somos los 
españoles"). 

El sorteo de los grupos de la 
Eurocopa fue el segundo 
golpe de suerte (en lo de Malta 
queremos ser bienpensados). 
Francia, Dinamarca y Bélgica, 
las selecciones más podero-
sas^ más en forma, quedaban 
emparejadas en el grupo 1 con 
Yugoslavia. En el 2, una Ale-
mania Federal venida a 
menos, una austera Rumania 
y los siempre infravalorados 
vecinos de Península que, 
aunque habían dejado en la 
cuneta a Inglaterra yHungría, 
nunca pueden ser mejores que 
nosotros. Portugal jyasesabe? 

Mientras en el grupo 1 
Francia, Dinamarca y Bélgica 
ofrecían buenos partidos, 
logrando 21 goles (la "salsa 
del fútbol"), en el mismo 
número de encuentros Espa-
ña, Portugal, Alemania y 
Rumania conseguían la paupé-
rrima cantidad de 9. Para 
hablar de la actuación españo-
la en su grupo, citemos éste 
resumen de AS (viernes, 22 de 
junio): "En fútbol cabe todo. 
De ahí su grandeza. Y de los 
hombres que se arrastraron 
ante Rumania, que reacciona-
ron ante el gol adverso frente a 
Portugal, se ha pasado al 
grupo hispano que ayer pudo 
poner en un minuto a la nación 
en pie de guerra. Después de 
ver cómo tres balones alema-
nes daban en ia madera, tras 
comprobar como Carrasco 
fallaba una pena máxima de 
forma lamentable, el equipo de 
España, quizá resucitando 
viejas furias, olvidándose de 
una comodidad demostrada 
anteriormente, se estiró hacia 
la meta de Schumacher. Y a un 
minuto del final, el centro 
pasado de Señor que cebeceó 
Meceda(...) llegó a las mallas". 
Este tercer golpe de suerte 
puso a una selección roma, 
torpe, en las mismísimas 
semifinales. Ya era más de lo 
que se podía esperar. El más 

Llegaron a llamarle el "Madrid 
ye-yé"). El resto, Barcelona, 
Valencia, Atlético de Madrid, 
conseguían alguna que otra 
Copa de Ferias y alguna 
Recopa, pero no eran tan 
españoles como la selección o 
el mismísimo Real Madrid. Lo 
demás, miseria: 

La selección fue eliminada a 
las primeras de cambio en el 
mundial de lngiaterra-66 (sólo 
una victoria, sobre la débil 
Suiza, por 2-1). En México-70 y 
Alemania-74 ni se logró la cla-
sif icación. En 1978 se hizo un 
discretísimo papel en ese 
mundial-lavado de cara de la 
dictadura Argentina (¡qué 
detalle más bonito el de los 
jugadores holandeses, que se 
negaron a recoger la copa de 
subcampeones' de las manos 
ensangrentadas de Videlal). El 
España-82 mejor no tocarlo, 
porque los ríos de t inta 
llegarían al Mar Negro. 

La mediocridad ha presidido 
nuestro fútbol durante dos dé-
cadas, que han coincidido con 
un pujante, durante unos 
cuantos años, movimiento 
obrero, que nos hacía pensar 
en cosas más importantes, y 
no en el moderno "opio del 
pueblo". El fútbol no era 
nuestro. Era del Poder. 

La Eurocopa-84; Si no lo 
veo, no lo creo 

El desastre del "mundial 
español" (que debíamos haber 
ganado como los argentinos, 
alemanes e ingleses hicieron 
con el suyo) supuso unos 
cambios cuyo fundamento era 
borrar el mal sabor de boca 
dejado y conseguir el pasapor-

escéptico y el más aventurero 
coincidieron en su estupor. Y, 
encima, el iminando a Alema-
nia Federal, campeona en 

Furia española 

El diario AS, como el portu-
gués A Bola, hablaron de 
" fu r ia españo la" , cur ioso 
término acuñado en los años 
veinte cuando Txema Belau-
tegigoit ia ("Belauste") rompió 
la red después de decir ésta 
frase: "A mí el pelotón, Sabino, 
que los arrol lo". Eran otros 
t iempos, otros procederes, 
otros sentimientos. Pero como 
si del túnel del t iempo se tra-
tara, nos vemos otríi vez 
envueltos en el maremagnuni 
de la SELECCION ESPAÑOLA, 
cuyos goles son gri tados en 
los patios de vecindad por 
amas de casa que no saben 
muy bien de que va la cosa, 
por policías nacionales fuera 
de servicio y por mil i tantes 
r e v o l u c i o n a r i o s , t o d o s 
inmersos en una histeria 
colectiva fuera de toda lógica, 
pero muy bien preparada por 
los medios de comunicación. 

Después, se derrotó por 
lotería (o por penalties, dá lo 
mismo) a Dinamarca^ en 
nuestro cuarto golpe de 
suerte, y ya sabemos todos lo 
que pasó, el delirio: "En ese 
momento, no hubo distinción 
de españoles de ésta o aquella 
autonomía. Todo un país, toda 
una nación, se puso en pie"; 
decía el AS después de alguna 
de las hazañas y, por mucho 
que nos duela, tenemos que 
reconocerlo. Los socialdemó-
Gratas, los eurocomunistas, 
nos dirán que Nuestra Selec-
ción nos representa a Todos 
porque esto es una democra-
cia. Y aunque noso t ros 
sabemos que no es verdad, 
hemos gritado gol, o hemos 
l lamado cabrón al árbitro 
checoslovaco (con toda razón, 
por cierto) por el canallesco 
arbitraje que hizo en la final 
contra Francia. Es posible que 
Francia sea mejor, pero en ese 
partido no lo demostró, y más 
después de haberse preparado 
una Eurocopa a su medida (24 

horas más de descanso que su 
rival, fuera España o Dinamar-
ca; tarjetas que impiden jugar 
la final a hombres importantes 
como Gordillo y Maceda, o 
como OIsen y Bergreen, tanto 
si hubieran pasado unos u 
otros). Si la selección españo-
la, que sólo logró crear medía 
docena de ocasiones de gol, 
tuteó, e incluso dominó a 
Francia, nueva campeona 
europea, mal lo lleva el fútbol 
en este continente. 

Y mañana nos acordaremos 
del miserable 6% de subida 
salarial, de la reconversión, del 
paro o de la policía. En nuestra 
resaca, brutal resaca, recorda-
remos la borrachera futbolera 
y nos diremos ¿cómo es 
posible? ¿gritar, yo, a la vez, lo 
mismo que un fascista, que un 
policía, que un patrón? Quizás 
es que, en esta miseria que 
nos ha tocado vivir, que 
d e b e m o s (y p o d e m o s ) 
cambiar, también los rojos 
tenemos derecho a que nos 
guste el fútbol. Aunque la 
selección española lo haya 
hecho mal y haya sido sub-
campeona.G 



Universidad 

C L A U S T R O F I B I A E N LA C E N T R A L 

Recital a modo de balance 
de un curso en la 
universidad de Barcelona 

Tras las grandes movil izaciones estudianti les en contra de la 
Ley de autonomía universitaria (LAU) del curso 79.80, que logran 
en buena medida desconcertar a los sucesivos ministerios 
acedaos de un versidades, se produce una s l t u a c t ó n ^ e é m p ^ e 

¡ „ „ h I progresivo del partido centrista y el desinfle 
paulat ino de la capacidad de respuesta del movimiento estu-

Son cuaUo cursos en que las espadas que seguían en alto, se 
van bajando. Poco a poco, las generaciones que llevabar^ la 
lucha contra la LAU al>andonan la universidad y d l n t r o quedan 
estudiantes que sin vivir una historia semejante sólo Sueden 
radica izarse en torno a movil izaciones puntuales, generalmente 
de ámbito extraunlversitario (Anti-OTAN, ant l facha o antirrepre 

resolución del confl icto planteado 
en el 79-80 llega el PSOE al poder introduciendo una modifica-
ción en la sit^uaclón de tablas: el partido socialista está dlspues-
o a llevar adelante su objetivo de rentabii lzaclón capital ista ri-

la universidad (el mismo aproximadamente que UCD 
comparamos el proyecto de uno — L R U — y el d 
cuenta con el ímpetu y el capital necesaric 
nosecuantos mil lones de votos, no se entiendi 
capital) para llevarlo a cabo-

1 
l izara la c a n d i d a t u r a de l estu- abu r r i do , 
d i a n t e (cuyo p r o c e s o de con-

e s t u d i a n t e s en la ses ión de l 
c l aus t r o q u e tuvo la dob le 
v i r tud de hacer c re íb le la 
c a n d i d a t u r a y d ive r t ido el 
muermo) . A es tos vo tos crít i -
c o s habr ía que añad i r i nc luso , 
para ver la so l edad de l mana-
ger éste, los c r í t i cos m i e d o s o s 
q u e d e s p u é s de dec i r pi 

el f in? 

st iói 
ron su vo to por 
c a n d i d a t u r a derei 
q u e d ó en un 
te rcer lugar . 

S in e m b a r g o 
en c u e n t a la ex 
a m p l i a f ran ja 
t end rá much ; 

o f rec ie-
m iedo a la 

h i s ta q u e se 
b o c h o r n o s o 

y a u n t e n l e n d c 
s t e n c i a d e este 

cr í t i ca , (qu6 
i m p o r t a n c 

nos b o m b a r d e n con 
: r e t o s 

s qui 

ii 
- L A U ) y 

I (los famosos 
a mal (?) lo del 

ciert . 
vo to a l r e c t 
un f a c t o r cu 
d i fe ren te . Ex is te 
so lo de descon t i 
c o n t e n t o s por o t r a altt 
que se d e m u e s t r a ciar 
o p u e s t a a la LRU 
d i f i e n d e una univers id, 
c á l m e n t e d i fe ren te , f n 
244 c l aus t ra l es 

i t iva les (2)), lo 
ex i s t enc ia de l 

Eudiante revela 
a l i t a t i vamen te 

f ran ja no 
5 s i no de 
I ternat iva 

Ricardo Martínez 
Juan F. de Retana 

Sin e m b a r g o , ia s i t u a c i ó n de 
l a t enc i a de l c o n f l i c t o q u e no 
se ha r esue l t o c o n la d e r r o t a 
del m o v i m i e n t o e s t u d i a n t i l 
s i no c o n su des in f l e , o b l i g a al 
PSOE a m a n i o b r a r de d o b l e 
manera : c o n las j o r n a d a s 
e s t u d i a n t i l e s d e Z a r a g o z a de l 
cu rso 82-83 en un i n t e n t o de 
l eg i t ima r un a c u e r d o p o r la 

•edac to res de 
c c í o n a r i a Ley 

Un i ve rs i t a r i a (la 
de r e c o n v e r s i ó n 

I, m a n i o b r a q u e le sa le 
ex i s t i r t o d a v í a u n a 

j a c o m b a t i v a , a u n q u e 
Tizada y d i spe rsa , q u e 

levan ta las r e i v i n d i c a c i o n e s 
h i s t ó r i c a s de l m o v i m i e n t o y se 
n i ega a l e g i t i m a r e l p a c t o c o n 
el m i n i s t e r i o y a l f a l l a r l e es to , 
con el a r m a c o n qi 
han j u g a d o los m i n i s t 

a q u e l l a s d o n d e apa recen d o s 
c a n d i d a t u r a s i d e o l ó g i c a s 
e n f r e n t a d a s (derecho) . En el 
res to , los c a n d i d a t o s lo son 
por l ibre y en la mayo r ía de los 
c a s o s c o n el ún i co ob j e t i vo de 
i n f o r m a r c o m o p rog rama . Es 
ev iden te q u e la p a r t i c i p a c i ó n 
es e s c a s a y n u n c a p a s a de l 
2 0 % . 

a lor . El R i c a r d 

d e r e c h a c o n 
lo q u e se rá !i 
de R e f o r m a 
erre lo 
tamb ién) . 

des( 

co l a 

83-84 

tc ión 

s i empre 
j r i o s de 

Divers idades: 

p r o b l e m a 
d a a c o r 
u n a LRU 
LAU, q u e 

i a g r e s i ó n d u r a n t e el 
A s í c o m i e n z a el c u r s o 
;on un c o n f l i c t o no 

na v a n g u a r d i a (con 
. c o m b a t i v a q u e se 

cer en Z a r a g o z a y 
•emedo re fo r de la 
l ienta las bases d e 

iltai 

un p r o c e s o cons i t í t uyen te en 
las un ivers idadeE 1 (en el q u e 
t e n d r á n q u e redat ; t a r los es ta . 
t u t o s , a m o d o de 3 l eg i s l ac i ón 
i n t e r n a ) s u f i c i e n t e m e n t e 
c o n s t r e ñ i d o s por la Ley, c o m o 
pa ra ev i ta r d e s m a n e s por la 
i zqu ie rda . Con es te p a n o r a m a 
se i n i c i a e l o la us t ro en la 
u n i v e r s i d a d de B a r c e l o n a de l 
q u e i n t e n t a m o s hace r un 
ba lance . 

C o m i e n z a el p r o c e s o c o n la 
e l e c c i ó n d e r ep resen tan tes 
c í a u s t r a l e s d e s p u é s de que el 
p r o c e s o d e d i s c u s i ó n i n te rna 
de la LRU se c i r c u n s c r i b i e r a a 
un s e c t o r m i n o r i t a r i o d e los 
e s t u d i a n t e s . Son e l e c c i o n e s , 
de d e s p i s t e y so lo s u s c i t a n un 
m í n i m o in te rés o d e b a t e en las 
f a c u l t a d e s d o n d e la e x i s t e n c i a 
de c o i . l e c t i u s d ' e s t u d a n t s (f i lo-
so f í a e h is to r ia ) ha d o t a d o de 
c o n t i n u i d a d al p r o c e s o o en 

H a c e f a l t a 
p a r a r e c t o 

Con u n a c o m p o s i c i ó n de 
p r i n c i p i o , e x t r e m a d a m e n t e 
he te rogénea , se c o n s t i t u y e 
u n a a s a m b l e a de c l a u s t r a l e s 
( con u n a a s i s t e n c i a m u y 
cons ide rab le ) a la que c u e s t a 
h o r r o r e s d e f i n i r s e . S i n 
e m b a r g o el p r o c e s o de cons t i -
t u c i ó n de un c l a u s t r o tan 
e n o r m e c o m o el n u e s t r o (1798 
m i e m b r o s ) n o s f a c i l i t a un 
t i e m p o p r e c i o s o y necesa r i o pero ¡ 
pa ra h o m o g e n e i z a r a una y cuy^ 
f r an ja c o n s i d e r a b l e de estu- l u c h a 
d i a n t e s (1) en t o r n o a un s ido , < 
p r o g r a m a de m í n i m o s que la ac t i 
en laza c o n las re iv ind icac io - repres 
nes an t i -LAU y sob re t o d o , en fací 
t o r n o a una in i c ia t i va de 
a c c i ó n , i m p o r t a n t e e s t o es un 
p r o c e s o sopo r í f e ro y abu r r i do : 
ia p r e s e n t a c i ó n de un estu-
d i a n t e c o m o c a n d i d a t o a 
Rec to r (R icard IVIartinez; ver 
Combate n " 337) q u e a d q u i e r e reí 
una r e s o n a n c i a m u y cons ide - da 
ran te y c o n s o l i d a u n a f ran ja es 
i m p o r t a n t e de c l a u s t r a l e s (244 
v o t o s a Ricard) c o n u n a s rei-
v i n d i c a c i o n e s m u y c la ras q u e 
se o p o n e n r o t u n d a m e n t e a la 
LRU. 

Es ta p r imera s e s i ó n de l 
c l a u s t r o y las v o t a c i o n e s que 
le s i g u e n para la e l ecc ión de l 
rec to r c o n s t i t u y e n t e de jan 
m a l h e r i d o al e q u i p o Badía, q u e 
o c n u n a f a c h a d a i zqu ie rd i s ta 
s u s t e n t a n d o u n a g e s t i ó n 
m e r a m e n t e f u n c i o n a r i a í , 
p ie rde la base por la i zqu ie rda 10 di 
no so lo con los 244 v o t o s de c ión 
R icard s i n o t a m b i é n por los q u e i 
v o t o s en b l a n c o q u e s u p o n e n a un 
la c r í t i ca de la g e s t i ó n de l no i o g r j 
e q u i p o rec to ra l de un sec to r a legrar Ii 
que no l legó a c reer q u e cr is ia- c l a u s t r o 

ex t raun i ve rs i -
i rsos p a s a d o s 

n exces iva expe r ienc ia 
ú n i c o c o n t a c t o con la 

s tud ian t i i espec í f i ca ha 
I e l me jo r de los casos , 
idad en las e s t r u c t u r a s 
'as rep resen ta t i vas de 

c o n 
con 
progr 
c o m i i 
de ur 

c a m b i o f i 
ex i s tenc 

a de mil 
a a de f in i i 

i vers idad que 
p r o g r a m a di 
tor, el proces( 

l ac ión y h o m o g e 
!Sta f r an ja de 
ivanza y l lega a 

s estatuto 

is) a u n q u e 
idamen ta l : 
t de un 
m o s que 

r el m o d e l o 
í q u e r e m o s , 
es tud ian te -
de consol i» 
e izac ión de 
c l aus t ra l es 

j n a conc lu -
que quere-

iben den t ro de la 
encabeza t o d a s 

s ió i 
m o s no 
LRU) q 
nues t ras i n te rvenc iones en I 
s e g u n d a ses ión y levanta un, 
nueva p r o p u e s t a de a c c i ó n ei 
t o rno a la pa r i dad b ipar t i t i 
( q u e r e m o s u n a c o m i s i ó n 
c l aus t r o reduc ido q u e en def i 
n i t i va va a e labora r los es ta tu 

s— con un 4 5 % de e s t u d i a n 

A par t i r de aquí, e l p r o c e s o 
c laus t ra l en t raba en u n a nueva 
fase. Se a c a b a b a n las ses io-
nes de cas i d o s mi l pa r t i c ipan-
tas y se c reaba la c o m i s i ó n de 
t r e s c i e n t o s c u y a ta rea es la 
r edacc ión e s p e c i f i c a de los 
e s t a t u t o s para p resen ta r al 
p lenar io de l c iau 
t e n d e r á s o i a m 
ra t i f i ca r l os a l lá por e 

Esto i n t r oduce un deba te 
en t re los e s t u d i a n t e s muy 
i m p o r t a n t e . ¿Merece la p< 

par t i c i pa r en la 
c o n s c i e n t e de los 
i n t e n t a n d o i n t r o d i 

j r r e c t i v o s necesar 
ev i ta r los . Hay q 
a c c i ó n den t ro 
c l a u s t r o ( c o n 
l i gadas a las re 
q u e de fendemo i 

: o m i s i ó n 
r iesgos , 

¡os pars 
;ombin 

s ión : c o n t r a I; 
con 

n t e 
que 
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c ie r to que 
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y que 
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que es i 
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Pódeme 
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chaca l 

qui 

ite-

hoy por hoy por los estud i í . . . 
t e s (aunque i n d u d a b l e m e n t e 
a r ras t ra a un s e c t o r impor tan-
te de P N N s d e s o r i e n t a d o s 
d e s p u é s de q u e el m in i s te r i o 
leg is la ra la vía func ionar ia í 
pa ra el acceso a la es tab i l i dad , 
vía a la que se hab ía o p u e s t o 
f r a n t a l m e n t e el m o v i m i e n t o de 
PNNs . 

M a l o s t i e m p o s ; c u n d e e l 
a b u r r i m i e n t o 

Duran te el p r o c e s o q u e va 
de la e l ecc ión al rec tor a ia 
d i s c u s i ó n de l r eg l amen to de l 
c l a u s t r o pe rs i s te el p roceso de 
h o m o g e n e i z a c i ó n d e la 
a s a m b l e a de c l aus t ra l es (que 
c o m o ya h e m o s d i c h o es 
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p roceso ú l t im i 
z a c i ó n de la 
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t o rno a la disc 
c ión de l p rogr 
d i ó nues t ro caí 
p r o g r a m a que 
c a b e den t ro de 
el m o d e l o de i 
que remos . 

Quedan ex 
perspect i í 
de medie 
r iesgos di 
c o m i s i ó n 
máx im i 

tu 
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asamb i 
ceso di 
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j c u l t a d e s 
todo , no 
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i las que 
M ien t ras 

¡amos un 
>mogenei-

que 
noria) en 

ión y amp l ia -
i m a que defen-
id ida to a rec tor , 
3n de f in i t i va no 
la LRU y de f i ne 

m ive rs idad que 

e x p l i c i t a d a s 
is, t r as el receta 
is para evi tar 
p a r t i c i p a c i ó n en 
y ap rovechar 

presenc 

p o d e m o s o lv idar que el p rop io 
p r o c e s o nos ha d a d o un marco 
i n igua lab le para la d e n u n c i a 
de la LRU y para la d i s c u s i ó n 
de nues t ro m o d e l o de univer-
s idad , i n c l u s o para lanzar 
cen t ra l i zadamen te en la uni-
ve rs idad c a m p a ñ a s no estr ic-
t a m e n t e c l a u s t r a l e s c o m o la 
cadena por la paz y con t ra ia 
OTAN, en la que la a s a m b l e a 
de c l a u s t r a l e s pa r t i c i pó de 
f o r m a c o n s i d e r a b l e . 

Estr ib i l lo y rece ta r io 

So lo hab rá que añadi r , , 
cu rso que v iene (hay qué 

ta que el c i a 
I febrero) un t e m a e 
nos t e n d r e m o s que 

u t i l i zando t a m b i é n 
• m e c a n i s m o s y pos i -

b i l i dades que el c l aus t r o p o n e 
en nues t ras manos , pero sob re 
t o d o t r a s l a d á n d o l o a 
t ades con la c reac ión 
c i o n a m i e n t o de los col . l i 
el t e m a an t iguer ra . 

C o m o m í n i m o la imag ina-
ión que d e m u e s t r a el movi -

pac i f i s t a serv i rá de 
al p l o m o y abui 

a c a b a 
el quf 
c e n t r a 
t o d o s 
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N O T A S S I N M U S I C A — 

tor (2) 

d e s t i l 
es ta tu tos . Si 

s t i r al l í den t ro , 
I l las t iene q u e ir 

i5% de p ro feso res 
i pe rsona l de a d m i n i 
y sen/ ic ios) , p r o p u 

;i b ien c o n s i g u e ag lu 
mayor ía de es tud i ; 

3l s e g u n d o p r o p ó s i t o : 
. sopo r í f e ra ses ión . El 
e ra s o b e r a n a m e n t e 

(V La importancia del factor (2) La LRU que de/a bastante 
tiempo a la hora de consolidar y temas en manos del ministerio 
homogeneizar un núcleo de estu- contempla la posibilidad de 
diantes tan dispersos como ios ampliar sus competencias y el 
claustrales lo demuestra el marco de ia ley mediante la redac-
carnino seguido por la UniversI- ción de varios decretos (19 
dad Autónoma de Barcelona, parecen esperarnos en es/e 
donde se inició la participación verano) que en definitiva tenderán 
con una bonita movilización a recortar ei escaso margen de 
contra el_ escaso porcentaje que autonomía que la LRU permite al 
se les dejaba a los estudiantes (un claustro de las universidades. 

ir a Este hecho condiciona ei compor-
stu- tamiento de ios sectores que 
I de aceptan criticamente ia LRU 
.RU como un hecho consumado (gran 

parte de los votos Badía) pudien-
do ocurrir que si las restricciones 
de ia autonomía que Imponen los 
decretos son vergonzantes, 
aceptan oponerse a ia iniciativa 

Ión del ministerio. En ese caso, la 
'an oposición a los decretos (que, por 
tu- coherencia debiera de convertirse 

u,<„nz:<, o/at/oHaies qun sin en oposición a la LRU) podría 
embargo tuvo un buen Inicio con arrastrar a la mayoría del claustro 

'.ación contra el 18%. y forzar al equipo rectoral a una 

18%) que sirvió para agíi 
una importante franja de estu-
diantes radicales, susceptibles de 
convertirse en esa franja anti-LRU 
que se crea en ia central. Sin 
embargo, el equipo rectoral impri-
mió tal ritmo a las sesiones (ya 
tienen el proyecto de estatutos 
redactado) que impidió un proce-
so de discusión y organiza 
necesario ante un colectivo 
heterogeneo como el e ios 

y forzai 
actitud más belígera 
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I R U Ñ A K O M 0 B I D A B 4 : 

Un buen rollo 
A primeros de este ano, los organismos populares que funcio-
nan en Iruña (Pamplona), empezaron a darle vueltas en la cabeza 
a una idea: hacer en la ciudad una Semana Ciudadana en donde 
se viese la forma de entender la Cultura y la Participación 
Popular por parte de estos organismos. Así se empezaron a 
reunir las Asociaciones de Vecinos y Vecinas, Ekoiogistas, 
Feministas, EHGAM (coiectivo de homosexuales), Intemaciona-
listas, No violentos. Grupos de animación infantil, Organismos 
que trabajan por el Euskera, Gestoras Pro-Amnistía, Parados, 
Colectivos de jóvenes, Radios Libres, Artesanos, Dantzaris, 
Grupos de teatro, Fanfarres, Txistularis... 

En Iruña, las act iv idades orga-
nizadas of ic ia lmente, a través 
del Ayuntamiento o la Diputa-
ción, a pesar de que desde 
hace unos años han aumenta-
do bastante siguen s iendo 
insuf ic ientes; y más si lo 
comparamos con otras ciuda-
des del resto de Euskadi. 
Existe, sin embargo, una gran 
t rad ic ión de part ic ipación ciu-
dadana en todo lo que se 
organiza, lo que no se Corres-
ponde con el est i lo de t rabajo 
de los organismos "o f i c ia les" , 
pues a estos les gusta más 
montar act iv idades cul turales 
"para ver las" que para partici-
par en ellas. 

Por eso hacía fa l ta que se 
m o n t a s e a l go r e a l m e n t e 
popular, part ic ipat ivo, donde 
no tuviese tanta impor tanc ia 
lo famosos que fueses los 
ar t is tas sino que todo el 
mundo pudiese aportar algo. 
Y, realmente, todo el mundo 
t iene mucho que aportar, 
porque lo que primero iba a ser 
una Semana c iudadana se 
convir t ió en un programa de 18 
días. Y como el nombre ya no 
servía, le buscaron otro más 
bonito: Iruñako mobida (la 
movida de Pamplona). 

La cal le es nuestra 

Durante estos días, real-
mente la cal le ha sido de la 
gente normal, con los actos 
organizados por los diversos 
o rgan i smos . F iestas reivin-
d ica t i vas en ios barr ios, 
txarangas por la calle, teatro al 
aire libre, concier tos de rock 
en las plazas del casco viejo, 
c ine en la cal le, etc. Todo esto 
por el morro para todo el 
mundo, sin tener que gastarse 
ni un cént imo. Claro que para 
eso se han c o n s e g u i d o 
subvenciones del Ayuntamien-
to, a lgunos per iódicos se han 
enrol lado bien con la propa-
ganda y el t iempo también 
colaboró en a lgunas ocasio-
nes, porque en otras nos aguó 
la f iesta. 

Los pr imeros días fueron de 
calentamiento, f iestas infanti-
les, exposic iones y actos 
cul tura les por los barrios, mez-
clados muchas veces con 
actos reivindicat ivos. Y, para 
seguir ca lentando el ambiente, 
el domingo 20 hubo una mani 
anti-OTAN con txarangas y 
disfraces que acabó ,con una 
comida autogest ionada en 
donde !a baska se lo pasó en 
grande, en un día de sol 
exp lénd ido. La semana si-
guiente s iguió en la misma 

' tón ica por todos los barrios y 
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la m o v i d a cada vez se 
acercaba más al centro de la 
c iudad, aunque esos días 
l lovió más de la cuenta. Y por 
f in se l legó a la ú l t ima semana, 
concent rada en un sit io preci-
so: faCiudadeia. 

Allí, cada colect ivo hizo su 
montaje. Las Asoc iac iones de 
Vecinos hicieron exposic iones 
de los.problemas y las luchas 
de los barrios: rehabi l i tación 
de viviendas, baches, t ráf ico y 
peatonizac iones, desastres 
urbanísticos,... La Coordinado-
ra Femin is ta montó una expo-
s ic ión de mujeres art istas 
preciosa, a pesar de que las 
ar t is tas no eran de renombre; 
además de esto, hizo charlas, 
c.ine por la cara... Algo que 
l lamaba ta atención a mucha 
de la gente que acudía por allí 
era el monta je de las Radios 
Libres. Estas fueron cerradas 
hace unos meses por el gober-
nador del PSOE y estuvieron 
un t iempo sin poder emit i r . A 
raíz de esta Iruñako mobida 
empezaron a emit i r en directo 
desde el m ismo recinto donde 
se realizaban las otras activi-
dades. Hacían entrevistas a la 
gente el lo mezclado con buena 
música, y la gente se lo pasa-
ba muy bien v iendo lo fác i l que 
resulta hacer una radio pirata 
y montár te lo por tu cuenta y lo 
mucho que esto pica a los 
gobernadores. 

Exposiciones, bicicletas y 
a lgunas t iostias 

Había también dos exposi-
c iones muy bonitas: la de las 
Gestoras pro-Amnist ía (sobre 
t o r t u r a s , con c u a d r o s y 
poemas) y la del Comi té de 
Sol idar idad In temacional is ta 
(sobre los problemas de los 
diversos países y la mano del 

v a m p i - y a n q u i ) . Se p o d í a 
disfrutar as imismo de reporta-
jes de montaña en diaposit i -
vas, o ver los programas de 
Euskal-Telebista y, si salías a 
los jardines, s iempre te encon-
trabas un grupo de teatro 
haciendo una parodia ant imi l i -
tar ista, juegos para los chava-
les, o hasta un ecl ipse de sol 
de los que tardaremos diez 
años en volver a ver. 

Además de esto, l lamaba la 
atención Un curs i l lo sobre 
métodos de lucha no-violen-
tos, o una char la sobre 
"C iudad y caos" que se cele-
bró al aire libre, t i rados sobre 
la hierba, escuchando al 
s i empre o c u r r e n t e ívlario 
Gaviria. Otra charla sobre la 
Cul tura popular, o sobre la Bici 
que, como dicen los ekoiogis-
tas, "es como el cerdo no t iene 
desperdicio. Se mueve con el 
fabu loso motor de alubias, no 
contamina, no hace ruido, nos 
lleva a todos los lugares, cabe 
en cualquier si t io, nos pone 
unas caras sonrosadas y 
alegres, de ganas de enrrollar-
se con el personal y, además, 
se l iga más. ¡De verdad! 
Probad y vereis". A propósi to 
de esto, los Comi tés Ekoiogis-
tas de Irunea han hecho una 
propuesta al Ayuntamiento de 
constru i r carri les-bici para 
poder circular a gusto. 30 kiló-
metros de carri! que sólo 

costarían 70 mi l lones de pts, a 
lo que el Ayuntamiento no ha 
hecho ni jod ido caso, por 
supuesto . 

Y, para acabar con esta 
semana de diez y ocho días, 
una marcha bic ic letera por 
una c iudad más habitable, la 
sexta que se celebra aquí a 
una por año, con posterior 
c o m i d a au toges t i onada y 
juerga asegurada. Fue el 3 de 
junio, aniversario de la muerte 
de Gladys del Estal a manos 
de la Guardia Civil y coinc id ió 
también con la mani anti-
OTAN de medio mi l lón en 
Madrid. Para que no fa l tase 
nada, como es habitual por 
éstos parajes, el gobernador 
nos echó una mano y detuvo el 
m ismo día que empezaba la 
movida a varios de los organi-
zadores, les apl icó la Ley 
Ant i terror ista, los pusieron 
moraos a host ias y les han 
met ido a la cárcel por unos 
supuestos del i tos que ni han 
podido ni podrán demostrar 
jamás. Pero así func iona la 
represión del PSOE y así se 
denunció durante todos los 
días de la Iruñako mobida. 
Hasta aquí d ió de sí una inicia-
t iva que ya se está empezando 
a pensar en repetir el año que 
viene y que muy bien se podía 
extender a ot ras c iudades de 
E u s k a d i y d e l E s t a d o . • • 

|4s/ va nuestro] 

ler 
CONCURSO 

de 
bÜPORIAJES 

El reportaje que teneis en 
esta página hace el número 
13 de los par t ic ipantes 
hasta la fecha en nuestro I 
Concurso de Reportajes 
Zutlkl-Combate 1984. Los 
ot ros doce son los siguien-
tes: 

— El rey merendó en 
Pamplona (n°334) 

— Matanza en Ayacucho 
(n° 336) 

— Subversión en el Paiau 
(n° 337) 

— La caza, de un deporte 
que acabará con la fauna 
salvaje (n°338) 

— |Yo soy romano! (n° 
339) 

— Hazte delincuente (n° 
340) 

~ Los hachas del pozo 
Candín (n° 341) 

— Entre la tribu i 
I 'esperan9a(n°344) 

— Marruecos: un viaje 
distinto a un país de 
sorpresas (n° 345) 

— "Indio Joshe (Mari no 
tener txabola" (n°346) 

— Crónica de la última 
(hasta ahora) agresión al 
pueblo guanche (n° 348) 

— Cristo en Granada (n° 
349) 

Esto es lo que hay. No 
es tamos desconten tos de la 
cant idad y variedad de los 
mater ia les recib idos pero, 
la verdad, asp i ramos a 
rec ib i r m u c h o s más y 
mejores reportajes. Recor 
dad que en la "dec larac ión 
de in tenc iones" con la que 
abríamos nuestro concurso 
nos proponíamos nada 
menos que convert i rnos en 
el mejor semanar io del país 
o del mundo y, desde luego, 
e s t a m o s t o d a v í á u n 
poquit ín lejos del objet ivo. 

Enfín, todavía hay t iempo 
—aunque no mucho, el día 
31 de octubre se cierra la 
recepción de or ig inales 
para el c o n c u r s o — y 
con f i amos en que los 
mejores reportajes, litera-
r ios y g r á f i c o s , es tén 
todavía por l legar a nuestro 
apartado de correos 50.370 
C ibe les (Madr id ) . Por 
n u e s t r a p a r t e v a m o s 
avanzando en la formación 
del jurado (r iguroso secreto 
de momento) y ya tenemos 
la c á m a r a f o t o g r á f i c a 
(fabulosa) con la que pre-
m i a r e m o s a l / l a / i a s / l o s 
v e n c e d o r e s . G r a c i a s , 
ánimo, suerte y recuerda; 
las vacaciones de verano 
también son una buena 
época para la caza del 
repor ta je .D 



Cultura 

Alegato contra la porra 
El manuscrito que transcribimos fue dirigido por Chicho Sán-
chez Ferlosio. ai presidente de Gobierno, don Felipe González 
Márquez, el veintiséis de enero de este año orweiiiano. Nosotros 
lo hemos encontrado en un dossler fotocopiado difundido 
durante la reciente Semana contra la tortura, celebrada en 
Madrid. Según nuestras fuentes, Chicho habló de él con el 
presidente y su esposa, doña Carmen Romero, y al parecer se 
mostraron interesados en el proyecto. Esperamos decreto-ley 
prohibiendo la fabricación, distribución y utilización de tan 
peligrosa arma. 

Felipe: 
Entro en materia. A nadie 

que se haya peleado alguna 
vez se le ocurriría elegir una 
porra para atacar o defender-
se. Al ser f lexible, no resulta 
un obstáculo mecánico eficaz 
para frenar la masa corporal 
de un adversario; ios porrazos 
no nos causan un dolor tan 
vivo que nos corte el resuello, 
ni unos cuantos tortazos, 
dados al azar en una contien-
da o una carrera, bastan para 
reducir a una persona. La 
porra sólo sirve en realidad 
para minar, castigar y humil lar 
a quien ya se t iene neutraliza-
do y sin escapatoria. 

La porra estorba para correr, 
tanto si se intenta pegar 
mientras se corre como si se 
lleva colgada, y el poder correr 
es esencial en cualquier 
si tuación de violencia. Si e! 
guartiia la esgrime a pie quieto 
se la arrancan a menudo de las 
manos, a no ser que la asegurd 
a la muñeca con la correiila, en 
cuyo caso al t irar de la porra 
suele ir detrás el guardia 
entero; d icho sea con ei mayor 
respeto a unas personas que, 
en general, provienen de 
situaciones de paro e incultura 
de las que no son responsa-
bles, se ven luego abocadas a 
bregar con ep is id ios de 
barbarie no previstos en su 
educación famil iar y terminan 
con demasiada frecuencia 
bajo la t ierra que no pudieron 
labrar. 

"Sin porra, el guardia usará 
más la cabeza" 

La porra y lo que representa, 
no sólo como símbolo para 
todos sino también como 
muda instrucción impart ida a 
quien reg lamenta r iamente 
tiene que llevarla, induce, a 
corto y a largo plazo, a situa-
ciones de violencia que se 
prestan a la escalada. Sin 
porra, el guardia usará más la 
cabeza. 

La porra es el símbolo de 
una clase de autoridad que no 
es c o m p a t i b l e c o n la 
democracia. La pistola puede 
que sea un arma de intimida-
ción desde luego terrible, pero 
plantea más bien en todo caso 
la alternativa de ser o no ser, y 
no la ominosa de libertad o 
esclavitud (se aniqui la al 
enemigo, se aporrea al escla-
vo). La porra no se usa para 
vencer sino para "patear al 
vencido", como se dice en el 
póker. 

Empleada durante el t iempo 
necesario sobre una persona 
inmovil izada o acorralada, la 
porra hace desfallecer al indi-
viduo, atontándolo y magu-
llando dolorosamente todo su 
cuerpo, pero sin la "bronca" 
médico-legal y periodística de 

un látigo o una picana, pero 
sobre todo es una afrenta 
permanente y reiterada; usada 
así, ciertamente, la porra es 
demoledora, pero lo que es 
para la defensa personal o 
para reducir un foco de resis-
tencia resulta nula o contra-
producente, a pesar de que se 
la suele llamar " la defensa". 

No se puede pegar, mejor 
dicho, sólo se puede uno 
pegar en las peleas o reyertas, 
con las consecuencias legales 
o r d i n a r i a s . P u e d e uno 
"pegarse con" pero no "pegar 
a", sea policía o no. Pues bien, 
la porra está concebida para 
pegar a cualquiera y no para 
pegarse con nadie. Es un 
artefecto cobarde, tan humi-
llante para el portador como la 
antigua capucha de lós verdu-
gos. 

La policía debería en todo 
caso dejar para los demás 
cualquier inic iat iva en el 
quebrantamiento de la ley y 
asumir por su parte ias de 
reposición del estado de 
legalidad, sin mezclarse para, 
nada en luchas ambiguas ni ' 
decidarse a ahuyentar, como 
el que acarrea ganado, a 
grupos casi siempre heterogé-
neos que como tales grupos 
no pueden delinquir, por no ser 
sujetos de derecho. La su-
premacía de un grupo de 
policías en relación a un grupo 
donde hay personas que 
quebrantan la ley no podrá 
p rocura rse nunca dando 
vergajazos a diestro y siniestro 
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sino mediante el número, la 
cohesión del grupo, la firmeza, 
claridad y razón de sus pala-
bras y acciones y la últ ima 
garantía de defensa personal 
que proporciona la pistola. 
Cuando no puedan, de este 
modo, restablecer la legalidad, 
deberán replegarse, pedir 
refuerzos y despachar con sus 
comandantes. 

"Resultaría una adquisición 
permanente que 

difícilmente nos 
dejaríamos arrebatar por 
futuros gobiernos" 

Los misiles son espectacu-
lares como instrumento de 
agresión, pero en la práctica 
su papel es menos importante 
que el de la porra. El misil sólo 
mata una vez: la porra nos 
mata a diario (véase texto de 
A. García Calvo en que, 
crit icando un artículo de perió-
dico muestra cómo, con el 

terror y la fascinación de la 
muerte cósmica total, se 
eclipsa y camufla el otro terror 
de la destrucción terrenal 
diaria y de la muerte y el sufri-
miento individual o de grupos 
parciales; lo mismo piensa 
Rafael Sánchez Ferlosio desde 
posiciones que no pueden 
llamarse pacifistas). Así pues, 
ya que.cuesta tanto trabajo 
quitar por arriba el misil de la 
c a d e n a de v i o l e n c i a s , 
e l iminemos al menos el 
escalón de abajo: la porra. 

Su supresión sería un acto 
claro y simple que todo el 
mundo podría comprender. 
Resultaría una adquisición 
permanente que difíci lmente 
nos dejaríamos arrebatar por 
futuros gobiernos. La exigen-
cia popular de su eliminación-
podría extenderse y constitui-
ría una medida muy precisa 
del grado de civismo de los 
d i s t i n t o s g o b i e r n o s de l 
mundo. ¿Con qué cara y con 
qué argumentos oponerse, en 
un parlamento, a una pregunta 
así?. Y además, dentro de las 
cosas un poco amplias y 
g e n e r a l e s que en es te 
momento pueden hacerse, la 
•supresión de la porra es 
seguramente de lo más barato, 
cosa importante, y es una 
med ida que no p rec isa 
consulta con ningún otro país. 
Y si la porra es un símbolo, 

^ aboliría también lo es. 

" P e g a r o n © pegar" 

El hecho de que fuera preci-
samente España, con su 
tradición de noches toledanas, 
quien tomara una iniciativa tan 
firme en el tácito debate de 

j- fondo ("pegar o no pegar"), 
podría estimular la imagina-
ción de los polít icos en que 
aún se pueda confiar. Si se 
imagina una España sin porras 
se ve que tai idea pertenece a 
lo que hay de común en las 
mejores aspiraciones de so-
cialistas, anarquistas, cristia-
nos, etc 

Si, en cambio, no se suprime 
la porra, no se podrá apostar 
muy fuerte por la seguridad 
que ofrezcan comisarías, 
cuarteli l los y prisiones para 
l os d e l i n c u e n t e s y no 
delincuentes. 

La situación de nuestro país 
es singular, con sus diez 
mil lones de votos sosteniendo 
en cierto modo el momento 
presente de ia política del 
gobierno, porqué, pues, no 
invertir una parte de ese 
capi ta l de conf ianza en 
proporcionar a todos un alivio 
duradero, haciendo verdad las 
palabras del poeta: Siset, ¿no 
ves la estaca/a la que estamos 
amarrados?/si no podemos 
deshacernos de ella/jamás 
podremos caminar... Bien sé 
yo que está podridá/pero Sísét, 
es que pesa tanto/que a veces 
las fuerzas se olvidan de 
mí/vuelve a decirme tu 
canto:/Si estiramos todos/ella 
caerá/que mucho tiempo no 
puede durar/seguro que cae, 
cae, cae/bien carcomida debe 
de estar ya/Si tú estiras de ella 
fuerte por aquí/y yo io hago 
fuerte por allá/seguro que cae. 
cae, cae/y nos. podremos 
liberar. 

Un abrazo 

Chicho 
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Los efectos corrosivos del 
paro obréro 
Por su magnitud, e> paro es el problema más grave del movimien-
to obrero. Pero hay otra serle de aspectos relacionados con el 
mismo que corroen la posición de la clase obrera, haciéndola 
más vulnerable a las agresiones de la patronal y el gobierno, 
que tienen como fin último declarado convertir la fuerza de 
trabajo en una mercancía de libre disposición, a costa del 
derecho de los trabajadores a mantener un empleo fijo. La 
defensa del puesto de trabajo es no solo la respuesta legítima 
de cada trabajador individualmente, sino también, en las 
circunstancias actuales, la primera expresión de solidaridad de 
los trabajadores ocupados, con capacidad de resistencia y 
lucha, con los parados, más desorganizados e inermes en su 
situación. 

Luis Hita 

Desde el Pacto de la Moncloa 
1.100.000 trabajadores asaia-
riados, a los que habría que 
unir 317.000 no asalariados 
(campesinos, comerciantes, 
profesionales independientes, 
ato), han sido expulsados del 
proceso productivo y empuja-
dos al paro, cuyo nivel alcanza 
ya los 2.640.000 personas. 

Estas c i f ras ponen de 
manif iesto dos hechos ele-
mentales pero de gran trascen-
dencia: 

a) Los parados son el colec-
tivo más importante de traba-
j a d o r e s ; Los 2 .640 .000 
suponen un volumen tan 
importante como los asalaria-
dos de la industria y tres veces 
superior a los del metal. Para 
el colectivo de los parados, el 
problema no es el de la 
explotación a la que podrían 
estar somet idos, s ino la 
imposibi l idad de incorporarse 
al proceso productivo. La 
mitad de estos parados son 
jóvenes menores de 24 años, 
la mayoría de los cuales nunca 
ha tenido un puesto de traba-
jo. 

b) El peso de la clase obrera 
que cuenta con un puesto de 
trabajo se ha reducido consi-
derablemente por la caida del 
emp leo . En e fec to , los 
7.251.000 asalariados que 
están ocupados en la actuali-
dad suponen solo el 27% de la 
población en edad de trabajar; 
la producción material del país 
es producida por un porcenta-

je de trabajadores que repre-
senta menos del 10% de la 
población y que supone solo el 
31% de la población activa. 

Pero, como se indicaba, hay 
otros hechos que contribuyen 
decisivamente a debilitar a los 
trabajadores. 

Empleo precario 

Los trabajadores que cuen-
tan con un puesto de trabajo 
tienen conciencia de que 
disponen de él en precario. 
Dicho de otra forma, el miedo 
a la pérdida del puesto de 
trabajo es altamente sentido 
por los trabajadores, con jus-
t i f icadas razones. En efecto, 
solamente en 1983, mediante 

a r b i t r a j e s de l I M A C , 
sentencias de IVIagistratura o 
el recurso a los expedientes de 
regulación de empleo, fueron 
despedidos 427.900 trabajado-

Aunque algunos volvieron 
a encontrar un empleo, cada 
año una cifra tan importante 
como esa representa a traba-
jadores que tienen que sufrir el 
trauma del despido. Desde 
1980, casi 1.800.000 trabajado-
res se han visto afectados por 
suspensiones de contrato o 
reducciones de jornada en 
expedientes de regulación de 
empleo, que en muchos casos 
no suponen más que la ante-
sala del despido. El miedo, 
pues, a la pérdida del puesto 
de trabajo tiene una base real 
en lo sucedido a un gran 
porcentaje de trabajadores, 
pero además, con la polít ica 
del PSOE la inseguridad en el 
puesto de trabajo se va a 
convertir en el estado normal 
de todo trabajador por las 
características de sus relacio-
nes laborales: durante 1983 
casi el 30% de las colocacio-
nes que facil i tó el INEM a 
través de contratos tempora-
les, a t iempo parcial, en 
prácticas, especiales, etc, es 
decir, contratos de empleó 
precario. La consecuencias de 
del avance del empleo precario 
son evidentes: no signif icarán 
más empleo, sino la sustitu-
ción de f i jos por eventuales, el 
descenso de la tasa de afilia-

ción sindical y la pérdida de 
fuerza del movimiento obrero 
consiguiente. 

Negras perspectivas para 
los parados 

Al miedo a perder el puesto 
de trabajo se une las negras 
perspectivas que se abren a un 
trabajador en paro. Las dificul-
tades para encontrar un 
empleo son cada vez mayores: 
en 1983 el 53% de ios parados 
l levaba más de un año 
buscando empleo y casi el 
30% llevaba más de dos. De 
como la si tuación de parado 
se convierte en una situación 
perenne da idea que estos 
porcentajes eran en 1980 del 
33% y el 11% respectivamen-
te. Por otro lado, los trabaja-
d o r e s s a b e n que el 
insuficiente seguro de paro 
termina acabandose, por lo 
que tarde o temprano la deses-
peración aparecerá. En 1983, 
solamente' 467.000 trabajado-
res contaban con prestaciones 
básicas por desempleo y 
212.000 se beneficiaban de las 
ridiculas prestaciones comple-
mentarias. 

Una clase obrera que no 
se renueva 

El paro masivo y la pérdida 
de puestos de trabajo impiden 
que nuevas generaciones de 
trabajadores se incorf)oren al 

La base real del miedo a la 
pérdida del puesto de trabajo 

1983 1980 a 1983 

Despidos 

arbitrados por iMAC 
resueitos por Magistraturas 
mediante expedientes 

428.000 

284.000 
84.000 
60.000 

1.812.000 

1.229,000 
343.000 
240.000 

Expedientes de regulación empleo 

suspensiones empieo 
reducción jornada 

549.000 

370.000 
179.000 

1.791.000 

1.107.000 
684.000 

TOTAL TRABAJADORES QUE HAN VISTO AMENZADO 
SU PUESTO DE TRABAJO 977.000 3.603.000 

proceso productivo. El paro de 
los jóvenes supone la mitad 
del paro total; el 43% de los 
jóvenes que quieren trabajar 
se encuentrar en pSro y sola-
mente el 29% de los jóvenes 
entre 16 y 24 años cuenta con 
un puesto de trabajo. La 
renovación generacional de la 
clase obrera, un factor que ha 
contr ibuido históricamente a 
dotarla de más fuerza, se está 
viendo perturbada por el creci-
miento Incesante del ejército 
de reserva. 

¿Tranquilidad? 

Como se ha reiterado, la 
adversa evolución del empleo 
y el paro socava poli t icamente 
a los trabajadores. No obstan-
te, sería un error ver solo este 
aspecto de la si tuación. Los 
efectos de circunstancias tan 
d e s f a v o r a b l e s son más 
complejos y los resultados 
más i n d e t e r m i n a d o s en 
cuanto a si generaran un 
avance o un retroceso de la 
clase obrera. La crisis social 
abierta con el paro es suscep-
t ible de crear una situación 
con un alto grado de inestabi-
l idad en la que explosiones de 
c o n f l i c t i v i d a d s o c i a l , 
emanadas de la deseperación 
y la falta de expectativas para 
mil lones de personas, no 
pueden descartarse. Hasta 
ahora, a través de múlt iples 

.mecanismos amortiguadores, 
el aumento del paro no ha 
deparado graves tensiones 
sociales. No obstante, el 
punto en el que ese aumento 
determina un cambio cualitati-
vo de situación existe y está 
cada vez mas próximo. La 
acumulación sistemática de 
paro engendra fenomenos 
sociales que conducen con 
alta probabil idad a confronta-
ciones de clases en las que se 
ponen en juego cuestiones 
vitales para la clase obrera. La 
tranquil idad con la que apa-
rentemente el conjunto de la 
sociedad asimila un paro del 
20% de la población activa no 
debe confundir a los trabaja-
dores: bajo la superf icie cal-
mada de las aguas' discurren 
corrientes convulsivas que, no 
por ser difíci les de detectar, 
son menos reales. • 

"Noguera Hermanos" 
contra el cierre 
patronal 
Nos acercamos a la lucha que están protagonizando los trabaja-
dores de "Noguera hermanos" (h/ladrid) contra el cierre patronal 
entrevistando a ios miembros del Comité de Empresa, todos 
ellos de CCOO. 

Corresponsal 

—Contadnos, ¿cómo habéis 
llegado a la situación actual? 

—La cosa comienza el día 
26 de abril. Ese día presenta la 

<pediente de crisis, 
ido empezar el 
de c o n s u l t a y 

en principio a 
documentación 

emprí 
pretendiei 
p e r i o d o 

pn nta 
Comité de Empresa. Posterio 

I día 31, la empres mentí 

presenta la documentación y 
el Comité f irma el recibí. El 

n tode iaempre? 
d< 

agrarrándose 
del E.T. 

La primera 
se concretabe 

a p i t a l i z a 
al artículo 

: ión 
51-3 

oferta patronal 
escisión de 

S0( 
y formación de 

: iedad laboral. .Esta oferta 
fue en principio rechazada 

-e l Comité. Pero en definiti-
la verdadera intención de la 

empresa era echar el cierre, 
pues acto seguido planteó una 
serie de condiciones (hipoteca 
de las naves, etc) que hacían 
imposible esfa situación. 

A partir del 8 de junio, deja 
de abonar las retribuciones a 
los trabajadores. A partir del 
día 22, se reciben las .primeras 
cartas de despido con los 
s i g u i e n t e s a r g u m e n t o s : 
descenso de producción, re-
tención de material y de un 
economista y ocupación de la 
fábrica. 

- ¿ Q u é acciones habéis 
realizado para oponeros al 
cierre? 

— La primera acción fue 
extender el problema a todos 
los trabajadores de Madrid (se 
han colocado pancartas en 
varios puntos de la ciudad a la 
vez que se han repartido 
octavillas, se han sacado 
comunicados por radio y 
pegadas de carteles (aunque 
ia prensa burguesa ha silen-
ciado el tema). El siguiente 

o fue la reí 
l i festac ión 
! asistieron 
Dres. La n* 
ar de todc 
;itivamente pues 

servido para 
ción adelanti 

) que se n 

la 

ación de un. 
Va l lecasa l . 
os 500 trabs 

;tación, • 
-aioramo 

permitidí 
calle. 

—¿Qué perspectivas tenéis 
actualmente y que reivindica-

ciones mantenéis? 
- L a r e i v i n d i c a c i ó n 

fundamental es el manteni-
miento de los puestos de 
trabajo (bien en la situación 
primitiva o a través de la 
Sociedad Anónima Laboral), 
teniendo en cuenta que la 
empresa es económicamente 

emba 
i r ta 

la 
empresa 
t ipo de negoc iac ión . La 
perspectiva que tenemos es 
seguir ocupando ta fábrica, 
pedir sol idaridad y forzar a la 
empresa a negociar. 

- ¿ Q u é tipo de solidaridad 
pedís? 

- A tres niveles: a nivel 
económico, a nivel de exten-
sión de la lucha y de apoyo 
moral a los trabajadores. 

- P o r último. ¿Cúal es la 
moral de los trabajadores y 
cómo están respondiendo? 

— La moral hasta ahora es 
buena y estamos dispuestos a 
aguantar todo lo que haga 
fa i ta .D 
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Vida sindical/ luchas obreras • 
JOAQUIN NIETO (EJECUTIVA DE 

CCOO) 

'No somos una fuerza 
instalada en la minoridad' 

in una entidad propia, como a los "ae-
y "prosoviéticos". Ms cuenta que el 

e el rodaje de un video del Congreso le 
! debajo de su nombre dijo que pusieran 

quin—, al menos, nos d, 
rardistas", "carrillista! 
equipo de CCOO, durai 
hizo una entrevista, y qi 
"Corriente de Izquierda . 

— Empecemos, si te parece, 
por tu valoración del 11! Con-
greso de CCOO. 

- J . N . : Nosotros valoramos 
negativamente el III COngreso 
en su aspecto esencial, que 
son sus resultados. Aquí se ha 
venido a ratif icar la polít ica de 
solidaridad nacional, que no 
de solidaridad de clase, que es 
algo dist into. Se ha venido a 
ratificar también la polít ica de 
pactos sociales y, en este 
capítulo, conuna i r ede ins t i t u -
cionalización de los acuerdos 
interconfederales para la ne-
gociación colectiva. Este es el 

más negati 
3. Así pues, los re; 
s parece que nova 
1 la Confederaciói 

del 

ción. 
el que hoy í 
si la Confed 
adoptado ur 

ispee 
Congt 
tados 
ayuda 
recuperar afi l i 
ción, etc, al r 
podría alcanzí 
ración hubiesi 
polít ica dist int 

De todas formas, el Congre-
so ha tenido también una serie 
de rasgos posit ivos. El rasgo 
más posit ivo ha sido compro-
bar cómo esta misma polít ica 
de sol idaridad nacional es 

vez más débil en el sindi-
Hay cada vez más 

3res que, o bi' 
in globalmeni 
t i onañ 

;ato 
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¿Piensas que éste último 
intenta constituirse como al-
ternativa de izquierda dentro 
de CCOO?. 

- J . N . : El Congreso ha ex-
presado bastante bien la situa-
ción. Esta corriente, en lo fun-
damental, está de acuerdo con 
la política de solidaridad 
nacional. Ahora bien, hay 
otros problemas. Estas co-
rrientes obedecen a otras que 
existen en el PCE; esto es 
claro. Y hay las pugnas por el 
control del sindicato, y es en 
este terreno donde ha apareci-
do más claramente la diferen-
ciación en listas separadas. 

De todas formas, decir que 
es "una pelea de aparato" 
sería simplif icar las cosas; no 
ayudaría a comprenderlas. 
Creo que esto puede salir en la 
prensa comercial, pero en un 
periódico obrero es bueno 
intentar profundizar un poco 
más. Tras estas pugnas de 
aparato hay problemas políti-
cos. Ya decía al principio que 
la polít ica de solidaridad 
nacional ha fracasado, y esto 
hace que unos y otros se 
piensen qué polít ica debe 
seguir el sindicato. Y en esto 
no coinciden. Ivtientras que 
unos piensan que es necesario 
instalarse en esta polít ica de 
pactos, otros quizás piensen 
que es mejor recuperar algo 
las fuerzas, o que con un 
Gobierno del PSOE no sa lo 
más hábil hacerlo en este 
momento o, simplemente, que 
sean más sensibles a la pre-
sión que existe en sectores 
cada vez más amplios del 
sindicato en contra de esta 
polít ica y quieran, en cierta 
forma, tener amarrados a esos 
sectores. Yo creo que la posi-
ción de Ariza es consciente de 
que en este sindicato hay 
ganas de que exista una 
oposición de izquierdas. 

Si realmente fuesen de 
izquierda, si sus planteamien-
tos les llevasen a cuestionarse 
realmente la polít ica de solida-
ridad nacional habría que 
estar muy contentos y trabajar 
a fondo con ellos. El problema 
es que no es así. Su crítica a 
los acuerdos interconfedera-
les es muy débil, no se 
aguanta. Por ejemplo, crit ican 
las graves consecuencias que 
tuvo el Al en la negociación 
colectiva, pero no se dan 
cuenta de que el ANE las tuvo 
mucho peores o, al menos si-

En síntesis, esta corriente 
expresa algo que pasa dentro 
del sindicato. Pero es una 
corriente fiel a lo que ha sido 
la política tradicional del 
sindicato y no se puede espe-
rar que sea esta corriente la 
que abandere un giro real a la 
izquierda. 

—Sin embargo, tampoco ha 
habido una candidatura unita-
ria de toda la izquierda sindi-
cal, ¿porqué? 

- J . N . : Tenía cierta lógica 
que lo que llamamos la izquier-
da sindical fuese junta en una 
misma lista, porque esta 
oposición ha trabajado con-
juntamente en el sindicato y 
tiene que seguir haciéndolo. 
Además, hubiese sido bueno 
que el conjunto de la afi l iación 
hubiese visto una oposición de 
izquierda fuerte y unida. Pero 
esto es sólo un aspecto. Hay 
otros... 

En esa oposición de izquier-
da contamos todos. Nosotros 
venimos siendo, desde hace 
tiempo, una oposición de 
Izquierda bástante importante. 
Creo que hemos hecho una 
contribución importante a la 
reflexión que después han 
hecho compañeros como los 
que estaban en la lista de 
Clemente. Y nosotros tenemos 
un lugar en esa oposición de 
izquierda, y este lugar, no digo 
que se nos niegue, pero de 
nosotros, de una forma u otra, 
lo único que se pretende es 
que aparezcamos apoyando a 
esa oposición de izquierda que 
representa el sector que 
encabeza Alfredo Clemente. 
Evidentemente, nosotros les 
apoyamos, pero no somos 
sólo un sector que apoya. Esto 
es, creo, el problema político 
fundamental que ha hecho 
que, luego, en el terreno orga-
nizativo, hayan surgido las 
divergencias que ha habido. 

Nos hemos encontrado con 
muchos Congresos en que ha 
habido esta unidad, que ha 
estado muy bien y que ha 
tenido resultados muy buenos. 
Nos hemos encontrado otros 
en que, desgraciadamente. 

esa unidad no fue posible 
—como fué el de la CONC—, 
en que este sector pensaba 
que era dudoso que tuviéra-
mos que estar en la Ejecutiva. 
En otros que fuimos unidos, 
esa unidad se hizo sobre la 
base de una renuncia nuestra 
a formar parte de esa oposi-
ción, quedando como gente 
que sólo apoya a los otros, 
como ocurrió en el Congreso 
del Metal. Y esto no puede ser. 
Para que haya una verdadera 
base de unidad, tiene que 
quedar bien claro que todos 
formamos parte de lo mismo.... 

Por otra parte, dentro del 
espectro de la izquierda sindi-
cal, hay muchas coinciden-
cias, pero también existen 
divergencias importantes, 
formas distintas de entender 
las cosas. Por ejemplo, en el 
terreno de los pactos sigue 
habiendo puntos de vista dife-
rentes. Mientras que nosotros 
creemos que en una situación 
a la ofensiva, nuevamente, la 
burguesía, la patronal, preten-
derían unos pactos, como los 
de la Moncloa, cuyo objetivo 
inmediato sea impedir la movi-
lización, ellos están abiertos a 
llegar acuerdos. 

En otros aspectos, como la 
democracia en el sindicato o 
los organizativos, también 
tenemos opiniones distintas. 
Es lógico, pues, que se 
entienda que esta oposición 
de izquierda no puede ser algo 
monolítico, sino que es algo 
heterogéneo. No sólo porque 
coexistamos dentro de ella 
fuerzas políticas distintas, 
sino porque la oposición que 
tenemos que organizar no 
puede estar monopolizada por 

- ¿ Q u é repercusiones 
puede tener para el futuro no 
haber ido juntos? 

- J . N . : Es evidente que si 
hubiéramos ido juntos el 
marco de colaboración estaría 
más avanzado. No hemos ido 
juntos, pero por eso no se 
corta nada. Creo que sería un 
error que estos compañeros 
pensasen lo contrario. Porque 

ahora se ha acabado todo este 
proceso donde hay estas 
pugnas organizativas; ahora, 
lo que queda es el terreno de la 
acc ión s ind ica l , y aquí 
tenemos muchas coinciden-
cias. En este terreno tenemos 
que ponernos, de acuerdo —y 
estoy seguro de que lo hare-
mos— porque ellos necesitan, 
el sindicato necesita y una 
oposic ión fuerte también 
necesita que vayamos todos 
unidos. Si se va a firmar un 
pacto social nos uniremos 
antes para que no se firme... Si 
creemos que en una reconver-
sión se puede dar más solidari-
dad de la que se esté dando, 
¿qué argumentos va a haber 
para que no vayamos juntos a 
esa solidaridad? Es decir, creo 
que el terreno en el que 
entramos ahora es bastante 
favorable. Sería muy negativo 
—desde luego por nuestra 
parte no debería de haberla— 
que hubiese una actitud secta-
ria en aquellos sitios donde ha 
habido discrepancias en las 
listas; que en la pelea que 
tenemos que llevar en las fá-
bricas y dentro del sindicato 
no nos pongamos de acuerdo 
en temas en los que tenemos 
muchas coincidencias. 

- Y sobre la unidad con el 
MC, ¿qué opinas? 

- J . N . : Creo que en el 
terreno de la unidad con los 
compañeros y compañeras del 
MC - q u e ya se dió en el 
Congreso de Catalunya y en 
otros lados— hemos avanzado 
mucho en tos últ imos tiempos. 
Creo que esta unidad que 
hemos manten ido puede 
ayudar a conseguir otra más 
amplia. Es evidente que nues-
tros puntos de acuerdos son 
más sólidos, que tenemos una 
experiencia, unos problemas y 
unas orientaciones similares 
dentro de CCOO. Otro caso es 
donde el MC está fuera del 
sindicato. Aquí la unidad que 
hay que buscar toma formas 
dísUntas, que no son tan 
fáciles o tan naturales como 
en CCOO. 

- E s t á claro que en la 
acción sindical y en la vida 
cotidiana del sindicato 
tenemos una presencia nada 
desdeñable. Ahora estamos 
presentes también en la 
dirección. ¿Qué pueden hacer 
los revolucionarios desde ese 
puesto? 

- J . N . : En primer lugar, 
conseguir un puesto en la 
Ejecutiva significa que nuestra 
fuerza dentro del sindicato no 
se ha debilitado. Si miramos 
los delegados que teníamos 
en el anterior Congreso y 
vemos los que teníamos en 
éste, podemos decir que 
estamos algo más fuertes. Y 
esto es importante. Porque 
estos años no han sido nada 
fáciles para el trabajo dentro 
de CCOO; han sido años muy 
duros. Primero, porque para 
las propias CCOO han sido 
duros. Segundo, porque la 
misma moderación del sindi-
cato lleva consigo una degra-
dación de la democracia sindi-
cal. Durante estos años a 
muchos podía parecerles que 
permanecer en CCOO no 
merecía la pena; que el esfuer-
zo no iba a ser, digamos, 
rentable, y lo que se ha demos-
trado es que, aun en tiempos 

ai/10 julio 1984 



vida sindical/ luchas obreras 

dif íc i les, si se t rabaja con 
i lusión, con la mirada hacia el 
futuro, se puede conseguir que 
nuestro peso aumente. Porque 
nos encont ramos con una 
s i tuac ión más receptiva dentro 
del s ind icato y con una autori-
dad por nuestra act iv idad 
desarrol lada t iempo atrás. Hay 
que tener en cuenta que a 
nosot ros no sólo se nos mira 
po r l os d e l e g a d o s que 
tenemos en un Congreso. Se 
nos mira también por el traba-
jo que hacemos en las fábri-
cas, allí donde la gente que 
piensa como nosotros es la 
que dir ige las secc iones sindi-
cales, el comi té de empresa, y 
es la gente que t iene una 
conf ianza plena de los trabaja-
dores, En def in i t iva, creo que 
haber conseguido un si t io en 
la Ejecutiva s igni f ica que no 
somos una fuerza que este ahí, 
instalada en la minoridad, s ino 
que somos una fuerza con 
vocación de ampl iarse y de 
tener más peso dentro del 
s indicato. 

De todas maneras creo que 
no se debe mit i f icar. Al f in y al 
cabo, las Ejecutivas son órga-
nos casi par lamentar ios y 
quien lleva la d i rección cotidia-
na del s indicato es el Secreta-
.riado. Por otro lado, no se 
puede hacer un gran trabajo 
en una Ejecutiva donde se 
t i e n e a u n s ó l o miembro. 

- ¿ Q u é s e n t i d o t i e n e , 
entonces, estar en la Ejecuti-
va? 

—J.N.: Bueno, lo pr imero es 
que nosotros somos tan sindi-
cato como cualquiera de las 
otras corr ientes. Y, en este 
sent ido, estar en el s i t io donde 
se cuecen las líneas maestras 
de actuac ión del s indicato es 
importante, no sólo para ex-
presar nuestra opin ión —cuya 
incidencia ya veremos cuál 
puede ser—, sino también 
para tener una mayor f luidez 
de relaciones y de conocimien-
tos de lo que pasa dentro de 
un s ind icato donde hay bas-
tante gente t rabajando con 
unas posic iones como las que 
decíamos antes. 

Por otro lado, todos estos 
compañeros y compañeras 
que en las d is t in tas federacio-
nes y terr i tor ios están traba-
jando, van a poder contar con 
un apoyo algo mayor en su 
trabajo. Y esto es importante. 
Antes decía que el t rabajo es 
difíci l , paciente... y es bueno 
que esta gente se s ienta con el 
mayo r apoyo pos ib le , y 
también es bueno y lógico que 
se s ienta con una representa-
c ión en la dirección confederal 
del s ind icato. Esto creo que es 
lo importante, no tanto lo que 
un miembro pueda hacer, 
perdido entre c incuenta miem-
bros de la Ejecutiva. 

Otro caso es lo que se 
pueda hacer en esa unidad 
- q u e hay que h a c e r - en la 
Ejecutiva, el Consejo Confede-
ral y en todos los órganos con 
los compañeros de la l ista de 
Clemente ya que, j un tos 
hacemos también una minoría 
más signi f icat iva. Aunque ya 
digo que no se puede magnif i -
car la importancia de estar en 
la Ejecutiva. 

—Uno de los rasgos más 
posi t ivos de este Congreso ha 
sido el grado de democracia, 
de t ransparencia existente 
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dentro de OCOO. No obstante, 
esto refleja aspectos muy 
con t rad ic to r ios dentro del 
s indicato, ¿no? 

- J . N : CCOO tiene grandes 
rasgos democrát icos que son 
la conqu is ta de nuestro sindi-
cato y de lo que es su histor ia, 
y también de la fuerza que 
t r a d i c i o n a l m e n t e h e m o s 
tenido los sectores de izquier-
da, así como del ampl io 
movimiento unitar io y de las 
ganas de democracia con que 
se fue construyendo Comisio-
nes Obreras. También de que, 
afor tunadamente, ya desde su 
inicio la forma más adecuada 
que se buscó para la conviven-
cia y la representación de las 
d is t in tas posic iones fue la re-
presentación proporcional . Si 
hoy se construyera un sindica-
to nuevo... pues, no sé qué 
pasaría, pero, evidentemente, 
no sería lo mismo. 

Ahora bien, si es cierto que 
se mant ienen esos rasgos 
democrát icos —que no hay 
que despreciar su importan-
c ia—, sin embargo, hay que 
obsrvar cómo en el s ind icato 
hemos retrocedido mucho. 
También en el aspecto de la 
proporcional idad. En Euskadi 
se exige ya el 20%, igual que 
en la Federación del Metal y, 
a f o r t u n a d a m e n t e , no ha 
pasado una enmienda en el 
Congreso que planteaba poner 
un l istón más alto. Un l istón 
que , p r e c i s a m e n t e , só l o 
permita la expresión cuando 
haya grandes confrontac iones 
en el interior del aparato, pero 
no las posic iones que puedan 
venir de ot ros si t ios. 

Y esto se ha ido deterioran-

do por razones fundamental-
mente de pol í t ica sindical. Si 
tu quieres un s ind icato que 
movi l ice a la gente j /que ésta 
par t ic ipe,que lo que quiere es 
auna-r el máx imo de esfuerzos, 
el máx imo de i lusiones, de 
propuestas.... ese s ind icato 
t iene que abrirse y ser 
democrát ico, como pasaba 
antes. Pero si tu quieres un 
s indicato que se modere, que 
diga que hay que reducir los 
salarios, que se espanta ante 
las movi l izaciones • que no 
controla, que va restr ingiendo 
su combat i v idad . . . . pues, 
claro, va reduciendo su demo-
cracia; ya no está tan interesa-
do en la p a r t i c i p a c i ó n . 
Entonces , la d e m o c r a c i a 
estorba. Y un s indicato que 
restr inge la part ic ipación, al 
f inal , lo que resulta es que sólo 
func iona la estructura, cuando 
antes tenía una vida riquísima, 

Y en CC.OO. junto a los rasgos 
democráticos, que se ven mucho 
públicamente, hay otros de signo 
contrario tan importantes o más 
que los primeros. Hay sanciones y 
expulsiones individuales que se 
vienen dando por goteo de manera 
frecuente durante los últimos 
años. Y además hay otro tipo de 
medidas burocráticas, como son 
las disoluciones de órganos y las 
expulsiones colectivas, que ponen 
eti cuestión el carácter democrá-
tico del sindicato que afectan a 
algo más importante aún que la 
proporcionalidad: que posiciones 
minoritarias en el conjunto de la 
Confederación puedan tener 
mayoría en importantes sitios del 
sindicato y autonomía para, con el 
respaldo de trabajadores y afilia-
dos, mostrar la validez de su línea. 

—En la presentación de la 
candidatura hablaste de la 
Corriente de Asturias... 

—J.N.: Yo viví con bastante 
a t e n c i ó n el p r o c e s o de 
Astur ias y aquel lo fue desga-
rrador... Aquel lo era un sindi-
cato con una i lusión tremenda, 
con un montón de cuadros 
sindicales, con una implanta-
c ión fabulosa.. . Pero no lo 
cont ro laba determinada fuerza 
polít ica. Y ésta fue la única 
razón por la que se expulsó a 
la gente de Gijón, gente mucha 
de el la fundadora de CCOO, 
con una vida entregada al 
sindicato... . y todo eso se 
segó... Las consecuencias 
fueron malas para los trabaja-
dores, para CCOO.... Menos 
mal que era una fuerza 
s i n d i c a l e x p e r i m e n t a d a , 
enraizada, sól ida que no se la 
podía llevar el viento, y que se 
ha ido conso l idando con las 
d i f icu l tades que entrañaba. Es 
su consol idac ión lo que nos 
permite ahora plantear una 
batal la necesaria y, creo, 
es tamos en un buen momento 
para lanzar una ofensiva para 
que estos compañeros estén 
de nuevo en CCOO. Pero no 
para que vuelvan con la 
cabeza gacha, como unos 
"a r repent idos" , s ino para que 
vuelvan a Comis iones de una 
manera digna. Lo que se t iene 
que producir es, senci l lamen-
te, una uni f icac ión con una 
fuerza s ind ica l que jamás 
debió ser excluida. 

—También di j is te que el 
s ind icato tenía que ganarse a 
los jóvenes, a las mujeres, a 
los parados, etec ¿Crees que 

CCOO es una organización 
atract iva para estos sectores? 

—J.N.: Cuando se habla de 
por qué no están en el sindica-
to los jóvenes, las mujeres, los 
parados, etc, creo que se 
comenten dos t ipos de errores. 
El pr imero es pensar que se 
debe a las cond ic iones objeti-
vas: hay pocos jóvenes traba-
jando, cada vez hay menos 
mujeres, los parados están 
m u y d i s e m i n a d o s . . . El 
segundo sería su aspecto 
o r g a n i z a t i v o , d i g a m o s . 
Cuando el verdadero problema 
es una c o m b i n a c i ó n de 
ambos con un problema de línea. 

Es cierto que hay pocos 
jóvenes t raba jando y resulta 
d i f í c i l a f i l i a r l os ; que los 
parados están muy dispersos; 
que la s i tuac ión de las mujeres 
en una época de cr is is es dra-
mát ica; etc. Pero también que 
un s ind ica to que se define 
socio-pol í t ico debería tener la 
vo luntad de trabajar a fondo 
una serie de temas y tener una 
forma de t rabajo que no aleje a 
estos sectores del s ind icato. 

Si CCOO acoge bien la 
lucha por la paz, cont ra la 
OTAN y las bases, no única-
mente para ganarse a los 
jóvenes, s ino porque la aporta-
c ión de los t rabajadores a este 
movimiento es muy importante 
—y CCOO t iene una gran 
r e s p o n s a b i l i d a d en conse-
gu i r lo—, el s ind icato seria 
una organización atract iva 
para los jóvenes que luchan 
por la paz, y para los que se 
preocupan también por dónde 
van a t rabajar mañana o, si 
en>piezan a trabajar, por c ómo 
enfrentarse a los patrones. 

Igualmente, si CCOO no es-
tuviera tan "masculinizadas" y 
diese más sol idar idad a las 
luchas de las t rabajadoras, a 
las reiv indicaciones feminis-
tas, el s ind icato se plantearía 
con más rigor del que lo hace 
el drama de las mujeres que 
son las primeras en ser echa-
das del t rabajo y las que más 
d i f í c i l lo t i e n e n p a r a 
encontrar lo. Pero al estar tan 
" m a s c u l i n i z a d o " y tener 
asumida la cuest ión de la 
mujer más por decoro — o 
porque ideológicamente sería 
muy di f íc i l estar en contra— 
que por otra cosa, se hace muy 
poco p o r y c o n ellas. 

Y en el terreno de los para-
dos es lo mismo. Es natural 
que los parados hagan luchas 
radicales, y la d i rección de 
CCOO tiene pánico, pero 
verdadero pánico, a este t ipo 
de luchas. Si en lugar de ésto, 
CCOO se pusiese a su lado en 
las luchas y defehdiera a 
fondo sus reiv indicaciones, el 
s ind ica to af i l iar ía a más' 
parados. 

A s i m i s m o , CCOO debe 
montar las estructuras organi-
zat ivas necesarias: secretarías 
de juventud o grupos de jóve-
nes en todas las local idades; 
no dejar sólo que las secreta-
rías-mujer func ionen, s ino 
dotar las de los medios nece-
sa r ios para que puedan 
h a c e r l o ; n o l i m i t a r s e 
solamente a tener parados 
af i l iados, s ino colaborar en la 
organización de ios parados, 
etc. 

En f in, c laro que las cosas 
pueden ser atract ivas para 
estos sectores. Además, el 
s ind icato los necesita.. . .D 
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MARINOS MERCANTES 
EN LUCHA 

^«da la grave sitúa-

Esta al el imcio de movilizaciones generales, dirigidas a evitar v 
paralizar el desmantelamiento de este estrátegico Sector v la 
consiguiente desaparición de ios puestos de trabajo en e maí 

Secretaria General del SLMM 

Nunca la marina mercante ha 
atravesado una situación tan 
grave cómo la que actualmente 
vivimos. Este hecho es constata-

este 
) imo 

que 

crecimiento de marinos desem^ 
pleados y que en este momento 
supera el 40% sin olvidar qué, día 
a día, desaparecen empresas 
navieras con el consiguiente 
aumento de parados. 

Nuestra situación, nuestras 
reivindicaciones 

El SLMM quiere exponer 
ante los medios de comunica-
ción la si tuación real del 
Sector, las causas, motivos y 
conclusiones que nos han 
llevado a la movi l ización 
general y que a cont inuación 
resumimos: 

1.— La realidad, sobre 
nuestras cabezas, de la 
próxima Ley de Ordenación de 
la Marina Mercante, que 
permitirá la contratación de 
extranjeros en los buques del 
pabellón español. 

2.— La irresponsabi l idad y 
p i r a t e r í a de m u c h o s 

armadores que exciusivizaron 
su negocio en ia construcción 
de buques, supervalorándolos 
para obtener más del 100% de 
su costo real, con el consenti-
miento de la Banca Oficial, 
generando una deuda que 
sobrepasa los 250 mil mil lones 
de pts. en créditos, en su 
mayoría vencidos e impaga-
dos. 

3.— Las actuaciones del 
Banco de Crédito industrial 
(BCI) en cuanto a ejecutar las 
hipotecas de los buques, 
dir igidas a amarrar y posterior-
mente vender los buques al 
extranjero, sin que la tan 
cacareada SOCIEDAD DE 
G E S T I O N DE BUQUES 
c o n l l e v e la e x p l o t a c i ó n 
racional de los barcos del 
Estado, manteniendo así el 
nivel de empleo. 

4.— La cont inua aproba-
ción, por parte de la Adminis-
t rac ión , de l icenc ias de 
exportación de buques sin 
tener en cuenta el empleo y la 
importancia del Sector Marina 
Mercante en nuestra econo-
mía. 

5.— El incumplimiento del 
G o b i e r n o de su p rop io 

Golfo Pérsico: Las aguas 
de la muerte 
Ef hecho ha ocurrido. Siete tripulantes españoles, a bordo de 
petrolero "TIBURON", propiedad de una empresa Suiza y coi 
bandera liberiana, han fallecido en las aguas malditas del Golfo 
Pérsico. Venían de cargar crudo de la triste famosa isla de 
JARO, al Nor-Este del Golfo. Un misil "Exocet" iraki alcanzó la 
máquina del barco y ia muerte llegó para ocho tripulantes (uno 
de ellos alemán) que ni siquiera sabían el peligro real de nevegar 
por dicha zona. 

Carmen Coca 
(Secretaría de prensa 

del SLMM) 

Las declaraciones (eso nunca 
falta) de repulsa por el atenta-
do y el aparente "cabreo" de 
nuestras autoridades ante 
semejante hecho, dejan una 
vez más en claro la total 
tnoperancia, despreocupación 
y olvido de nuestro Gobierno 
de las tr ipulaciones españolas 
que se ven obl igadas a i r a una 
guerra que no es la suya, 
exponiendo su vida en un 
constante ir y volver a una 
zona de alto peligro y riesgo 
para la vida humana. 

¿Cuantos muertos son 
necesarios para cortar el 
tráfico de buques al 
Pérsico? 

Algo t ienen que decir los 
señores del Gobierno, ya que 
hacer, no hacen nada para 
impedir la navegación de 
nuestros barcos y nuestras 

tr ipulaciones a aquellas aguas 
de terror y muerte. Es muy fáci l 
ponerse a plañir cuando siete 
marinos han dejado sus vidas 
para sacar petróleo y así 
contribuir a la economía 
m u n d i a l , a u n q u e e l l o s 
naveguen en condiciones in-
f rahumanas, sin contrato 
legal, sin seguridad social y 
sin ningún derecho laboral o 
sindical que les proteja. Estos 
siete tr ipulantes navegaban en 
"bandera de Conveniencia" y 
en estas condiciones, consen-
tidas por la Administración, 
nadie ¡tiene derecho más que a 
trabajar. Son españoles que 
no t ienen protecc ión de 
ningún t ipo y que tienen que 
trabajar así para no morirse de 
hambre. 

A t ravés de agenc ias 
piratas, con nombres y direc-
ciones, se traf ica con los tra-
bajadores y se sacan pingües 
beneficios. A cambio, la nega-
ción de todo tipo' de derecho 
labora!, sindical y humano. 

Pero al margen de que, en 
esta ocasión, haya sido un 

programa para la Marina 
Mercante, siguiendo así la 
inoperancia, en la elaboración 
de una polít ica de Transporte 
Marítimo, que mantuvo la 
UCD. 

6.— Las actuales negocia-
ciones de Convenios, donde 
las Empresas intentan cargar 
sobre los trabajadores todo el 
peso de la crisis, sin garanti-
zarnos, en ningún momento, la 
s e g u r i d a d en n u e s t r o s 
puestos de trabajo, y su nega-
tiva a aplicar el Decreto sobre 
Jornada de 4* horas, el cual 
nos garant izar ía mejorar 
nuest ras cond ic iones de 
trabajo permitiéndonos ser 
solidarios con los marinos en 
paro. 

Por todo ello el SLMM está 
llevando a cabo una serie de 
movilizaciones concretadas en 
los siguientes puntos: 

— Asambleas masivas en 
todos los puertos, de marinos 

Un superviviente del "Tiburón" 

•nalidad m 
t r i p u l a 

y despu-

barco de 
p a ñ o l a , 
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las bandera; 
está la realidad de la nave 
ción de barcos petrole 
españoles, con tripulacioi 

5 condic 
i las que S€ 
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en paro y en activo. 
— Recogida de firmas 

{hasta ahora-unas 3000) que en 
su día serán entregadas en el 
Ministerio de Transportes, en 
contra del desmantelamiento 
del Sector y del paro. 

— Actos de protesta en 
todas las sucursales del 
Banco de Crédito Industrial 
(BCI), que fueron llevadas a 
cabo por todos los marinos 
que se encontraban en los 
puertos y en Is distintas 
ciudades. 

Los cientos de telegramas 
que han ido l legando a 
n u e s t r a s A s a m b l e a s de 
Puerto, donde se recogen las 
quejas de los marinos mercan-
tes y el apoyo incondicional a 
la iniciativa del SLMM de 

p o n e n en 
conciencia < 
tienen del de 

spaño 

'Vil i 
e v i d e n c i a la 
le los marinos 
rioro progresivo 

a la Zona del Pérsi-
mes serán nueve 

barcos transitando por ia 
Zona, con evidente peligro 
para la vida de sus tripulantes. 
¿Qué dice a esto la Adminis-
tración Socialista?. ¿Cuantos 
muertos son necesarios para 
cortar el tráfico de buques al 
Pérsico?. Son preguntas a las 
que no se contestan. Son 
graves problemas a los que no 
se dan soluciones. ¡Eso sí! 
declaraciones no faltan. Y 
pésames tampoco. 

Sombrías perspectivas 

El SLMM lleva exigiendo 
medidas urgentes y tajantes 
para evitar que las tripulacio-
nes españolas expongan sus 
/idas en la guerra IRAN-IRAK. 
Pero 
tiene 
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Itos (dicen) y nada se 
hacer". Mientras tanto 

arinos mercantes, sin 
2ión alguna ante tas 
zas de las empresas 
jos), ante la mano dura 
ro y en muchas ocasio-
n información (no hay 
'idar que a los barcos no 
i prensa, ni la radio, ni la 
ión) directa de lo que 

van al Pérsico sin 

del Sector y de las altas 
- cotas de paro existente. 

El S L M M convocá una 
huelga de 24 horas 

En CONTRA de: 
— La política de la Adminis-

tración y del BCI de dejarnos 
sin barcos y sin empleo. 

— La negativa de la patronal 
a negociar la aplicación de las 
40 horas para la Marina 
Mercante y que deja a los 
marinos marginados de su 
derecho a trabajar 40 horas 
semanales. 

La Huelga se llevará a cabo 
desde el 4 de julio al 18 del 
mismo mes, para todos los 
barcos españoles, ya sea en 
puerto español o extranjero. 

Los paros serán de 24 horas 
en cada barco. 

La sesastrosa polít ica que el 
PSOE está llevando en el 
Sector; el paro, cada día más 
acuciante para los marinos; ia 
falta de profesionalidad de los 
que se dicen " técnicos" del 
Sector y que están llevando al 
hundimiento progresivo de la 
Marina Mercante; la no imposi-
ción, por Ley, de la jornada de 
40 horas para ios marinos; la 
nueva Ley de Ordenación para 
la Marina Mercante que 
permite la contratación de 
extranjeros para nuestros 
barcos, teniendo un 40%. de 
marinos españoles parados; 
son los más importantes 
motivos para la huelga y para 
la movilización general de 
todos. 

Todos los marinos debemos 
apoyar con la huelga nuestro 
derecho a t rabajar y a 
mantener nuestra Marina 
Mercante. • 

•—saber que es lo que se juegar>-
i realmente. La omisión volun-

taria de Administración y 
Empresas, en lo que se refiere 
a explicar a las tripulaciones el 
pel igro real, convierte el 
problema en algo mucho más 
drámatico. Las tripulaciones 
no van voluntarias al Pérsico, 
van abligadas por las amena-
zas, la desinformación y la 
carencia de medidas guberna-
mentales para velar por la vida 
de ciudadanos españoles. 

Son ya cerca de 30 barcos 
hundidos en aquellas aguas. 
Nueve barcos españoles en el 
Pérsico o a punto de entrar. El 
con f l i c t o se agrava por 
momentos y nuestras autori-
dades se limitan a cabrearse 
porque IRAK bombardea y 
mata a siete ciudadanos 
españoles. Me parece cierta-
mente increíble que en las 
Cortes ya no se levanten voces 
para pedir la protección de los 
marinos españoles. Antes, 
cuando el Gobierno era de 
derechas, los socialistas, que 
eran de izquierdas, prometían 
que ellos acabarían con este 
riesgo real. Hoy ya nada es 
igual. Los pésames y las 
protestas consuelan hoy a los 
parlamentarios del partido en 
el Gobierno. "Tranquil idad, (Se 
deben de decir entre ellos) con 
un poco de suerte nos libra-
mos de que hundan barcos 

¡pañoles". Y mientras tanto 

lo me 
al Golfo Pérsico para 

ahorrarle ai Gobierno unos 
cuantos dólares. Francamente 
desolador. • 
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Y en verano.... ikurriñaSí 
El paso del PSOE al gobierno tras las elecciones del 82, ha 
servido entre otras cosas, para que los Intentos de humillar al 
pueblo.vasco por parte de los poderes centrales haya conocido 
un salto adelante notorio. Así, cuando desde 1977 se venían 
celebrando fiestas populares presididas por la Ikurriña en 
bastantes pueblos de Euslodi, justamente el primer verano de 

e conocido como el de la "guei 

Joseba Barrióla 

Este año también hay follón, 
porque de una manera o de 
otra quieren poner la españo-
la, sea por votos o por fuerza. 
Ya se sabe: hasta el derecho a 
la fiesta está puesto en cues-
tión. Tendremos fiesta en 
Euskadi a condición de que 
aceptemos España, la Consti-
t uc ión , la ro j igua lda , . . . 
aceptemos y respetemos. Si 

B t ' no, en esta extraña democra-
K' , cia, hasta el derecho a la fiesta 

se nos quita. 

Desde hace tiempo anda el 
comentario en boca del 
pueblo. Este año ¿qué?, 
¿pondremos la ikurriña?, 
¿habrá fiestas? ¿Cómo se 
podrán unir los dos deseos: 
que haya, fiesta, y que sea 

WtC presidida por la ikurriña? En 
Rentería, las sociedades han 
hecho un montón de reuniones 
gracias al cabezón del alcalde. 
Que pondría la española, que 
no la pondría, que tendría que 
consultar, que había que espe-
rar que se hace en otros 
pueblos... mareando a la gente 
del pueblo. ¿Qué demonio de 
a u t o n o m í a m u n i c i p a l 
tenemos, si hasta para decidir 
qué bandera debe presidir las 
fiestas de un pueblo hay que 
consultar?. 

Este último mes en torno a 
la íkurNña y la bandera 
española, se han producido 
una serie de hechos penosos, 
curiosos, demagógicos. Hay 
dos caminos: por un lado el 
pueblo, el pueblo llano; y por 
otro lado, toda clase de institu-
ciones y partidos que apoyan 
la monarquía constitucional 
española. Como en otros 
asuntos, también aquí el 
pueblo de un lado y las insti-
tuciones elegidas de otro. Y lo 
que es más triste, los seguido-
res de la llamada vía del diálo-
go están dejando a la luz cual 
es la base fundamental de su 
propuesta: el "pacto" la vía de 
ir agachando cada vez más la 
cabeza. 

Lezo, Herna 
Eibar, Arras 

i, Llodio, 

El pueblo, por supuesto, 
quiere fiesta. A una parte del 
pueblo le importa un carajo el 
resto. Está preocupado por las 
fiestas, preocupado porque no 
nos fastidien las fiestas. No 
defiende ardientemente la 
ikurriña. Pero le importa un 
carajo la española. No hay 
nadie que defienda esta 
bandera. Al revés, una parte 
grande del pueblo quiere que 
la ikurriña y sólo la ikurriña 
presida las fiestas en los ayun-
tamientos. La mayoría, siente 
como una imposición ei que 
haya que poner la bandera 
española. La mayoría recibe 
de muy mala gana la presencia 
de la policía. Las dudas están 
en otro sitio: ¿qué hacer? 
poner la ikurriña y si luego la 
qui tan ¿qué? No poner 
ninguna bandera ¿y de esta 
manera librarnos de la presen-
cia policial? Las respuestas se 
están dando pueblo- por 
pueblo. 

El 25 de mayo en Hiruherri 
(Gipuzkoa) los cohetes dieron 
la señal del inicio de las 
fiestas. Bajo la ikurriña comen-
zaron. Pocos días despúés, en 
Lezo también comenzaron las 
fiestas con la ikurriña. Pocas 
horas duró en el balcón del 
ayuntamiento, vino la policía y 
la quitó. Mientras, una semana 
antes de las fiestas de San 
Juan, la masacre de HernanL 
En el ayuntamiento se puso la 
ikurriña con un crespón negro. 
La policía retiró la ikurriña y se 
la llevó. El pueblo ha pedido la 
devolución de la ikurriña. Y el 
mismo día, en LLodio, 
pusieron también la ikurriña 
con crespón negro y la 
mayoría del ayuntamiento, de 
forma cobarde, adoptó un 
acuerdo según el cual todo 
símbolo del tipo que fuese, 
puesto en el Ayuntamiento, 
tendría que ser quitado. Sin 
embargo, la policía municipal 
no quiso cumplir el acuerdo en 

gobierno PSOE, el año 1983, fu 
de las banderas". 

Este año vuelven a la carga, En un año, el PSOE se ha hechc 
todavía más opresor de Euskadi, el PNV aunque a le 
saltimbanqui, da un paso más en su realismo servIL EE se calla 
Pero el conflicto sigue, porque ¡ya está bien!. 

lo tocante a la ikurriña con 
crespón negro. En Eibar se 
puso la ikurriña. Y la policía 
nacional, mientras la gente 
estaba en el fútbol, la retiró. 
Un caso curioso ha sido el de 
Arrásate. Algunos pusieron la 
ikurriña, el propio alcalde con 
una sierra tuvo que romper el 
mástil para retirarla. El alcalde 
era del PNV. Al igual que en 
Arrasate, en Tolosa, el ayunta-
miento decidió poner la 
bandera del pueblo solamente. 
Según parece si está solamen-
te la bandera del pueblo, el 
gobierno del PSOE no se 
enfada. Solamente el poner la 
ikurriña sin presencia de la 
española es lo anticonstitu-
cional. La cosa está clara. 
Aquí la competencia es entre 
la ikurriña y la bandera 
española porque es una 
c o m p e t e n c i a en t re 

soberanías, la soberanía del 
pueblo vasco sí o no. 

Las inst i tuciones lo tienen 
claro: española por narices 

Las instituciones no tienen 
duda: hay que poner la 
bandera española por narices. 
El-27 de mayo, el mismo día de 
las manifestaciones antímiiítas 
ristas, era el día de las FAS, y 
la Diputación de Gipuzkoa 
ofreció la bandera, española 
por supuesto, a un batallón. 
¿Se puede imaginar siquiera 
un segundo que podría pasar 
si la Diputación de Gipuzkoa 
hiciese entrega a un batallón 
del ejército de una ikurriña? 
Bueno dejemos de lado estas 
fantasías. El 6 de junio, el 
Senado toma parte en esta 
guerra. Según 'decía el repre-
sentante de Alianza Popular,en 
Ajuria-Enea, había que forzar a 
Garaíkoetxea y a su gobierno a 
poner la bandera española. 
Invitaba al gobierno del PSOE 
a tomar medida's fuertes para 
cumplir esta norma. Ya 
sabemos pues lo que nos 
puede tocar con un gobierno 
de AP. El PSOE, en cambio, de 

modo cortés, señalaba que 
había que ser prudente, inteli-
gentes. Que había que estar 
tranquilos. Que de otras 
maneras, con otras formas 
conseguirían lo que proponían 
los de AP. Y, ¡zas!, el debate 
de fondo: Elosegui decía que 
Euskadi ya sabía cual era su 
bandera y que el poner una 
bandera supranacional era 
asunto de conveniencia. Ahí 
se picaron los del PSOE, ahí se 
alzaron, preocupados, serviles 
para señalar que aquí la única 
nación, la única soberanía es 
la española. 

Ei relevo se ha dado también 
en el Congreso. En el debate 
de la Ley Antiterrorista hemos 
tenido una nueva sorpresa. De 
ahí en adelante también caerá 
bajo la Ley Antiterrorista 
c u a l q u i e r i n s u l t o o 
menosprecio a la bandera 
española. Bien. ¿Y un despre-
cio a la ikurriña? Eso es otra 
cosa. Y alguien en un enfado 
hace un corte de mangas a la 
bandera española, ¿por arte de 
qué tiene que soportar 10 días 
de comisaría?. 

En esta lucha, lucha entre 
soberanías, no es otra cosa la 
lucha entre la española y la 
ikurriña, tienen fuerza las 
autoridades, la fuerza está de 
su parte. Pero lo que están 
perdiendo es la cabeza. Y digo 
la cabeza porque el respeto al 
pueblo, el respeto a los 
derechos humanos y el respe-
to al derecho a la fiesta hace 
tiempo que lo perdieron. 

Ei 24 de junio, la Diputación 
de Bizkaia, la misma Diputa-
ción que está gobernada por el 
partido del super-nacionallsta 
Uzturre, está dando el último 
espectáculo. Como no había 
ocurrido hace unos años, ei 
ejército con sus botas de 
nuevo desfiló por las calles de 
Bilbao. Y le regalaron una 
banderita. Ultimo espectáculo, 
por ahora, porque todavía está 
el envite lanzado al parlamen-

to de la Comunidad Autónoma 
para que también en esto rinda 
pleitesía. 

Cabriolas made in PNV 

El año pasado el asunto 
apareció de repente, bien 
envuelto en represión, en 
Rentería. Ha pasado un año y 
el PNV ha tenido tiempo para 
afirmar una posición. Pero no 
le ha sido fácil. Dicen: "ese 
radicalismo extremo" no hay 
duda que recoge y expresa el 
sentimiento de mucha gente 
del PNV. Y por eso han empe-
zado las cabriolas del PNV 
este año. Por un lado, le dan 
banderas al ejército, al mismo 
ejército que tiene en su museo 
la ikurriña como botín de 
guerra. Para que la cosa no 
sea excesivamente vergonzo-
sa, Joseba Elóseguí se lleva la 
ikurriña, deseando con un 
gesto cambiar la realidad. 
Joseba Elósegui es- un 
demiurgo pues cree que 
quitando el símbolo cambia la 
realidad. El día del Gudarí 
Eguna, en Andoaln, ios diri-
gentes del PNV andaban en 
declaraciones, nación arriba, 
nación abajo, siete provincias 
y Estado vasco, y a la vez no 
sabían que hacercon la acción 
de Joseba Elósegui. Y para 
acabar la cabriola el consejo 
del PNV de Gipuzkoa a los 
alcaldes de los pueblos: en los 
ayuntamientos, normalmente, 
habría que poner la bandera 
española junto a la ikurriña y 
la bandera del pueblo, A eso 
anima el PNV a sus alcaldes. 
Solamente como excepción y 
en caso de que se pudieran 
crear problemas de orden 
público, les recomienda que se 
hagan las fiestas sin ninguna 
bandera. El PNV ha agachado 
la cabeza un poco más. 

Alegría, euskera, ikurriña... 

Tanta declaración, acción, 
conflicto, no puede ser si el 
problema fuese algo superfi-
cial. No es problema superfi-
cial. A través de símbolos, aquí 
se juegan los pasos de una 
lucha contra la opresión, Y en 
esta lucha, el pueblo lo que 
grita en ikurriña Bal (Sí). Aquí 
el derecho, la Constitución, el 
estatuto está enfrentado al 
deseo y al ansia del pueblo. 
Siga éste adelante y venza. 

Será necesario ver pueblo a 
pueblo la táctica adecuada. 
Habrá que tomar en cuenta y 
no olvidarse de que los pode-
res quieren que se extienda la 
opinión de que los que defen-
demos la soberanía de 
Euskadi somos los que 
fas t i d iamos las f i es tas 
cuando, en realidad, fastidian 
las fiestas, nos impiden el 
derecho a gozar, aquellos que 
imponen contra la voluntad del 
pueblo tal o cual bandera o 
símbolo. Pero utilizando esta o 
aquella táctica, las fiestas de 
nuestros pueblos de Igual 
manera que tienen que sér un 
paso más en la lucha por el 
euskera, tienen que ser 
también unas fiestas total-
mente a favor de la ikurriña. 
Vivamos las fiestas vascas 
mezclando de modo natural 
alegría, euskera, ikurriña... 
GORA EUSKADI!.• 




